


editorial 

Os primeiros meses de 78 foram para diversas assoc1açoes culturais, meses de restruturação, 
reorganização, definiÇão de objectivos e métodos de trabalho. 

Se a incapacidade de vánas assoc/8Çóes desenvolverem um trabalho profícuo e estarem muitas delas 
com graus de desmobilização elevado. tem um signifiC8do polítiCo preciso, que tem a haver com o refluxo 
do movimento popular e tógicamente com o avanço das forças que jogam no obscurantismo, na 
passividade e desmobilização das massas populares. tem também a haver com a incapacidade de na 
situação actual construir uma análise clara da situação (ou desta dmámiC8 social) e encontrar meios de 
actuação. 

LÓgicamente que para os militantes culturais que na acção cultural de base desenvolvem o seu trabalho 
põe-se neste momento elevadas responsabilidades acrescidas pelo facto de trabalharem a nível da 
consciência e do conhecimento através da acção cultural. 

Dai que a construção e as estruturas de encontro e organizativas destas acções e dos ammadores, se 
tornem fulcrais, para que estas lfi/C/8tlvas se multipliquem, se valorizem e se possibilite o seu mtercâmb1o e 
consequente perspectivação a nível global, da função e importância da acção cultural, hoje em Portugal. 

Estas estruturas de encontro e organizativas são fundamentalmente a 3 níve1s: 
1 - Uma estrutura de coordenação e perspectivação das acções de âmbito cultural existentes 

em todo o país, que combata o isolacionismo destas acções e as dinamize. 
Não teria contudo esta estrutura carácter fundamentalmente federativo das associações culturais locais e 

organismos culturais de base e dos diferentes grupos e centros de animação cultural, mas antes uma 
capacidade de mobilizar esforços e apresentar objectivos gerais, prioridades e métodos de trabalho. 

Se não seria fundamentalmente federativa não devena também revestir-se de caracter de «Movimento" 
em que no limite, os nÚCleos ou associações culturais se dissolveriam enquanto estruturas autonomas, para 
se tornarem nÚCleos locais desse «Movimento" . 

Claro que é um dado à partida o respeito pelas características prÓprias de cada grupo, da sua organização 
estrutural e do seu conhecimento previlegiado do meio onde actua. 

Esta estrutura deverá ser, no entanto C?{JaZ de se, par um lado apoiar e mcent1var a acção destes grupos 
locais, por outro dar-lhe a consciência do s~gnificado mais profundo da sua acção pelo facto de não se 
apresentarem isolados mas antes como elementos de uma estratégia e objectivos gerais comuns de 
trabalho cultural a nível nacional. 
O 1.0 Encontro de Coimbra das Associações culturais e de Educação Popular, e o 2.0 Encontro 
previsto para breve pode e deve ser o unicio desta estrutura (a necessitar de ser alargada e mais 
estruturada, e de articulação com outras frentes culturais, como a FAP/R). 

2 - Uma estrutura que congregue os animadores e permita a sua valorização, pela construção 
de uma associação representativa dos animadores, a nível nacional. Esta associação deve permitir 
para além disso o estudi da problemática da animação, e de acordo com a prática existente um estudo e 
investigação sobre a cultura e a acção cultural no nosso país, capaz de responder às solicitações da prática 
cultural, e dos problemas que ela levanta. 

3 - Uma estrutura que seja um órgão da Animação e dos animadores, ao serviço do intercâmbio 
das experiências, que divulgue as acções desenvolvidas ou a desenvolver. 

Ponto previl~giado de debate das análises e perspectivas que se vão levantando no decurso da prátiC8 
cultural. 

A «INTERVENÇÃO» Revista de Animação SÓcio Cultural pode e deve ser esta estrutura. 

É para estas estruturas que os animadores devem dirigir os seus esforços e as suas criticas, no 
sentido de as desenqwstarem de as tornarem operac1onais de acordo com os objectivos que lhes 
impuserem. 

Serem efectivamente estruturas ao serviÇO do desenvolvimento. incent1vaçáo e generalização da acção 
cultural de base e da ammação sÓC10 cultural, que perspectivem a 1mportânoa da cultura e do trabalho 
cultural que apontem as pnortdades de trabalho que enfim seJ8m estruturas capazes de servirem a cultura 
enquanto arma importante ao servço dos trabalhadores no sentido da sua promoção e emancipação 
definitiva enquanto classe soc1al. 

L. M. 
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AqUI está o n.0 7 da revista .. INTERVENÇÃO ... 
Pensamos que melhor organ1zada e com um destacável sobre cinema de animação. 

de Vasco GranJa 
Mas não ficamos por aqUI Fazemos propostas no ed1tonal. que pensamos merecem 

ser d1scuttdas: divulgamos um texto que não hesitamos cons1derar exemplar, de Fernando 
Namora. sobre Cultura e An1mação Cultural e a maravilhosa expenénc1a dos Jogos 

Populares Transmontanos Enf1m, esforçamo-nos para que .. Intervenção• no 7 fosse melhor 
que a n.0 6 que, por sua vez, fo1 melhor que a antenor 

Ja reparou. por este andar. o que sera a .. Intervenção .. n.0 8? 
Bom. não vamos d1zer tudo. mas o que é que d1z sobre ... uma entrev1sta a Manuela 
S1lva. ex-secretana de Estado do Plano. sobre a cultura e o desenvolvimento global, 

económiCO e soc1al. num pa1s. no caso Portugal. 

E um destacavel sobre os JOQOS trad1C1ona1s portugueses de Mana Graça Guedes, ass1stente 

do I SEF do Porto ... 
Ja VIU o preJUIZO se não consegw encontrar o n.0 8 da «Intervenção•? Bem. por causa 

diSSO, vamos quase duplicar a t1ragem neste numero. Mas é melhor fazer uma ass1natura. 
Aproveite enquanto elas não aumentam, o que não poderemos garant1r quando sa1r 

o n ° 8. 
Escreva-nos )a, a fazer um pedido de ass1natura, mas se já é assinante, lembre-se que 

«tem obrigação" de divulgar 4 rev1stas. Peça-nos num s1mples postal, claro. Se escrever uma 
carta com cnt1cas, sugestões, ou uma reflexão ou artigo, tanto melhor é que é para isso 
que a .. Intervenção .. serve ... Para 1sso e não so: também para tudo aqUilo que os nossos 

am1gos. ass1nantes e le1tores querem que ela seJa. e cuJa part1c1pação esta 
a aumentar continuamente 

Ca continuamos a contar e a ex1g1r essa colaboraçao ... o mesmo e d1zer. ca continuamos a 
esperar que a Intervenção se1a o seu pro;ecto ... 
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POLITICA CULTURAL 

São numerosos os especialistas, sociólogos, psi­
quiatras, etc... que tentaram abordar a questão da 
influência do espaço nos fenómenos psicológicos e 
sociais. 

Uma parte destes especialistas têm-se manifestado 
bastante prudente quanto à influência directa do 
espaço. 

Em 1968, no Colóquio de Royaumont, não se 
concluiu a directa influência dos eSpaços urbanos nas 
nevroses. Pretende a maior parte dos sociólogos 
atribuir às relações sociais e humanas o factor deter­
minante, sendo o espaço um meio potencial que 
favorece os desfavorece tal ou tal reacção. 

É, no entanto, bastante conhecida em psico-socio­
logia, a posição de centralidade espacial, como factor 
catalizador de uma maior densidade de comunica­
ções. Daí que, o lugar do corte da mesa oval de 
conferência, seja considerado como potencialmente o 
melhor lugar para a liderança dum grupo. 

Mas, de uma forma mais determinante, cabe ao 
Doutor Sivadon a análise do espaço como elemento 
importante no psíquico. No hospital psiquiátrico de 
Marcel Riviêre, este médico pretende instituir uma 
terapêutica através da articulação de espaços de 
securização e espaços que provocam a insegurança. 
A aquisição da autonomia faz-se à medida que se 
adquire uma capacidade de afrontar o espaço insegu­
ro, podendo o «paciente», constantemente, abrigar-se 
nas zonas que lhe proporcionam bem-estar e tranqui­
lidade. Este psiquiatra baseia-se nos estudos de 
etologia iniciados por Konrad Lorenz sobre o «instinto 
de território». 

Estas questões são ainda muito discutíveis pois a 
influência do espaço não aparece desligada doutros 
vectores e não tem apenas uma carga un ívoca. 
Assim o espaço é uma relação. Essa relação leva em 
conta a carga cnativa do in~ivíduo ou dos indivíduos 
no confronto ao meio ambiente. Por isso, a influência 
do espaço tem a ver com a predisposição sócio­
-cultural t: psicológica das pessoas que recebem o 
impacto a -. objectos materiais que explicitam as 
coordenad&:.: 1o espaço. E muitas vezes a «seguran­
ça do território·• ressalta pela contraste com o espaço 
envolvente à zona de protecção. 

Factores múltiplos intervêm na relação homem­
-espaço. A organização arrquitectural de Grigny-la-
-Bome, com os seus espaços verdes, as cores feéri-
cas e as formas sinuosas dos edifícios, não permite 
só por si animar e catalizar relações humanas. Aí 
habitam diferentes categorias sociais de habitantes, 
separados por barreiras de linguagem, marcados pelo 
desenraizamento, pelo cansaço dos vai e vem alter­
nantes, resultantes do trajecto quotidiano ao local de 
trabalho longínquo, agravado ainda pela fadiga estai-

sociedade 
pedagogia 
e espaços 
A. JACINTO RODRIGUES 

fante duma actividade de «mão-de-obra banal •• a que 
são sujeitos os trabalhadores estrangeiros e os traba­
lhadores franceses moradores nas cidades dormitó­
rios . 

Por outro lado, a segurança e o equilíbno ressenti­
dos pelos habitantes da aldeia de Noisiet-sur-Maine, 
resultante da urbanização paternalista de Menier, não 
deixa de espantar. Porém o espaço repressivo, a 
rotina assegurada, devem entender-se aqui como um 
esquema que tem pelo menos a virtude de estar 
revelada e que aparece em contraste com a insegu­
rança do desemprego que ameaçava o proletariado 
do século XIX 

O bairro de lata com a ausência de equipamentos 
higiénicos e técnicos, tem no entanto duas virtudes: 
ser um espaço organizado pelos habitantes com uma 
base de afinidade; apresentar-se também como um 
gueto de «Securização•• face à inospitalidade exterior. 
As relações dos seus moradores permitem maior 
solidariedade e maior vontade de transformação dos 
aspectos negativos deste «habitat•• subequipado. 

É preciso, a nosso ver, escapar à tentação demiur­
gica de alguns arquitectos que pretenderam e preten­
dem reconstruir o mundo como se uma nova socie­
dade nascesse dum espaço reestruturado. Mas é 
também necessário escapar a esse simplismo meca­
nicista de Kaganovic que dizia em 1931 que na URSS 
«as nossas cidades tornaram-se socialistas no mo­
mento da Revolução de Outubro ... •• 

Com efeito, não basta expropriar das mãos da 
burguesia os meios de produção. É necessário ainda 
destruir a base material da cidade, o envelope urba­
nístico que tende a reproduzir a Ideologia da socieda­
de anterior e a impedir a construção da nova socieda­
de. O tamanho ciclópico das grandes «megapolis•• 
constitui uma dificuldade no estreitar das relações 
cidade-campo. Os edifícios hierarquizando espaços, 
as zonas sectorizadas e especializadas da cidade, 
ameaçam perpetuar a divisão técnica e social do 
trabalho da sociedade capitalista. 

reflexão .. . ......... .. ............ ...... . . 
Será possível separar influência social e políti­
ca, da influência do espaço? 

O corpo 

O corpo responde às agressões do mundo exterior 
através duma protecção quase imperceptível. A cou­
raça muscular, de que fala W. Reich, é o resultado 
das pressões sociais no nosso organismo. 

O nosso corpo é pois um "modelo» sobre o qual 
podemos ler as impulsões vitais, as adaptações dinâ­
micas face ao meio e, por outro lado, a rigidez 
defensiva resultante dos traumatismos. 



O corpo humano é pois a expressão espacial de 
uma estrutura intelectual e afectiva que se foi desen­
volvendo ao longo da evolução biológica e social. 

O corpo humano moldado por factores internos e 
externos torna-se também produtor e reprodutor de 
uma praxis. 

Reich mostra-nos que o corpo é ·núcleo gerador, é 
base material de uma produção vivencial. A produção 
gestual veicula e explicita um modo de ser e estar no 
mundo. 

Toda a actuação do homem tem pois uma media­
ção no «biótipo". Este «biótipo.. é considerado por 
Reich como tendência. Não se pode pois, mecanicis­
ticamente, aceitar esteriótipos inflexíveis à maneira 
de uma certa caracteriologia antidialéctica. 

Os vectores históricos e sociais introduzem modifi­
cações no comportamento dos homens. Assim pode­
mos explicar a relação dialéctica complexa entre 
indivíduo e sociedade. A situação de classe, a prática 
social desempenham um papel preponderante. A 
agressão do capitalismo actua no operário mas revela 
neste formas de luta: o proletário ao responsabilizar­
-se pela sua subsistência e autonomia adQuire uma 
concepção do mundo, da vida. O proletário na solida­
riedade de classe encontra uma força que tende a 
contrariar a submissão, a frustração veiculada pela 
dominação e exploração capitalistas 

A complexidade, resultante da integração de múlti­
plos factores, não deixa, no entato, de permitir que o 
corpo se tome um «hieróglifo, das várias interacções 
que aí se inscrevem. 

Assim como, para a engorda ou para a disciplina 
do trabalho, o homem castra o suíno ou o cavalo, a 
sociedade tem formas particulares de mutilação no 
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corpo humano. O significado de algumas dessas 
mutilações é complexo: as tatuagens, o furo nas 
orelhas e a circuncisão são as marcas deixadas por 
rituais, por valores culturais e ideológicos. 

Porém mutilação ainda mais subtil é a que não se 
retalha na carne com instrumentos, mas que indele­
velmente marca o nosso corpo pela rigidez da pelvis, 
da nuca e dos maxilares. Mutilação feita de frustra­
ções acumuladas ao longo da repressão. 

·Assim o corpo é terreno onde a agressão social 
intervém. Assim o corpo é o território enfeitado, 
escondido ou agredido pelos valores ideológicos, 
pelas relações sociais. 

As cores dos produtos de beleza avivam os lábios, 
as faces e realçam os olhos. O sexo é escondido 
enquanto outras partes. e outros contornos do corpo 
são valorizados. Outras zonas, como a mão e5quer­
da, são subestimadas em favor de uma maior dextri­
dade da mão direita por exemplo. 

O corpo é expressão miniaturizada das relações 
sociais duma sociedade, reflectidas no espaço em 
geral. O corpo humano é simultaneamente matriz e 
núcleo gerador, base material e ideológica da produ­
ção gestual, da praxis comunicativa do indivíduo 
inserido nas relações sociais. Esta produção gestual 
e comunicativa não é apenas de natureza psico­
-fisiológica. Trata-se de uma resposta social às con­
dições históricas em que se situam os indivíduos. 

A evolução histórica, para além de se manifestar na 
evolução biológica que culmina hoje na etapa do 
«homo sapiens», pode também ver-se na tecnologia 
que o «homo faber.. foi construindo como mediação 
entre a criatividade transformadora do homem e a 
natureza. A série de instrumentos, enchada, macha-



4 

do, arado, martelo, serra ... e, finalmente, toda a apa­
relhagem técnica e científica da nossa época, são o 
prolongamento histórico que o homem criou pelo 
trabalho na relação entre o cérebro e a mão. 

Certas zonas do corpo, como mostrou Reicn, apa­
recem como mais aptas a caracterizar conflitos e 
tensões: os segmentos da couraça são q conjunto de 
órgãos e músculos que possuem um funcionamento 
cooperante numa dada expressão afectiva. Também, 
nesses segmentos, se inscrevem as cóleras, as frus­
trações sexuais, o choro reprimido, as .angústias e a 
repressão autoritária. Seria simplismo mecanicista 
apenas ver os factores externos a modelarem os 
mecanismos de resposta do corpo. Toda a realidade 
é contraditória. Quando se tenta modelar, amputar, 
reprimir, o corpo reage. A sociedade impregna valo­
res, mas o Eros é força que luta, que se rebela ou se 
deixa esmagar para surgir de novo em fonnas diver­
sas, em novas contradições. 

Este elemento contraditório deve estar sempre pre­
sente para impedir visões lineares, leituras mecani­
cistas simplificadoras da realidade dialéctica do nosso 
corpo e da sociedade. 

reflexão ....... . ................... .. .... . 
Qual a importância do biótipo no comporta­
mento social? 
Qual a importância que devemos dar ao traba­
lho sobre o nosso corpo? · 

Teremos de mudar a sociedade primeiro? 
Teremos de iniciar desde já um trabalho de te­
rapia no nosso próprio corpo para mudannos a 
sociedade? 

A casa familiar 

Grande parte das agressões iniciaram-se nos pn­
meiros anos da nossa vida. Impossível, portanto, 
esquecer a família. 

Interagindo no corpo da criança através do seu 
comportamento social e afectivo a família forja nova 
modelagem mais complexo. 

Trata-se da mediação da criança com a sociedade. 
A modelagem caracterial e muscular inicia-se e 

processa-se na família. Este «núcleo gerador, veicula 
as relações sociais que se reflectem no espaço 
ocupado pela família. 

Órgão produtor e reprodutor da autoridade, das 
normas, dos tabus, a família, na sociedade capitalis­
ta, aparece também como terreno selectivo de classe. 

O meio envolvente dificulta ou proporciona as con­
dições de sucesso nos actuais modelos escolares. 

A situação social e económica propicia ou não as 
«Chances» de obter uma «posição, social. 

A situação económica, através da herança, pennite 
assegurar uma sucessão de classe no seio da família 
burguesa. 

Esta função familiar tem um terreno material. 
A habitação é a zona privilegiada da fonnação dos 

primeiros anos. Aí se elabora os comportamentos­
-base deste aparelho ideológico. A ideologia da famí­
lia possui assim uma estrutura material que enraíza 
os rituais, as acções que definirão os comportamen­
tos em sociedade. Na habitação familiar inscrevem­
-se também as relações de hierarquização, de disci-

plina, de especialização e de ostentação social. A 
sala de estar, a sala de jantar e os quartos espaciali­
zam funções sociais, nonnas e tabus culturais. 

É de notar que, reproduzindo a divisão técnica e 
social do trabalho manifestada nas relações de domi­
nação do homem sobre a mulher, a casa expressa 
também essa segregação sexual. A cozinha é o local 
mais frequentado pelas mulheres. A volta deste espa­
ço situa-se também o local de jogos das miúdas, que 
imitam com as bonecas e os objectos culinários 
miniaturizados os gestos da mãe. O rapaz, é normal­
mente na rua, que encontra a iniciação dos seus 
jogos masculinos. Esta demarcação é ainda mais 
acentuada no mundo muçulmano, por exemplo, onde 
o geniceu exprime com mais vigor ainda a delimita­
ção do espaço para a mulher. 

A classe trabalhadora não esta 1senta destes me­
canismos reprodutores da ideolog1a dom1nante. A 
burguesia tende a mculcar os seus valores mora1s 
como valores eternos e 1mutáve1s a todo o resto da 
sociedade. Isto é. o peso a Ideologia dominante no 
seio da soc1edade de classes 

Mas assim como v1mos para o corpo. também na 
família surgem valores contraditórios. A família e 
também cooperação. solidanedade e afectividade 
Estes valores antagonizam-se com a repressão. com 
o egoísmo dominador das relações capitalistas. Esta 
ambiguidade é a ambigu1dade de todo o ef1fíc1o 
ideológico da burguesia. A amb1guidade é o traço 
marcante dessa ideolog1a que repnme mas também 
tenta cativar pela adesão afectiva a determinados 
aspectos que integra ou m1stif1ca. 

reflexão . . . .. . .. . 
Qual o papel da família e da habitação familiar 
na modelagem dos condiCIOnamentos atect1 
vos e culturais no 1nd1v1duo? 
Que t1po de famílta e casa podena permrt1r 
maior cnat1v1dade e capacidade crítica nas 
cnanças? 

O território 

Não podemos compreender o s1gn1ficado matenal 
dos espaços - território, c1dade ou casa - sem anali­
sarmos os conteudos Ideológicos da sociedade Exis­
te uma rec1proc1dade constante entre espaço e socie­
dade. Esta relação 1nscreve-se h1stoncamente ao· 
longo da evolução dos modos de produção. Estes 
vános modos de produção - comunitáno e pnm1t1vo. 
modo de produção as1át1co. esclavag1sta. feudal. ca­
pitaltsta explicitam a organrzação social e espac1al ao 
longo destes varias penados. Expressam as transfor­
mações das forças produtivas. as transformações no 
modo de mplantação das sociedades no terrrtóno e a 
forma de organ1zaçao soc1al 

As rupturas que marcam a passagem de um modo 
de produção a um outro modo de produção são 
rupturas do poder no se1o das relações sociais. isto é. 
mostram a subst1tu1ção do dom1n1o de uma classe por 
outra. 
A estratégia de uma organ1zação soc1al. de uma 
forma de implantação no terrrtóno e cond1c1onada 
pela maneira como a classe no poder reproduz as 
forças produtivas e as relações soc1ais de produção. 



Esta mane1ra de organizar a reprodução das forças 
produtivas e das relações sociais é cond1c1onada pe­
las relações de força das classes e pelas condições 
materiais, energéticas e tecnológicas ao longo do 
processo h1stónco. 

A evolução histónca do território, a evolução da 
cidade, estão pois relacionados com o modo de 
produção. Ao longo do processo histórico, segundo o 
processo de produção, o tipo de energias e a organi­
zação social do trabalho apareceram formas diversas 
de urbanização. 

Ao comunitarismo primitivo correspondeu, na pri­
meira fase nómada de economia colectora de frutos e 
de caça, o abrigo simples e temporário: a caverna, a 
cabana, etc ... 

A aparição da produção agrícola vai determinar a 
fixação sedentária. A estratificação de classes apare­
ce ligada a uma economia de excedentes que estimu­
la a pilhagem e a guerra entre os clãs. Em Situações 
particulares. geográfico-climáticas, sociedades orga­
nizaram-se no modo de produção asiático em que os 
grandes trabalhos colectivos são a expressão de uma 
organ1zação social especifica de sociedades teocráti 
c as. 

A sociedade esclavagista, assente essencialmente 
na pilhagem e na guerra vai gerando novas relações 
soc1ais. A cidade concentra todas as relações de 
dominação e poder neste tipo de economia baseada 
fundamentalmente na guerra e na dominação admi­
nistrativo-militar. Pouco a pouco as ccvillas .. romanas 
transformam-se em uniades agrícolas. 

No modo de produção feudal. o espaço art1cula-se 
em torno de três vectores essenciais de estruturação 
da sociedade feudal : a igreja, o castelo e o mercado. 

5 

O clero, a aristocracia e a burguesia nascente em 
torno dos mercados florescentes nos principais bur­
gos, vão disputar a hegemonia do poder. 

Quando a burguesia comerciante e, mais tarde, a 
burguesia industrial, vão liderar a sociedade, o territó­
rio será marcado pela nova divisão técnica e social do 
trabalho e pelo novo processo de trabalho onde a 
indústria irá pouco a pouco conquistar a hegemonia 
do sector produtivo. É importante notar que o espaço 
aparece assim ligado às relações sociais de produção 
sucessivas. Mas os vários espaços amalgamam-se 
em ritmos mais lentos que os ritmos sociais. As 
transformações sociais implicam renovações espa­
ciais. Isto explica os grandes trabalhos urbanísticos 
que aparecem em todas as épocas a adaptarem os 
antigos espaços às novas correlações de forças so­
ciais. 

Importa assinalar as várias contradições que sur­
gem portanto derivadas do arcaísmo do espaço em 
relação às novas necessidades, dos novos modos de 
apropriação espacial pelas classes, das estratégias 
diferentes das classes. 

Com o capitalismo, as forças produtivas entraram 
numa fase de crescimento acentuado. Com uma 
tecnologia, que serve os desígnios de lucro da classe 
no poder, perturbou-se mais profundamente o equilí­
brio dos eco-sistemas. O modelo urbano-Industrial 
veio reproduzir, de uma forma alargada, os focos de 
poluição do meio amb1ente, a degradação da nature­
za e da paisagem, e o esgotamento dos recursos 
matenais e energéticos. O espaço polu ído é hoje 
uma realidade quot1d1ana. Os detritos das grandes 
l1xe1ras da cidade, os fumos. os produtos tóxicos que 
envenenam e poluem os campos, os rios e o mar são 
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a nossa realidade do dia-a-dia. A agresão da paisa­
gem urbana, com os edifícios em altura para maiores 
lucros, os engarrafamentos da circulação, o barulho 
dos veículos, são condicionantes que ajudam ao 
cansaço quotidiano dos citadinos obrigados a percor­
rer os espaços fragmentados e especializados da 
cidade dividida pelo .. zoning, (espaços de produção, 
espaços de distnbuição, de «habitat", de lazeres, de 
decisão, de circulação, etc ... ). 

Estas agressões fazem surgir no espaço uma nova 
formulação da contradição homem-natureza que, ul­
trapassando as contradições de classes, põe em 
causa a sobrevivência da espécie humana, o próprio 
destino planetário. É neste contexto que se desenvol­
ve hoje uma tomada de consciência e uma luta 
ecológica apreendendo o espaço na sua relação com 
o conjunto da humanidade. Com efeito, sem negar o 
carácter de classe da apropriação do espaço na 
exploração da natureza, mas, pelo contrário, chaman­
do a atenção sobre os seus efeitos devastadores, a 
ecologia põe em evidência que essas consequências 
negativas vitimizam não só as classes exploradas, 
mas também aqueles que pretendem beneficiar des­
sa apropriação privada e .dessa exploração. 

reflexão ............ . ........ . ....... . 
Que tipo de relações se estabelece entre uma 
sociedade e o seu território? 
Havera simples determ1nação do segundo pela 
prime1ra? 
A organ1zação do espaço tera Influência sobre 
conteúdo social? 
Como é que a poluição se torna um factor de 
consc1ênc1a e de un1dade dos grupos soc1a1s? 
Qual a sua repercussão na transformação do 
modelo de soc1edade? 

.. A escola 

O capitalismo é a resposta social - política e 
económrca - ao conjunto de factores matenais e 
históricos numa dada situação. O que caracteriza a 
organização social do capitalismo é que a vida quoti­
diana, a actrvidade produtiva, distributiva e reproduti­
va, é submetida ao controlo dos interesses da classe 
dominante. O capitalismo possui ass1m "uma estrutu­
ra auto-reprodutível e que reproduz as suas próprias 
condições e elementosn.(l) 

Esse controlo não se exerce por uma simples força 
ideológica dum grupo de indivíduos manipuladores. 
Como diz Althusser, «a ideologia tem uma existência 
material. .. Uma ideologia existe sempre num apare­
lho, e na sua prática ou suas práticas »(2) 

Prosseguindo com a análise de L. Althusser, no 
capitalismo, h8 que distinguir entre o aparelho de 
Estado e os aparelhos ideológicos No aparelho de 
Estado asseguram-se as condições po 1 icas de exer­
cício do poder da classe dominante Por 1sso há uma 
unidade de comando e uma força repress1va capaz 
de intervir para assegurar a reprodução jurídico­
-administrativa do poder de classe. Este poder é 
antes de mais fazer aceitar. «legitimar, a apropriação 
dos meios de produção por uma classe, um grupo 
restrito da sociedade, recorrendo por 1sso à força, a 
uma lógica directamente repress1va. Os aparelhos 

ideológicos pretendem prosseguir a mesma lóg1ca 
repressiva. Porém, têm uma ma1or autonomia em 
relação ao poder do estado e são atravessados pela 
luta de classes. Com efeito, a ideologia não cclegiti­
ma, pela força, mas procurando a adesão, propondo 
imagens da realidade embora fragmentadas e detur­
padas. 

A escola constitui um aparelho Ideológico particu­
larmente importante no capitalismo. 

A escola possui, além do conteuduo ideológico dos 
programas, uma estru"-'ra material. O edifício, as 
salas e a sua organização espacial, o mobiliário e a 
distribuição geral dos espaços em relação aos ocu­
pantes da escola são a rede material por onde circula 
a ideolog1a e onde se produz e reproduz prat1cas 
socrais dommantes e dominadas. 

A escola-edrf1cro e isolada da prat1ca soc1al de 
maneira a 1mped1r o confronto teona/prat1ca desmisti­
ficador da ideologia 

Na escola aparecem os mecanismos típicos da 
sociedade de dominação e exploração. Assim a es­
paços «ricos,- entrada do edifício escolar. gabinete 
da direcção, sala dos professores. estrado e secreta­
ria do professor na sala - se opõem espaços "Po­
bres,- as salas de aula, as carteiras dos alunos. os 
corredores de Circulação-; aos centros de dec1são e 
domínio- estrado, secretária do professor. controlo 
do quadro - os centros de execução reservados aos 
alunos - carteiras. salas de aula. 

Porém a escola mistifica as relações de domina­
ção. O recre1o é o lugar da perm1ssão, da algazarra. 
Mas é apenas uma sem11iberdade, vig1ada e controla­
da, dentro dos muros da escola. O tempo de recreio é 
tempo de evasao, e o escape, da tensão renovada. 
da disciplina e do silêncio, impostos um quarto de 
hora depois, na sala de aula. 

Por outro lado o aparelho 1deologico ele própno e 
hierarquizado· escolas primánas. escolas de enstno 
secundano e liceus, escolas supenores e universida­
des. 

Segundo estes escalões a burgues1a exerce formas 
diferentes de dom1nação e selecção A universidade, 
vedada quase na totalidade aos filhos dos trabalha­
dores, tem normalmente um espaço bem eqwpado e 
com um certo luxo. Prestes ao exercício da domma­
ção os alunos Universitários são exercitados mais à 
iniciativa. O domínio aqur é mwto ma1s esbatido 
Também o liceu e d1ferente das escolas técn1cas. E o 
ensino secundário em geral diferencia-se dessa ma­
neira geral de formar as massas populares ao m1nimo 
essencial para o aumento da produtividade e para a 
1nculcação dos pnncípios de disciplina, do m1n1mo 
cultural e ideológico que interessa a classe dom1nante 
e assegura a reprodução de automat1smo elementa­
res. Os edifíCIOS, os espaços correspondentes a estes 
três escalões codificam a sua hierarquização 

Não podemos deixar de reconhecer que um pro­
gresso crescente de libertação tem v1ndo a proces-

(1) H. Léfébvre - •A reprodução das relaçoes de produçao ... 
Publicações Escorp1ão 
(2) L. Althusser - • Ideologia e aparelhos 1deolog1cos do Estado· 
Editonal Presença 



sar-se ao longo da histona das tnshtUições pedagógi­
cas. Há um processo de desenvolvimento da teoria 
c1entíf1ca. E isto tem contribuído na crít1ca à tdeologta 
obscurantista e repressiva do passado. 

O -•magister dixit" da escola medieval fot ultrapas­
sado pelo rac1onahsmo que ve1o transformar as rela­
ções professor-aluno. o conteúdo do ensino e o 
equipamento espacial. 

As condições de repressão foram cada vez mats 
banidas pois a teoria científica da pedagogia veio 
impor um ponto de vista de autonomização e espinto 
crítico Porém, mu1tas das tnovações. visivets inclusi­
vamente no udesign .. dos novos edifícios escolares e 
un1vers1tános. não passam de moderntsmos recupe­
radores da burguesia para uma matar eficácia Ideoló­
gica e produtiva. As cátedras dos ant1gos escolásticos 
são cada vez mats reJeitadas. E os edtf1c1os napoleo­
nlcos das escolas e liceus são substituídos por espa­
ços menos hierarqUizados. Irrompem Ja por toda a 
parte da Europa expenências de .. escolas abertas .. 

Graças a Ovide Decroly, Maria Montesson. John 
Dewey, Fre1net, etc ... o novo conteúdo pedagógtco 
influenciOU toda a concepção da escola repercutindo­
-se assim nos móveis, nos espaços. A expenência de 
Fre1net merece aqui um particular relevo. A .. escola" 
de Vence é quase uma anti-escola. As concepções 
de Summerhill e, mats recentemente. as reflexões de 
Ivan llllch na base da sua experiêncta de Guernavaca 
e da sua teoria da udescolarização da sociedade» 
estão a gerar novas experiências que tendem a 
romper o gueto fechado da escola tradicional 

E certo que estas experiências e teorias aparecem 
a1nda hOJe ma1s como "contra-poderes exemplares• 
do que como actiVIdades oficiais. Com efeito. a teoria 
urban1shca do ucampus universttáno" prossegue nas 
sociedades capitalistas altamente industrializadas 
Esta perspectiva, contrariando a pedagogia da "esco­
la nova" afasta os estudantes das comunidades so­
ciais, fechando a população estudantil em .. zontngs .. 
reservados apenas às implantações universitárias nu­
ma linha funcionalista. Deste modo os Governos têm 
conseguido asfixiar e isolar mais facilmente a contes­
tação dos estudantes particularmente viva nos anos 
sessenta. 

A escolarização (integração progressiva da escola 
em toda a sociedade) ou gueto de especialistas são 
as duas opções que se afrontam actualmente e 
correspondem a concepções ideológicas e políticas 
opostas. 

reflexão ................................. . 
Em que medida modificando o espaço escolar 
se pode também actuar nas relações sociais? 

A. Jacinto Rodrigues 
- docente da ESBAP 

A CONTINUIDADE DA INTERVENÇÃO 
ESTÃ ASSEGURADA ... 

Dcpoi<o de um pequeno Interregno. de publ•ca­
ção. lntcr-enç.io reaparece agora com a pro­
messa de conlinUidadc a'<oegurada 
Em entre\1\ta concedida pelo Sr Sccretano de 
E<otado da Cultur..t a lnter-cnçao que c\lc>e 
representada pelo <oeu director - Eng. Lu1' 
Martin\- fo1 reconhecida a validade do no'><oo 
proJeCto e a d•~po>~~;ao da Seactana de btado 
da Cultura apo•ar a contmu1dade da lnter-en­
ção S•multãncamcnte wubemo' da •gual d,,_ 
po.,ição da Secretaria de E\lado da Ju,entude e 
De~pono<o que con..:edeu um 'ub"d1u de ,unm­
que que orça aprmumadamentc em metade da 
quantia m1mma que lntcr-ençáu <.:On\lderou ne­
ccs~ana pam a sua \Ub'oJ\lênCJa cm 1971:1 
Contudo cnm o apo1o \llllultanco da S.E.C . a 
concrct11ar a1nda. cons1derou a redacçau esta· 
rem '>allsfclla'> as condu;óe<o pam a '>UJda da 
lnter-·enção 
Aqu1 cstamm po1s. realirrnandu "" amcntc o' 
no~' propo<,lltl'> tniCiaJ' \CITllO\ wna rev~ta 
ao ser-1ço da promoção cultural do J'lll' o (l<lnu­
guês. da an1maçãn cultural c do.. ammadore<o 
cultur.ti'o 
E"te c o de\al•o que fazemo\ a todo' o' 
ammadore\ cultur.JI'> .• umg.o., c le1tores da ln · 
tcnenção. c\lgmdo a sua partu.:Jpaçãomdi'pen· 
~a\el. unica forma da concrelllação do nos<oo 
projecto. 

A Redacção 

INTERVENÇÃO PROMOVE DEBATE 
SOBRE A ANIMAÇÃO CL L TURA L 

lntencnçiio prolllO\C a pan1r de\tC numero um 
debate para o qlllll abre a.\ ~uas pagma\ ~ubor· 
dinado ao tema: Os objectivos da Animação 
Sócio-Cultural no nosso país e o papel de 
uma revista de Animação Cultural, hoje e 
aqui em Portugal. 

Este debate para o qual ex•gm1o~ Ja a partlCI· 
pação dos nossos lcitore~ o,era amplamente d •­
vulgado a partir da revi.,ta n.O 8. Ba>ta enviar a 
vossa opinião para o Apanado 21~. L••boa 2 
Cá esperamos. 

7 
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FE RNANDO NAMORA 

A 1de1a de cultura e o 1ntento de 
a Incorporar no quo!ldtano dos es­
tratos humanos que dela se wam 
arredados estao. como se sabe. 
na ordem do d1a. e as dtligênctas 
nesse sentido nao esqueceram 
art1cular-se na necessana alfabeti ­
zação SOCIOpOI1!1Ca 

Ntnguém detxara de aplaudtr ta1s 
proposttos. Aos parttdos cabera. 
em stmultanetdade. onentar leal­
mente para uma opçao Que deve 
ser 1senta da demagogta mantpu­
laC:"'~ra da boa-fe dos que-so agora 
foram acordados para a respon­
sabilidade da escolha Neste Pa1s 
que fot de trevas. nesta hora cru­
Cial. cada gesto e cada palavra 
contam Neste Pa1s. nesta hora. 
ha que ter. em todas as ctrcuns­
tanctas. o senso da ressonância 
htstonca de qualquer das nossas 
atitudes. sobretudo daquelas que 
repercutem na comuntdade Para 
o melhor e para o p1or. e por 
longos anos de aposta no devtr 

E porque ass1m e. ma1s se JUStl­
ftca que a 1de1a de cultura se clan­
que tanto quanto posstvel. desem­
baraçando-a dos convencionalis­
mos que a têm desftgurado. Com 
efeito. suponho que. para a maiona 
das gentes. cultura assoc1a-se a 
uma concepcao elttlsta de sabedo­
na. Cultura. embora sob um halo 
nebluloso. confunde-se com erudi­
ção. nao necessanamente especi­
alizada. mas. em todo o caso. ate­
nda por um modelo reftnado, suce­
dendo ate que mais vezes se tem 
nor instruído aquele que abordou 
multtplos ramos do conhecimento 
sem se detxar absorver por ne­
nhum. possutndo com quase todos 
a famtliandade bastante para lhes 
transpor a porta sem a tnsegurân­
ça de quem entra num quarto es­
curo . Homem cultívado,homem de 
ltvros. com cunostdades e saberes 
1ncomuns. e frequentemente tam­
bem de falas que parecem excên­
tncas. compartilha. portanto. de uma 
sugestao de casta e. além dtsso. 
Impregna-se fortemente de uma 

POLiTICA CULTURAL 

t1nta de v1ver passtvo. A esse ho­
mem vogando por altas zonas aci­
ma do real tolerase. porém. tal 
passiVIdade. que surge ass1m. aos 
olhos do consenso publico. ora co­
mo ben1gna esc;Uistttce. ora coo 
uma espec1e de regalia tndtssolu­
vel das co1sas do espmto. 

O pnme1ro ponto a clarear co­
meça aqUI Enquanto esta 1de1a de 
cultura pers1sttr. os esforços no tn­
tutto de consc1enc1alizar as popula­
çoes em estado de obscurantismo 
e de as defender de uma receptiVI­
dade credula. nao poderao ser tao 
frutuosos quanto se deseJa. Ja que 
por um lado. esses esforços pare­
cerão deslocados do aud1tono a 
que se dtngem e por outro. perdu­
rara o sentimento de que as pala­
vras ouvtdas. as mantfestaçoes cul­
turaiS observadas (mas não sabo­
readas) correspomdem a uma a­
mostra arttflctosa e fugaz daqu1.o 
que d1z respe1to a uma forma de 
v1da contemplativa ou oc1osa. e de 
algum modo estravagante, por isso 
encarada com um misto de defe­
rência, ironia e tolerância - para 
todos os efeitos, alheamento. Coi­
sas deles, dos outros, que nada 
sabem da vida autêntica, daquela 
que é resposta activa aos desafios 
diários e não consente fugas às 
circunstâncias. Deste modo, as tais 
palavras ouvidas, as manifestações 
culturais a que se assiste, ínscre­
ver-se-ão no quadro do «espectá­
culo», do qual restará a lembrança 
de um mundo estranho e longínquo 
que por ali perpassou. 

Que é, pois, verdadeiramente cul­
tura, cuja noção importa definir e in­
cutir, para que as pessoas a sintam 
onde quer que residam, onde quer 
que sonhem e lidem, onde quer que 
lutem. seja aonde for que se expn­
mam como celulas v1vas do tec1do 
soc1al? A def1n1ção não e tac11 pre­
Cisamente porque tera de 1nciU1r 
tudo o que d1ferenc1a a ex1stênc1a 
como s1mples função económ1co­
-ftstolog1ca da ex1stênc1a como acto 
part1c1pante e cnador - um canto 

cultura 
e animação 
cultural 

profundo que 1rrompe de cada um 
de nos. tndtvtduos. e de uma so­
Ciedade enquanto organ1smo soli­
danzado no 1ntercàmb1o desses Im­
pulsos Singulares. 

A cultura sera. por consegUinte, 
uma certa mane1ra de nos situar­
mos no mundo. Interrogando-o. In­
terpretando-o e refazendo-o. de nos 
dtspormos no xadrez gregano. de 
uma certa mane1ra de conceber o 
trabalho. os lazeres e a frUição de 
tudo 1sso. uma certa mane1ra de 
apreender a novidade e de a legar, 
já transtus1onada. aos que recebe­
rão de nos um umverso Inevita­
velmente modificado. 

Nada, po1s. menos passivo que 
cultura. Todo o fenomeno cultural 
pressupõe alvoroço e adesão fe­
cundante às coisas e aos seres -
deles e delas recolhendo as linfas 
que. após subtiS alquimias. irrigam 
o que de mais vital existe na trama 
colectiva. Nada menos passivo e 
nada menos anstocrat1co. Sabe-se 
alias. que é nas epocas de cnse. 
quando o homem joga astuciosa­
mente com a sua estenlidade e o 
seu desespero, que se propõe uma 
cultura amaneirada, de dif1cil aces­
so. que, como todo o cerimomal 
ofuscador. não tem verdade nem 
tem fé . 

O camponês que inventa uma 
dança ou uma cantiga referentes 
ao seu mundo de anseios e labo-



res, o pastor que, nas horas solitá­
rias, esculpe bichos, objectos ou 
figurantes do seu agro, o aldeão 
que representa um auto tradicional 
e lhe acrescenta a sua perspectiva 
das paixões. o citadino que pratica 
desporto num estádio, a criança 
que traduz. num desenho, uma 
cena familiar- todos eles fazem 
cultura, e fazem-na sobretudo, se 
cada um desses actos for diverso 
dos que, no tempo e no espaço, 
de algum modo se lhes asseme­
lharam. 

Porque e justamente na diversi­
dade, e não na obediência a um 
figurino, que os valores culturais o 
são como tal e oferecem ao ho­
mem a chave da adaptação, o 
mesmo que d1zer. da sobrevivên­
Cia. Poltt1cos. sociólogos, econo­
mistas. são agora unânimes em 
acusar de paralisadora a umforml­
dade para que tend1amos. reduzi­
da a orbe, pela Informação globali­
zada, às dimensões de uma vi ló­
ria em que os acontecimentos e a 
mstantânea reacção por eles pro­
vocada eram 1mpostos aos homens 
de qualquer lugar e de qualquer 
contexto. O apelo. agora. mostra 
timbre bem distmto. e dirig1do ao 
que ex1ste de especof1co em cada 
povo, em cada agregado, em cada 
1ndiv1duo. repositório decaJliado de 
expenênc1as acumuladas. que a 
prát1ca a todo o momento reformu­
la, po1s essa espec1fic1dade revela­
-se muito mais capaz de agir posi­
tivamente sobre o mundo, de mte­
grar as verdades novas, de rectifi­
car as desigualdades. do que a 
artificial padronização de um esti­
lo de v1da. 

Ass1m ha pouco Rene Dubos 
nos chamava a atenção para a 
extraordmana estabilidade b1olog1-
ca e psicológica do fenómeno hu­
mano, à qual se opõe. naturalmen­
te. a plast1c1dade soc1al. Mas o 
dmam1smo desta. que reflete uma 
1nsac1ada 1nsat1sfação perante os 
condiCionalismos extenores. sera 
tanto ma1s actuante quanto preser­
var a 1dent1dade de uma organiza­
ção estrutural já apurada. Quando 
se fala. bem just1f1cadamente. em 
revolucionar os esquemas menta1s 
para a ed1f1cação de uma socieda­
de diferente. aponta-se para um 
dos aspectos ma1s dec1s1vos da 
problemática actual (e não apenas 
nossa): todavia, ha que ter em 
conta que todo o organismo vio­
lentamente sacudidO na sua com­
posição tende. apos a surpresa do 
abalo. a retra1r-se como um proto­
plasma ameaçado. a recompor-se 
segundo os velhos esquemas. Tar­
de ou cedo. ass1st1r-se-a ao refer­
VIIhar dos ant1corpos mobilizados 
no sent1do de bloquearem as for­
ças sent1das como 1ntrusas. As sin­
tomatologlas de •reJeição .. (diga­
mos regress1v1smo). de natureza 
ex1stenc1al. ou polit1ca. ou cultural. 
que se vão observando e a que 
nenhum t1po de SOCiedade tem SI­
do 1mune. bem o atestam. Nunca 
sera abus1vo equ1parar a fisiologia 
das soc1edades à f1s1olog1a huma­
na. E esta dar-nos-a ute1s ensina­
mentos. sobretudo quando em pre­
sença de uma textura social parti­
cularmente frágil ou esclerosada. 
Num ou noutro caso, a resistência 
e débil. 
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A an1maçao cultural. portanto. 
nesta fase de rud1mentansmo das 
populações. devena ter em v1sta 
fundamentalmente a sens1b1hzação 
dos espontos aos seus própnos 
valores. Ens1nar as pessoas a 
serv1rem-se dos seus sent1dos. a 
entenderem. a 1nterfenrem. a reco­
nhecerem. af1nal o s1gn1f1cado e a 
relevância dos actos que as teste­
munham. Como escreveu Michel 
Guy. «dar ao público os meios de 
se 1dent1f1car . O conv1v1o com o­
bras de arte. a romagem a monu­
mentos e museus. a orgamzação 
de expos1ções. palestras. festivais. 
de pouco valem. ou o seu v1nco 
sera efemero, se as pessoas se 
sentirem de cc fora ... se não tiverem 
Sido gradual e 1ns1stentemente pre­
paradas para um desfrute genuono. 
Da, que a cultura, para ser assumi­
da e d1nam1zada. preCISe dOS veo­
CUIOS ma1s diversos. E não dispen­
se nenhum dos dom1n1os da activi­
dade humana. a escola. a oficina. 
o recre1o. em todos eles deverá 
erguer-se uma antena que capte e 
transmita esse estremec1mento pu­
jante que v1bra num povo mte1ro 
quando tem alguma co1sa a escu­
tar e a d1zer-nos. 

Educar. revelar. adestrar o gos­
to. Mas, primeiro que tudo. incitan­
do as in1c1at1vas espontâneas dos 
Interessados. De contrano, dese­
nharemos abstracções num papel 
1mpav1do, edificaremos templos mor­
tos. como parece ter suced1do a 
ma1ona das Casas de Cultura com 
que mUitos pa.ses, d1tos CIVIliza­
dos, julgaram satisfazer as neces­
Sidades cul turais dos Cidadãos. 

De Fernando Namora 

tn A NAVE DE PEDRA 
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animação: 
uma política integrada 
de animação sócio-cultural 

~ ANIMAÇÃO I ANIMADORES 

~~'i.~~~ 

No despacho norrn.tlvo n. • 11 2177 de 9 de Março de 
19n (que dlvulg6mos na lntefvençio n.• 3/41 aulnedo 
pelos Sec:retárloa de Eatedo de Cultura, Juventude a 
Desportos e Orlenteç6o "**egóglca, se propõe de­
senvolver ierroln6rlos aobre a formação de animado· 
re1 de ecordo com o projecto • AniC)I8Çáo: uma politl· 
c.. Integrada de ASC• dO Comlt6 de Ed uc:açio Extra 
Eaçolw e dO Duwwolvlmento Cultural do Conselho 
de eooper.ç6o Cultural dO Conselho de Europa, lnl· 
cl6mos no nono n. • 516 a dlvulgaçio deste documen· 
to do qual ~ u duu prlmelru parte~. 

Hoje conclolmoa a divulgaçio deste documento 
com as duu ultima parte~. 

III. A ANIMAÇÃO SÓCIO-CU LTURA L 
COMO ÉTICA 

Incidências políticas e culturais 

Nós insistimos pouco no efeito paliativo para não dizer 
terapêutico da ASC que apresentamos por vezes como uma 
espécie de compensação em relação aos elementos negativos 
da nossa sociedade, como qualquer coisa que permite mino­
rar as desgraças e suprimir o desgaste humano e material. 

É que a miséria humana e o desgaste apelam para uma 
acção imediata. 

E necessário todavia, afmnar com vigor que a ASC não é 
um simples mecanismo de adaptacão. Ela baseia-se em 
ideias sociais positivas que tenta realizar. 

O animador, para citar P. Mouliner, trabalha não somente 
na sociedade mas trabalha a sociedade, ao serviço duma 
ética social definida . 

Não se trata de qualquer nova toquade se bem que se a 
tenha associado recentemente a palavras em moda como 
compromisso, apropriação e participação. Assenta antes, 
numa longa tradição na qual se encontram, entre outros, os 
valores da democracia ateniense - Péricles na sua célebre 
oração fúnebre opunha o bom cidadão ao cidadão passivo e 
que simplesmente respeita a lei e as do cristianismo não 
sacerdotal. 

É urr J ética que se manteve durante toda a história da 
Europa c que, sempre que era posta em causa era reafirmada 
pelo fi lósofos políticos ou, ao nível dos acontecimento . 

por um acré cimo brutal da acção popular. 
Entre o~ principais arti~os do seu credo, encontra-se a 

ideia de que os indivíduos não atingiram a sua verdadeira 
e trutura humana enquanto não exerçam um controlo activo 
sobre as comunidades às quais eles pertencem, e que se eles 
aceitam pas~ivamente os factos sociais, ficam dimtnuídos e 
frustrados mesmo que possuam pão e jogos cm abundância. 

A il.tO junta-se a convicção de que o deseJO de bem-estar 
dos outro'> c uma impulsão humana bastante fone e o facto 
de a negligenciar ou de a contrariar provoca uma ·n~<ttisfa­
çao e tcnc;ões pessoais. sendo moralmente repreen!>Íveis. 
E ta convicção e partilhada pela maioria das populaçõe!> da 
Europa OctdentaJ e somente contestada por um punhado de 
moralistas excêntrico!.. Os que servem a causa da ASC 

encorajam os indivíduos a levar uma vida mais satisfatória. 
somente possível quando estes princípios morais são aplica­
dos. 

Uma participação activa e fraternal na vida comunitária 
não é somente um meio de obter mais compromissos ou de 
se ver livre· doutros. é um obj~ct ivo moral em si. 

~Cidadania activa .. , participação na comun idade- cha­
me-se-lhe o que se quiser, ela não pode ser introduzida na 
vida senão quando as condições são favoráveis, quer dizer, 
quando o indivíduo pode ver claramente que a sua acção 
tem uma influência real nas decisões que dizem respeito à 
comunidade de que faz parte. Sempre que a sua influência 
se reduz a uma aprovação maqu inal . empre que as ver­
dadeiras decisões são tomada~ em a sua participação. 
nos gabinetes do funcionário e tecnocratas, sempre que 
todo o pôr em questão das decisões autoritárias dos políticos 
administradores e especialistas é mal vista, desencorajada e 
ignorada. falar de participação não tem qualquer sentido, a 
democrac ia toma-se mais um artigo na panóplia dos meca­
nismos possíveis de ge tão duma organização. 

É por essa razão que a ASC procura promover a socieda­
de de participação e. na medida em que isso é um objectivo 
político. a ASC não pode pretender ser apolítica. 

Ela é apolítica no ent ido de que não está ligada a ne­
nhum part ido ou programa polit ico de di reita ou de 
esquerda. que não é por seu intermédio que trabalha 
para instaurar uma sociedade verdadeiramente demo­
crática. Ela não vê essa sociedade democrática em 
termos de escolha entre tal ou tal tipo de legislação ou 
em termos de escolha entre tal ou tal tipo de legislação ou 
de estrutura sócio-económica, ma sim ao nível de novo 
modos de rela-,0e humanas, dum novo clima de opinião 
pública e duma qualidade de vida melhor. Tende para uma 
sociedade aberta. no sentido em que Karl Popper empregava 
este termo, na qual existe uma multiplicidade de diálogos na 
base de uma estima igual pelos valores e opiniões do condu­
tor de autocarros e do cirurgião, do intelectual e do hippie, 
do industrial e da mu lher do opcráno. A ASC pretende uma 
ociedade na qual seja plenamente reconhecido o direito do 

homem da rua de pôr em questão a~ decisõe da autoridade 

(pol it ica. sociologJca . cientifica. etc. - c na qual ess~ 



autondades tenham em conta essa conte~tação. na qual o 
elemenro mais humilde das massas anónimas possa sentir-se 
certo de ter a sua palavra a dizer nas decisões que afectam a 
sua vida) que o são hoje aqueles que têm um nome. os 
grande da mdustria e da tecnologia dos sindicatos , da 
literatura e das artes. dos quais nós sabemos a partir dos 
seus diários e das suas memórias , com que facilidade modi­
ficam o curso da história ou << arranjam as coisas- com uma 
palavra aqui. uma chamada telefónica ali , pela formação de 
uma junra - comunicações confiantes duma fraternidade 
que compreende governos e governados. 

A ASC pretende estender essa fraternidade a toda a gente. 
E não meno!> importante, tende para uma sociedade onde se 
reconheça o direito a resistir à pressão da maioria - o 
direito , como disse Camus, de fazer face à História e aos 
seus acontecimentos - de servir os interesses da minoria . 
Tudo isto é, evidentemente um ideal e não se poderá negar 
que muitas coisa existem na sociedade contemporânea 
talvez na estrutura psicológica da maior parte dos no sos 
contemporâneos - competitividade, exclusividade e amor 
da hierarquia, para não referirmo à insensibilidade e impa­
ciência - que tornarão muito difícil o progresso para este 
ideal. 

A ASC dando aos indivíduos (cada vez mai numerosos) 
o sentido do eu valor e a consciência de ser membro de 
pleno direito de uma comunidade, ela levará sem dúvida à 
multiplicação de situações, que muitos chamarão de confli­
to. mas só há verdadeiro conflito quando uma das partes 
recusa o diálogo aberto. As desordens, as manifestações e 
as confrontações produzem-se porque não existe o habito 
da comunicação entre o público e as autoridades e porque 
não exi tem estruturas adequadas. 

A ASC tenta fazer reviver as raízes da vida comunitária 
tão profundamente enterradas nas nossas sociedades urba­
nas . 

Também no plano cultural. a ASC baseia- e num julga­
mento de valor positivo. 

Não e um julgamento radicalista entre diferentes e!>tilo~ 

de vida ou entre diferentes formas de arte. 
É uma simple reafirmação da fé europeia na liberdade 

como bem último - a convicção de que a liberdade de 
e colha e preferível à restrição da escolha. Todavia, certos 
críticos cujo grau de smceridade não é reconhecido que por 
ele'> proprios. quberam ver na ASC um julgamento de valor 
a favor de certa!> forma<> e estilos de vida ou de certas 
fom1a. de arte e o apelo para as divulgar às fontes do Estado 
no âmbito duma acção fundamentalmente dirigista. Estes 
crÍtiCO!. (alguns dos quais são inimigos declarado~ da demo­
cracia) podem exercer uma influência desastrosa. Os soció­
logo!> in!)istem fortemente na necessidade de reconhecimento 
do plurali mo cultural. • pluralidade de valores .. que é uma 
caracten~tica po itiva das nossas sociedade . 

E por is~o que os governos e recusam a parecer impor 
nom1as culturais que se podem dizer denvadas de esquemru. 
de cultura duma éli te dominante. Se esta acusação de diri­
gismo prevalecesse contra a ASC seria melhor que esta 
permanecesse na sua relativa obscuridade actual de preocu­
paçao margmal do~ d1ver os miml>!eno., ou .,er'v iÇO'> muni­
cipal '> c de organizações benévolas. 

Toma-se. poi~. imperioso precisar nitidamente os seguin­
tes ponto : 

O Dirigi mo não faz parte. em caso algum. da ASC 
Convém. todav1a. saber muito exactamente o que está por 
baixo deste termo e o seu contrário. A oposição ao dirig• 
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mo pode nascer dum desejo apaixonado de liberdade e de 
igualdade. 

Pode também todavia mascarar a indolência e «deixa 
andar .. . ou pior ainda, a aceitação mais ou menos lírica 
pelos privilegiados da cultura da ideia que a sua ituação é 
pela natureza das coisas, uma situação de minoria à qual a 
maioria dos seus cidadãos é absolutamente incapaz de ace­
der e à qual, de qualquer modo, estes não aspiram. 

Uma expressão como <<O reconhecimento do pluralismo 
cultural .. pode servir, sob o pretexto de se tratar duma 
ciência social para dissimular o facto de se abandonar largas 
camadas da população a um modo de vida que se sabe ser 
no fundo , menos satisfatório que o seu - uma espécie de 
neologismo científico para o que exprimia dantes de ma­
neira mais brutal : .. E tudo o que desejam é tudo de que 
são capazes .. . Nos momentos de desânimo, mesmo homens 
de boa vontade são tentados a aceitar este tipo de apartheid 
cultural, mas a maioria não se resignaria a isso de forma 
permanente. 

2. O princípio da «pluralidade dos valores,. implica a sã 
tolerância duma multiplicidade de opiniões minoritárias- a 
«Sociedade aberta .. de que se falou acima. Ele não pode ser 
(levado) a ponto de provocar a inibição total de toda a acção 
social. Toda a intervenciio do Estado, da comuna, etc., 
interfere obrigatoriamente com o sistema de valores de cada 
um. 

Desde a origem até à hora actual, a criação e melhora­
mento do sistema de instrução pública elevaram-no até aos 
valores dos que crêem no livre jogo do individualismo 
concorrencial. 

Os governos agiram porque um respeito exagerado pelo 
valores minoritários mergulharia de novo a educação na 
atmosfera de amadorismo e de livre iniciativa do início do 
século XIX. Pois levada até à sua conclusão lógica, a 
pluralidade de valores, leva a uma aceitação oriental do 
eterno onrem - à paralisia por receio de perturbar o equilí­
brio do mundo. 

3. Mas, para voltar ao nos o propósito, a ASC não é 
dirigista. O julgamento de valor de que parte não é outra 
coisa senão a reafirmação duma proposição que é uma das 
pedras angulares do nosso tipo de sociedade livre. Pronun­
cia-se a favor do desanuviamento e não da limitação da 
personalidade a favor de uma valorização tão total quanto 
possível do potencial vital; em favor da liberdade de escolha 
das actividades por opo ição às restrições impostas pela 
tradição, o hábito e a ignorância, a favor de uma possibili­
dade máxima de apreciar todas as formas de cultura da 
nossa sociedade, a favor duma multiplicação das responsa­
bilidades permitindo participar mais na gestão e desenvolvi­
mento da comunidade. Quem são - e quantos são aqueles 
que se levantarão para dizer que pensam diferentemente? E 
quem negará que é justo pedir que a ajuda do Estado seja 
posta ao serviço dessa liberdade? Bem poucos . A ASC não 
vai além desse julgamento de valor a favor da liberdade. Ela 
não implica a obrigação de nenhuma cultura ou estilo de 
vida reconhecido. Não se espere nem contrariedades, nem 
benefícios no plano profissional ou a nível social, nenhuma 
medalha de virtude cívica pela participação em tal ou tal 
experiência cultural ou pelos serviços a uma comunidade ­
nada mais para além da recompensa contida em por toda e 
qualquer participação em actividades de expressão ou exte­
riorização. 
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Ela não necessita da parte do Estado de dirigismo para 
além da colocação de equipamentos ou de pessoal e duma 
publicidade favorável. 

4 . A ASC reveste-~e. pela sua propria natureza , de um 
aspecto não autoritário. livremente con entido e a !>ua forma 
e a ~ua orientação dependem da e colha re!.ponsável dos 
participanteit . Técnica!. eficazeit. meitmo nas camada!. mais 
tímida!> da população. mais apáticas. foram elaborada deta­

lhadamente . nomeadamente em França. 
E::.te tipo de participação é uma caractenstica essencial da 

ASC por duas razõe~. É antes de maiit uma salvaguarda 
contra um ambiente socio-cultural que, sendo conforme a), 
per!.pectiva!. dos peritos, permanece dissociada das grandes 
aspiraçoes humanas. Encontramos um exemplo um pouco 
a~~u.,tauor uc.,ta tenuencia cm , Staustrukturcn -..on Mor­
g~.:n uc ;-..;h.:olaw, Sombart onde ~e UI/ que o habitat de 
amanha de\t~ pov .. ulr uma arqUitectura a ... cendcnte forçando 
th habitante~ a abandonar o '>CU modo de "1da re~tnto ao 
nl\d do olo. para pa~sar ao plano acreo · pob o homem 
dcYC ... er a med1da da c1dade e não a c1dade a mcd1da do 
homem All!m d1<,so. a partiCipação e uma cara<.:tem.uca 
lntiP,pcn.,a-..cl da ASC porque ela c não ~omcnte o objectl­
\0 moral mas tambcm o metodo es.,encml Não pode 
im:1tar o c1dadão a tomar parte activa na direcção da sua 
pmpna comunidade por métodos que o familiantem ape­
na-, ~.·om o re~ultado da\ decisões tomada\ por chefe~. 

guarda),. tutores c outro!> pa~tore-. de <.:ultura. por multo 
bem intencionados que eles e.,tejam. 

Os a!>pecto!> positivo . mis!>ionários da ASC tanto no 
plano sócio-político como no plano cultural, atrairão inevi­
tavelmente a cntica. 

Não e trata de um simples conjunto de técnica mait um 
movimento. Resumindo. pois: 

Nas pagmas precedentes, expusemo!> resumidamente a-. 
ratões pelas quais apresentamos a seguir uma declaração de 
pohtica em matéria de animação sócio-cultural enquanto es­
peramo!> que a sua recepção pelo Comité de Educação Ex­
tra-Escolar e do Desenvolvimento Cultural e pelo CCC, 
assim como as medidas a tomar a eguir mo!>trem a via à 
Europa. 

IV . PROJECTO DE DECLARAÇÃO PO LÍTICA EM 
MATÉRIA DE ASC 

Considerando que: 
I . Nas sociedades nacionais que formam o Conselho da 

Europa. certas proposições fundamentais são tidas como 
evidências às quais a acção do governos se deveria 
conformar e que todos os países interessados assinaram 
tratado!. que implicam obrigações; 

2. Estas proposições impõem permanentemente ao gover­
nos o dever de cuidar no âmbito da constituição e das 
le1~. que todo~ o~ cidadãm tenham maJOr po~~1bllidade 
ue ~c cxpnnmem e de se expandir c po.,.,am \em re~trl­

çõe~ aproveitar-se de toda a gama de experiências sócio­
-cultural~ que oferece a SOCI.!dadc; 

3. Sempre que para indivíduos grupos (JU categorias da po­
pulação. o exerc1c1o desta!> liberdades se encontre limita­
do. m goh~mos h:m o dc~cr de procurar ellmmar es.,a 
<k~ v ant.tgem 

4. A despeito do., gnmdes progressos realizados na supres­
são tles~as dt., vantagens graças al> políticas fiscal, educa­
ti\ a c soc1al. a livre escolha de actividades soc1o-cultu­
ra1s e amda. em todo os países europeus fortemente 
restnngtdo para uma grande parte da população; 

5. Essa desvantagem refere-se essencialmente a hábitos 
mentai . restritivo . a uma ausência de aspirações e a 
tipos de comportamentos herdados do passado e não· nas­
ceu de ~istemas sócio-económicos ou educativos actuais: 

6. O mecanismos normalmente con iderados como consti­
tuindo o sistema de ensino e colocados !.Ob a responsabi­
lidade dos poderes públicos competentes, preocupados 
como geralmente estão em ac segurar a igualdade de 
hipóteses de carreira e a produtividade máxima, são 
incapazes por . i próprim. de corrigir esse desequilíbrio 
que tende a anular a sua própria contribuição no investi­
mento social: 

7. Esta situação exige urgentemente uma acção governa-
mental pela<, seguintes ratõc~: 

ela é cm grande parte respon~avcl pelo descrédito 
cre cente que a democracia ~ofre e do facto das 
noções de ordem e d1reito serem rejeitadas com Im­
paciência. 
favorece um consumo gerador de inflação e contami­
na as relaçõe., no mundo mdustnal, lesando assim o 
eqUilibro da economia: 

está na origem de um sentimento generalizado de m­
sausfação e de frustração que ameaça esgotar as 
fontes sociaiS, particularmente no domm1o da saúde 
mental; 
é um poderoso factor de escalada no desperd1cio dos 
recursos naturai., e degradação da biosfera; 

~ - A democracia traz em ~~ mesma a obrigação moral de 
trabalhar para a instauração duma soc1edade na qual todo 
o cidadão sabe que dispõe duma voz que era respei­
tada nas decisôe!. que afectam a sua vida e a da sua 
comunidade 

E pois . urgentemente recomendado: 
a) que o governos tomem mais consc1ênc1a de toda a ex­

extensão desta~ desvantagen., nac, suas populações e se 
dêem conta que as autoridade<, competentes - educação. 
saude. protecção social. alojamento. etc .. não as podem 
remediar enão insuficientemente pois actualmente a~ 

re~ponsabil1dadcs estão d1spcrsa., e nenhuma de,tas au­
tondade-. c-,w encarregada dc.,ta tarefa pnoritanamente 
entre as sua~ numcrm.as responsabilidades . 

b) que os governos elaborem e apliquem uma pohtica dis­
tinta da ASC e lhe atribuam. na planificação nacional. 
uma importância igual a que atribuem às poluicas em 
matéria de educação. alojamento. protecção soc1al. etc. 

c) que esta política vi e os seguinte<, objectivos: 
atenuar. para finalmente eliminar. o handicap sócio­
-cultural e dar a todo oportunidades iguai), nesse 
domínio: 
diminuir. para finalmente eliminar. o fos o socio-cul­
tural entre as camadas sociais: 
criar condições própnas para mcitar o maior numero 
de pessoas pos!.lvel a fazer valer plenamente as suas 
potencialidades próprias assim como os benefícios 
que elas podem encontrar na a.,-.ociação com outros: 

d) '>abendo que o efeito de uma tal pohllca não pode ~er 
quantificado se preveja um meio de avaliar objectiva­
mente os progresso., reahzadm. fazendo apelo, penodl­
camente. a indicadores tai-. como. 

o numero de pc~<,oa., que part1c1pam actl\an1ente em 
a_grupamento~ de beneficência. ~snc1açõcs de inqui­
lmos. associações de pai~. profe~sore~. grupos de 



protel>to. fonnações religiosas. sociais e polítical>; 
1l numero de pt:'>:-.Oa.~ que cxerl"l.:m o ~cu drrello de 
\ oto ror altura da~ elerçc·>e~: 
o numero de pe!.soas partrcipantes cm actividades 
mu.,rcai-, ou dramáticas de amadores. pmticante de 
um Llcspono. pan icrpantes em actividades educativas 
ou que frequentem as bibliotecas publicas. 

e) que o pôr em marcha desta política eja confiada a um 

organismo di!>pondo de competências globais que possa 

centralizar as actividades dos ministérios e dos governos 
locars e l>eja dotado de recursos suficientes. 

f) que a I. a tarefa de ta autoridade seja plani'ficar c esboçar 
- ao nr"cl do-. programas e da organ rzação - um srs­
tema paru a lom1ação de animadores profi-.sionais assrm 
como de todos os que qualquer que seja a sua profissão 
cuja actividade irva ou pos a ervir a ASC. 

g) que o estabelecimento de ligações operacionais entre a 
ASC e a Educação visando a que os dois sectores se 
completem e de envolvam ao máximo a sua eficácia, 
eja considerada como uma tarefa de igual importância. 

h ) que uma prioridade comparável seja reconhecida à plani­
ticaçào e à aplicação de técnicas e métodos . pennitindo à 
radio e a TV. que exercem uma influência cnonne e 

durável sobre a população. desenvolver-se de modo. não 

somente a oferecer urna distração passiva. ma a apelar 
para uma resposta activa crítica e criadora à qual será 
necessário dar me io materiais para e exprimir. 

i) que no enunciado como na aplicação desta política fique 
bem claro que fora da afinnação da convicção funda­
mental que é necessário promover a liberdade. não está 
em causa impor tal o u tal valor cultural. tal ou tal tipo de 
vida ou de comportamento . É neccs ário precisar que 
esta politica visa uma democracia cultural verdader ra na 
qual todos os modos de vida e fonnas de actrvidade 
leg rtimas erão respeitados na medida em que pennitam 
a expressão e a realização pessoais, assim como a comu­

nicação social. Isto estende-se. bem entendido. a upos de 

cultura que dantes eram inacessíveis à maioria dos que 

actualmente e democratizam; 

j) que seja igualmente precisado, no plano teórico e práti­
co. que se a iniciativa vem em numerosos casos do 
governo ou órgãos dele dependentes, um dos elementos 
fundamentai da ASC é que ela compona uma participa­
ção tão completa quanto possível dos indivíduos e das 
comunidades interessadas ao nível da planificação e da 
direcção. e que e sa participação é indi pensável tanto 

como método . como objectivo; 

I) que se tenha con c iência que é tanto mais difícil obter 

essa partic ipação quanto o band icap sócio-cultural é 
mais marcado; donde a necessidade de fazer apelo a téc­
nicas e peciais tendo em conta as po sibilidades de atra~ 
so e do obstáculos que devem ser ultrapa sados pacien­
temente grdças a um verdadeiro diálogo me mo que o 
planificadores não vejam interesse nisso; 

m) que se reconheça honestamt:nte que;: a ASC implica uma 
modificação das relações pessoais no conjunto da socie­
dade, que ela deseja um tipo mais igualitário de vida 
ócio-cultural e sócio-econó mica graças ao alargamento 

da tomada de consciência, das faculdades criticas, das 
responsabilidade • da confiança na expre são pe oal e 
no re peito por si própria e que, agindo a todos os níveis 
mclusive a vida económica e política, a ASC é um factor 
de mudança social. pern1anecendo apolrtica no '>entido 
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de 4ue não e o resultado nem o corolano de nenhuma 
acção Lle partido. 

n) que é necessário velar para que a ASC não . eja mal 

compreendida e considerada como dizendo respeito ex­
clusl\ a mente a uma eslera panrcular de actrvrdade. tal 
corno a~ arte' ou a cultura no sentrdo tradicronal do ter­
mo ou reservada a cenas categoria) ~ocrars. pe~~oas de 
rendrmentos fracos e nece)sitadas ou habitantes de bair­
ro:-. de lata. Se o~ mais necc:-.:-.ttado" c-.tão no primeiro 
plano Lia:-, no:-.sa~ preocupações não hu duvrda que a 
Anrmação Svcio-Cultural engloba todo~ o-. domtnros da 

actl\ ttlaJe comunitaria a todo" o' ntveis da ~oc iedade . 
o) que os governos ao planificarem a efectivação da sua 

política tenham em conta os pontos d), e), f), g), h) e k) 
acima referido . das buscas em curso e dos estudos 
comparativos e relatórios estabelecido sob a égide do 
CCC em domínios tai como os métodos de avaliação, as 
e truturas governamentais. a fonnação de animadores, as 
relações entre programa educativos e sócio-culturais, a 
animação pelos mass media e as técnicas próprias para 

o bter uma participação po itiva. 

· ACERDA DOS ERROS· 

:-.lao pen:.iUllO> t:'lucntemcntt: aqu1 justificar rn, 

inÚmeros erro~ tipográficos e gralhas. que têm 
surgido abundantemente nos diferentes nÚmeros 
da Intervenção. e que diminui o interesse da sua 
leuura e logo da ~ua qualidade, que também 
passa por aqu1 ... 
Mas se isso é mouvo de autocrítica. não é 
evidentemente moli\O para da1 mferir qualquer 
significado ideoiÓg1co desses erros .. 
Mas isto vem a proposito pelo fac ro de 
termos na última revista cometido uma gra­
lha que levantou prorestos. o que é justo. 
mas que ma1s do que isso levantou algumas 
considerações e interpretações sobre a •gralha•. 
Tratou-se de no anigo · Estaruto do Animador~ 
termos divulgado um projecto de Estatuto assi­
nado pela . Equipa Nacional de Animadores da 
FAOJ•, o que provocou quer por pane do 
FAOJ quer por parte de elementos que faziam 
parte dessa equipa. algumas deduções sobre o 
seu significado. 
lsto deve-se (embora não seja 'justificac;_ão) ao 
facto de ter ido para a tipografia uma fotocÓpia 
do projecto de Estatuto, CUJO onginal policopiado 
tinha 1do eduado pela •Equipe Nacional de 
Animadores do FAOJ.. 
O nosso erro não fo1. escrevennos esta denomi­
nação. porque não o fizemos. mas s1m de não a 
rennos feito procede;: r de •ex • 
Com efeuo esta equ1pe que foi demiuda quando 
da nomeação (los respon!>.lvel para o sector do 
1.0 Governo Coru.utuciooal. foi a Única existente: 
nunca houve outra Equipe Nacional de Anima­
dores nem antes nem depois no FAOJ. nem em 
qualquer outro orgamsmo ou dep:utamento ofiCial. 
Contudo aqui fica as nossas desculpas ... 
Um erro lamentável. esse sim. deu-se na entre­
viMa que fizemos acerca do levantamento cu I ru­
ral em que panic1pou o escritor Mendes de 
Carvalho e cujo nome f01 trocado na impressão. 
tal como o do nosso colaborador Manuel Brito. 
que iniciou a sua colaboração na Intervenção 
com rn, Parques lnfanti em destacável do n.0 

5 1 6 . 
A ambos ped1mos as nossas sinceras desculpas. 
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~ ANIMAÇÃO I ANIMADORES 

?~1\. t 

1 - Breve referência à situação portuguesa 

Não nos compete a nós fazer uma descrição exaus­
ilva da Situação portuguesa. Arnscamos, contudo, 
uma análise sucinta da situação social e cultural 
portuguesa para melhor nos perm1tir localizar a Im­
portância, no nosso país, da animação sócio-cultural 
e da nossa acção enquanto um grupo organ1zado de 
animadores, e de uma revista de Animação Sócio­
-Cultural. 

Se nos países europeus com uma Situação demo­
crática estabilizada, com os problemas soc1a1s ma1s 
prementes resolvidos·, se apresenta de fulcral Impor­
tância a definição de uma Política de Animação Sócio­
-Cultural, com vista à diminuição das diferencia­
ções de ordem cultural existentes, com vista a uma 
real democratização cultural e social, em Portugal 
essa política torna-se cada vez mais de uma impor­
tância e significado imprescindíveis. 

As tremendas diferenciações herdadas do fascismo, 
de ordem econÓmica, social e cultural, todo o seu 
hermetismo ideolÓgico e cultural, com as suas ambi­
ções colonialistas, que fazia de Portugal simultanea­
mente um país colonizador e colonizado, asfixiou 
todas as iniciativas de ordem cultural que o não 
servissem - o mesmo é dizer que estivessem ao 
serviço do desenvolvimento das capacidades 1ntegra1s 
do homem - afastou largas camadas populacionais 
do acesso à educação e à cultura, para cjue assim 
melhor pudesse perpetuar uma sociedade baseada na 
njustiça, na exploração e na discriminação social. 

Se o 25 de Abril veio permitir a transformação 
leste estado de coisas, contudo a Situação cultural , 
:x1stente não se alterou duma maneira s1gn1f1cat1va 
~m todo o país. e arriscamos mesmo a d1zer que a 
deolog1a fasc1sta não fo1 de todo supnm1da e se 
,;ont1nua a man1festar (1 ). aproveitando-se das massas 
populacionais com um defic1ente n1vel cultural. 

Entendemos mesmo que a defimção e a concre­
tização de uma politica de an1mação cultural nao e 
só fundamental para a consolidação da democracia 
como a1nda para a sua construção. segundo os pnn­
cípios consignados na nossa Constituição. 

2 - O QUE SOMOS, O QUE QUEREMOS SER 

Se essa política não está ainda definida, há contu­
do, disseminadas por esse país, iniciativas e trabalho 
de ordem cultural que, embora desconexas, são de 
1mportânc1a assinalável. 

Se, ha pouco falámos das ambições fascistas de 
descobrir novas terras, põe-se como tarefa importan­
te de hoje o descobrir a nossa terra, todas as suas 
nquezas culturais, de Trás-os-Montes ao Minho. às 

carta 
enviada 
ao Conselho 
da Europa 
pela Intervenção 

Beiras, regiões tão desfavorecidas quanto isoladas, 
quanto ricas em matéria de tradições dispares. 

Portugal é, neste aspecto, pela sua diversidade 
geográfica e cultural, um campo fecundo de trabalho 
e que se apresenta como uma " aventura,. apaixo­
nante de descoberta e valonzação da cultura de um 
povo que anseia e luta pela sua libertação do obs­
curantismo e exploração a que foi submetido durante 
largos anos. 

Se em Portugal é necessária uma Politica cultural , 
ela é uma política de animação sÓCio-cultural e terá 
necessariamente que ter em conta estas experiências 
e tradições, ligá-las, dar-lhes perspectivas e apoio 
necessário à sua sobrevivência e concretização. 

Acrescente-se ainda (se isto não fosse ainda sufi­
ciente) que num país em que os recursos não abun­
dam e, em que há ainda camadas populacionais 
(principalmente do intenor) que não satisfizeram ainda 
necessidades básicas, a an1mação SÓCio-cu~ural pode 
ser um poderoso meio de incentivar as populações 
(nomeadamente através dos seus Órgãos locais e de 
base), a levarem elas prÓprias a efeito, e contando 
com as suas prÓprias possibilidades. a sat1sfação 
dessas necessidades. 

Não pretendemos, contudo, com 1sto, dimmuir ou 
anular (evidentemente). as responsabilidades que o 
governo tem de proporcionar a essas populações o 
direito que têm de verem sa11Sfe1tas as suas necessi­
dades bás1cas. 

3- O APOIO QUE PRETENDEMOS, 
O NOSSO PROJECTO 

Se subscrevemos os princípios gerais de animação 
sócio-cultural do Conselho da Europa, isso não quer 
evidentemente dizer que abdiquemos, sob pena de 
desvirtuarmos esses mesmos conceitos, de assumir a 
responsabilidade de recriarmos uma prática (e teoria 
subsequente) de ASC para o nosso país, de acordo 
com as nossas necessidades, de acordo com a socie­
dade que queremos construir. 

Daí que Intervenção, ao surgir e ao afirmar-se como 
uma revista de animação sócio-cultural, e, acrescen­
te-se, a única em Portugal, tenha por objectivo, a 
partir da confluência de todas as experiências cultu­
rais e culturas próprias de cada região, de todo o país 
(sem aceitar uma eventual supremacia de umas face 
a outras), perspectivá-las, permitindo assim a prosse­
cução deste objectivo. 

Intervenção não é, fundamentalmente, uma revista 
de formação de animadores (essa responsabilidade é 
dos organismos oficiais), é antes de mais um ponto de 
encontro, uma tribuna, um espaço de discussão ao 



serviço de todos os que estão empenhados, por este 
país, numa prática de ASC. Daí a sua importância. 

Contudo, a «Intervenção» é só parte do trabalho 
que queremos desenvolver. 

Um centro de documentação que não apoie só a 
revista, mas dinamize a fonnação de grupos de traba­
lho com o objectivo de procura e recolha de aspectos 
de cultura tradicjonal portuguesa, de aprofundamento 
de metodologias afins à antmação, e que sirva igual-
mente de apoio e infonnação sobre ASC às institui­
ções que o solicitem, é um dos nossos objectivos. 

Assim, o CEDAC (Centro de Estudos e Documen-
tação de ASC) não é uma biblioteca passiva, mas um 
centro vivo de encontro, de discussão, descoberta e 
investigação de ASC. 

Pretenderia, além disto, o CEDAC editar os traba­
lhos que se forem desenvolvendo através de cadernos 
(não periódicos ou de periocidade lata, isto é, quatro 
por ano, por exemplo), e mesmo editar trabalhos de 
técnicos internacionais sobre ASC (que nos advirão 
pelo intercâmbio que queremos fomentar com organi­
zaçõés internacionais de ASC) . 

Com os nossos cumprimentos, 

«Intervenção» 
Revista de Animação Sócio-Cultural 

( 1) - Vide processos que a SECS instaurou a jornais tipo •A 
Rua .. , etc. 

rsiJ.Edições SEARA NOVA 

COLECÇÃOCARROCEL 
TeJllO\ de tjUaltdadc para a.' ~nan<,oi'. llu,trad.;' 

por algun' do' nome' m.m repre-entalt\lh da' o1t1~' 
gmtica' ponuguc'a' 

OBRAS DE LiDIA DA FONSECA 

OGRANDE ACONTECIMENTO 
Ilustrações de ÁNaro PatrtOO 

PREÇO 8)$00 

A MENINA TARTARUGA 
PEÇA DE TEATRO INFAN· 

TIL EM 3 ACTOS 
ILustrações de Henroque Ru1· 

vo PREÇO: 100500 

O UVRO DA STELINHA 
Ilustrações de Antónl Ptmen­

tel PReço: 80$00 
Uma colecçilb 11fanbl na tra· 

diÇâo de qualidade da 

O UVÂO DA TERESIHHA 
Ilustrações de Soares Rócha 

PREÇO 80SOO 

~- , O ran--1 · · : .. ~e 

:. . ~co~tecünento '"'-. 1. ·'"r L~• I 
,I ~ .. 

Uma colecção mlanlll na tradu;ao de qualtdadc da 

SEARA NOVA 
R. Bemardmo Lnna . -l::! - R-C 

LI BOA 

Condiçõe~ e~pectat\ de ~enda para colecuvtdade' 
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estatuto 
do anin1ador (I I) 

~ ANIMAÇÃO I ANIMADORES 

~ \1 

Iniciamos no n. • anteroor o estudo do Estatuto do 
Animador. Divulgámos 2 proteetos de ~tatutos, feitos 
por 2 grupos de Animadores portugueses. 

Hoje divulgamos algumas experíincias internacoo· 
nais neste campo. recolhidas fundamentalmente das 
conclusóes e relatorlos do •Symposium sur la la 

Deontologíe, ta Statut etta formatlon eles animateurs•. 
efectuado pelo Conselho da Europa em Bruxelas. Nov. 
1974. 

O nosso trabalho vao conalatlr de 3 partes: 

I - Deomolog1u do Animador 
11 - Fonnação 

III - EMatuto 

I - A deontologia dos Animadores 
Recolha de Jean-Mane MOECHU 

I - lmrodução 

os ultimo~ a~. grandes diver!!encon' ~~·~•~"m ouamo à eficacra da 
Animação. ao valor da formação dadd ao~ Amrnadore~ e mesmo quan­
to a existencia de uma catego~ia e~pe~oal de tmbalhadores socidi~ _ 
os Animadore~ . Dc\la maneira. a nece•~idade de urna deontologia do 
Animador. faz-~e .cntir de uma fom1a crucoal. no preciso momento em 
que ela e a mail> d1f1cll de estabelecer. AJ>'Im. e>te documento apresenta· 
-se como uma reflexão :.obre a deontolog1a do~ An1madores. de~endo 

alimentar . .c pos•l'el. o~ debates de um ••mpó~1o onde serão discuud<x. 

numa mterhgação estreita. as questõe• do El>tatuto e a formação do 
Ammador. 

2 - Tipologia prática dos Animadores 

2 .I. - Animador o·oltmtário 

O exemplo 11pico e o militame numa a.sociação. num sindicato. SerJ 
também o dirigente de um grupo informal. Este Animador. essencialmen­
te. penence as · base> Tem uma vontade enorme e cJterce sobre o grupo 
a que penence uma moll\açào essencialmente odeolog1ca. O que o faz 
agir não e o dmhe11u mas o desejo de fazer tnunfar cena. odei~. 

2.2- Animador especiali:.ado 

Sera um an1ador. que pelos seus conhecimento;, espec1ficos em 
detem1inada materia. podera ser modestamente pago para prestar en•Ína­
mentos. Estes Animadores podem surgir das · bases• mas. na maior 
pane dos ca~os. penencem a outra origem ~ócio-cconormca e geogr.í­
lica 

2.3 - Anmwdor profiSSIOnal 

Sera e'l(emplo o ammador de um Centro de An1mação de Jovens ou de 
um Centro de Fenas. E;,te Animador não pertence a~ · bases•. A sua 

motivação e. na ma1or parte dos caso~. de natureza odcologica. O facto de 
ser pago não con~tituo a ~ua motivação essenc JUI. 

3 - A situação do Animador 

3.1 - O emprego do Animador 

ão poder.! ha\cr ammação que não .CJU num grupo ou numa 
colectividade. E so serJ o grupo ou a colect1vodade que poderão julgar a 
sua pratica e o seu componarnento moral . Ao grupo e a ~?lectividade 
deverá poder dec1d1r as modalidades do contrato ou renunc~a-lo. 

3.2 - O Ammador enquamo proo·ocador ou medianeiro de conjluos 

A acção do Animador con~iste em permitir ao~ membro~ de um grupo. 
ao qual está ao servoço. identificar a sociedade e as suas própria~ 
ligações com ela e por conseguinte. tomá-los ma1~ autonomos. Graças a 
c'tJ acção. os conflitos profund~ se revelam e tomam-se mai' agudo\. 
ma" \ is1veis. mrus eJtpl~IVO\. ma1s em mentes. ma1s rea1s. O An1mador 
tcra que ser. pela sua acção d1recta, -criador· do confl1to. ou melhor. 
· revelador· do confluo. Pela sua acção directa. ele talvez cons1ga a 
ontcrvenção no confluo. 

3.3- O Animador e o Poder 

E preciso destruir o mito, aquele em que o Animador aparece 

destitu1do de qualquer poder. o de Ammador- vn1ma consagrada. O 

1\mmador ê dotado de um poder imponante. tanto pela sua formação 
'pec1fica como pelo seu estatuto profis ional. Por outro lado, a acção do 

An1mador. não e o de transm1ur um poder. ma;, o de multiplica-lo pelo~ 
membros do grupo que anima. 

3.4 - O Animador, a liberdade e a imaginação 

Ressalta dos pontos precedentes que o Animador é um factor de 
liberdade; de liberdade cultural , o que quer dizer. de liberdade política 
também. Ele abre a via à imaginação criati va da colectividade. do grupo. 
da pessoa: ele favorece as condições de liberdade. Hoje, que isto se 
consegue. assiste-se a uma cspecie de •corrupção· que inquieta. po1> 
compromete uma ordem estabelecida. Este trabalho não e um trabalho 
sem riscos . .. Mas a liberdade e a imaginação são risco' que vale a pena 
correr. 

3.5- O Animadcr como pesquisador 

Todo o trabalho de animação. e um trabalho de estudo e de descobcna 
constante. A sua progressão não se pode planear e deve-se dar ao 
Animador o estatuto de uma pessoa empenhada num projecto de 
pesquisa. 

4 - Elementos de uma deontologia comum aos três tipos de 
Animadores 

Se concordarmos com tudo o que fo1 escmo at~ aqu1. pnncipalmente 
os pontos I e 3. ver-se-a que é imposs1vel elaborar um cacilogo de 
d1re1tos e de\eres e de codificar as responsabilidades. por natureza. não 
cod11icaveís. Apesar di!>SO. podemos estudar uma especie de acordo .obre 
o qual,as partes - patrão e trabalhador. podem as.cntar o .cu contrato 

Os tres tipos de Animadores - voluntarios. especializados e profi~~~o­
nais. têm exactamente o mesmo objectivo: a animação sóc1o-cuhurJI. 
desenvolvimento comumtano e democrac1a cultural. 

4. I - Cumprunento dos contratos 

Uma ruptura de contrato . escrito ou \erbal. nunca >erJ uma dec1são 
unilateral do patrão mas sim. uma decisão do grupo que o animador 
anima. 

~---- -



4 2 - Sen-1r u grupo 

A grande m1!.~ do An1mador e de põr o membro, do grupo em 
comumcação entre ele~ e com ele, próprio~ De~e ~r a1nda a de por o 
grupo cm comumcaç:io acuva e rec1pruca com O'> outro'> grupo~ e com a 
\OCICdade. ao '>e~IÇO de um lrabalho bem d1flcil que: e a idcnullcaçao e 
aU1onom1a do, elememo~ do grupo. 

4 l - Ter em uren~·tio o.\ ob;ecflms ~:lobuis do J<rupo 

O 1rabalho pomual que dc~en,ol\e um grupo. de\e m~re,er-•e num 
camptl mal\ largo e mm' profundo c e bem importame que o Ammador 
COihlga qu.: o grupo 101ne conM:1enc1a d"~o. Momar uma peça de 1ea1m. 
nao 1cm n me,mo \lgiHticado :.e o obJeCIIvO e um produ1o acabado - a 
repre,emação. o e'pec1aculo - ou a expre.,,ão de um grupo. o rc,uhadn 
de uma rcllexao colecllva de uma me.,ma realidade. 

-1 4 /omar-~1! inuril 

Porque a ammação 'l>a a democracia cuhural. a auwnonua da, 
pe'>'lla'>. do, gruptl'> e da' wlcciiVIdade\. o Ammador devera de>Cnvolver 
n poder polencml do grupo e do' -.cu' membro,. 1omando-..e . a"m1. 
muul <~o grupo. 

-1 5 Por-H em <WI>II 

O grupo e o An1mador Je,em e\l.tr cnnunuameme em mudança A \Ua 
aCll\ 1dade de\ e e .. lar 'ubordmda ao'> 00\0'> a.'>peclo'> e a, no•a.'> per..ped'l·, 
\J\ que \JO aparecendo hlo não >lgmfica ln>I.Jbllidadc. ma.'> \lm. o 
cqu1hbno llmam1co do homem em m.1rchd 

-l.Ó - F.~fllriiO de fiiOCt<rU, de 1/IID[(IIIti(ÔO t' de CIIIICI'fiÇÔIJ 

O Animador dcq: 'cr ba>lantc luo:ido e alemo peramc lodo o lrabalho 
tJUt' de,.:n•ol\e em grupt) . Delit! (Xll> eVItar a rolma e a repcuçao pm, , 
um lrahalho de Anm1aç.in 1mpllca a nece~~1dade de 1magmar nova, 
lom1a' de acção e relle\àO com:,pondenh!'> a~ nova' l~e' do\ >eu~ 
PrllJ<!CIO\ 

-1 7 - Re1ponsabllidade 

o, m~hldo!. de ammação 'ao eficaJe' e 1êm um 1mpac1o ba'>lanle 
profundo na 1mn>fom1ação da.' C\lrulur~ menlal\ e '>OCial\ da.\ pt:\\OU.\ c 
grupo' Logo. o Ammador 1er.1 que 1er uma Jcção que nau provoque a 
lrU\Irdçáo do' m.:mbro' do grupo. nem con>lllua uma man1pulaçao 

-1 !! Reconhecimemu t' e 1ploração do erro 

A propna naiUrez.a da dCçâo de um Ammador - um tmbalho de 
pc'qul\a - 1m plica o erro que de' c ~r ~mpre m1egmdo na~ previSÕC!. e 
no, comportamemo' do Ammador O cnu de'e ~r c1reunscmo e 
c\plomdo com \ 1\la a uma no\ a progre.,ão no lrdbalho do grupo 

-1 I) - Dm!IIOS do Animador 

D1rello ao enu 
D1rello a cnuca. relauvameme ao grupo e a IO>IIIUIÇao palronal 
D1re11o a panic1paçiio em Iodas a> de1erminaçõe~ do\ obJCCII\0'> c 

IIICIO' 
D1rc11o a con' icçôe, pc'>Oai~ . man1fe\la; ou não 

5 - Deontologia específica aos Animadores profiSSionais 

5 I - Os pontos 4.1 e 4 .9 

Para o Ammador profissional. ~ eJugêncms são as mesmas mJ!> nlJI~ 
accniUadas que para o Ammador volumano ou o e!>pecializado. pol'> o -'CU 
contr.110 c de naiUreW profissional. 

5.2 - Comraro profissiOnal 

O com ralo de um Animador profi>>ional dc'er:i ser ;empre por e'cnlo 
e fe11o pelas três partes inlere>~d~: o grupo a ammar. a enudade 
palronal e o Animador. 

5 J - OtSfXJIItbllidade 

Um trabalho fei10 com luc1dez e seguro implica. nece!.>anamemc. que 
o An1mador não se disperse por muilos grupos. Slmultaneamenle. Deve 
ainda dbpor de um leque razoável de horas livres à noi1e. ~bado> e 
doming~ . poi> serão neslas ai!Uras. que muilos grupos de!.tnvolvem a> 
sua ac11v1dades. Claro eMa. devem d1spor de horas livre!> nout= 
oca;iõe> do dia. gemlmeme duranle a manhã. penodo que o grupo aplica 
noutras ac1ividades. 

5.4 - Formação 

Entre O> d1rei1os essenc1a1> do Ammador. figura a formação. quer por 
acçõe propo lladamente feuas para a fornecer. quer a aulofom1açâo. 
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ura\t'' ue C\tudo mdl\ 1dual. anah!.C e cnuca Sl~lemaiiCa .10 >eu grupo 
E e fundamental nolar que o Animador de,em e"g1r que o d1rei1o a 
formação de\erd con,w no ~u contraio profh>1onal 

5 .5 - Administração e g~srãn 

E necessano que o Ammador 1ome con~1énc1a que os aspeclO> 
administralivos são de grande importância pam o bom êxilo da !.Ua acção. 
A> negligência~ admml>!rallva... ~rão explorada.> pela enudade patronal. 
me.,ila\elmeme. t:omra o An1mador e a ammação 

11 - Fonnação dos Animadores 
Algumas indicações sobre a formação necessária aos Animado­
res profiSSionais 

Em 1968. em Fmnça. um grupo de reflexão da Secretaria de E:.1ado da 
Juvemude. publicou um documemo que começava por definir o Anima­
dor como sendo ·trJbalhador !.ocial, que linha por função. fazer nascer e 
desenvolver aclividade> de camcler educa1ivo. cuhural e desportivo. 

Es1as acli•idade> d1rigiam-se a lodos e dev1am 1endcr para uma educa­
ção global e pennaneme· EMe documemo e~1abelec~a a 1ipologia 
seguime: 
- •Animador global· Cem conlaCio direclo e efecuvo com as pessoas 

habitantes de um ba1rro ou frequemadore• de um Centro) Ele deveria 
saber fazer um esiUdo ou um inquerno SOC1ológ1co numa dada zona: 
possuir noçõe> de pedagog1a. de tecmca de conselho. de dinâmica de 
grupos: e conhecer o' eqUipamemo• e O> '>é!rv1ços >OCial> e SOCI()-Cui­
IUrais do seu ~ctor. 

- Director (de um Centro ou esl;lbelecimento) Ele devia ter as mesmas 
habilitaçõe• que o · Animador global · com mab conhecimemo' em 
ma1éria de ges1ão. formação de pessoal c de relaçõe• pública.... 

- Fomuuior (Animador técnico) . Ele devia conhecer um a!>sunlo especí­
fico e a maneira de transmilir e>ses conhecimento!.. >egundo as idades 
do grupos: saber organizar cur!.Os; ser capaL. de u1ilitar a wa especia­
lização como base para a de!.mib1ção md1v1dual. para organizar 
concursos. exposições. ele. 

- · Coorderuuior (Anirruulor de síntese)· . Ele dev1a conhecer os objecli­
vos gerais e a me1odolog1a da Animação. ~ me1odo' de adminislra­
ção e de trabalho em comumdade: e a~ tecmc~ de relaçõe> publicas. 

Uma versão poslerior ( 1973) dava: 

- · Animador difusor • - função: faci111ar o ace,~o aos conteudos 

cullurais e >Ua as>imllação cnllca. Ele devm ler um conhecimenlo 
profundo do seclor cuhuml: do> melodO\ da pedagogm acliva: e das 

mOiivaÇÕC!> populare~ . 

- •Aninuuior monitor• - função: suscitar mleresse e competência num 
dado dommio. por e~emplo. o tealro ou a pmiUra E ex1gido um 
conhecimenlo profundo do :bSunlo e da ;ua pedagog1a: e a faculdade 
de se sen ir dele para realizar uma an1maÇ'ão global 

- •Animador de grupo•. Ele esforça-se por consututr grupo5 e de servir 
os objecli\O!> por ele• traçad~. Um 1al Ammador deverJ conhecer a 
p.>icologia e a dmãmica de grupo>: ~r cap;u de fac1l11ar a acção e a 
expressão. compreender O> objecuvo> da ammação global. 

- •Animador coordenador·. Todos os conhecimentos atrás menciona­
dos. mais compe1ência em ma1éria de gestão e de relações públicas . 

Na maior parte do> pa1ses. 1ais como em França. na Su1ça. na Bélgica 
e no Reino Unido. as 1corias avançada• sublinham a concordànc1a nos 
ponlos seguinte!.: 

A formação não deve esw desligada da prauca efec1iva que o 
Animador realiza no seu local de trabalho: 
Ela deve ser dada, quer em tempo de 1rabalho. quer em lempo li're: 
Ela jamais de\era ser aulontaria ou d1dacuca. ma... devera estar 
modelada em função das necessidades expnm1das pelos estagiarios. 
ao longo de discussões com os do1s llpos de mtervemenles - os 
formadores e o que vão adquirir a formação: 

Ela devera perm11ir a qualificação por meio de unidades de valor capi­
talizável: 
Ela devem fundamentar-se nos objecuvos do trabalho dos Animadores 
em gem!. independenlemenle da sua acção especifica e do seu 
diferen1e esta1u1o: 
Ela devera mostrar o caracter não direcuvo de um trabalho de 
animação que devera ser para libertar a!> peSM>a> e n:io para as mani­
pular ou de as influenciar. 

Sistemas de formaçio em a lguns países 

França (1973) - Ex1s1em 35 centro. de formação de Ammadore~ 
profis.>~ona1s Nalguns caso>. a formação desuna-se 
lambem a acuvidades para a JUvc:mude. acção !>OC1al. 
educação de adultos. anunaçâó SOCio-cuhural Dos 35 
centro>. ~ qua1s 6 ..ão lnSIIIul~ un1,ers1t~ . são 
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linanc•ado'> pelo Stado. 21 penencem a cnudade' 
pan.culare~ e 13 de~te~ ulumo~ ~o formam o 'cu 
propno pessoal Existe amda um centro de formaçao 
com lins lucrativos. Todo~ eMe~ centros totalltam 
23 li e~tag1anos. repan.dos cm 52 cur..os diferente\ 
58Cf destes estagianm. estão empregado~ A ma1or 
pane destes curso~ dura um ano e ha algun\ que tem a 
duração de 2 ano~. Os pnnc1pa.- tema~ dos programa' 
de formação são: relaçõc~ humana\. conhecm1ento do 

meio. tecn1cas de geMão e relaçÕC\ publica' O 
Governo france\. em 1970. mstllUIU do•~ d1plom~ 

pam Anunadore~ - o Bast' (cen•ficado de apudão 
par.1 a ammação -otlo-culturaiJ e o Capast' (cen•dào 
de apudão para a promoção de acuvidades '>llCIO· 
-culturais). O Ba~e constitUI um pnmcm> grau c o' 
que o obtêm podem ter ace\M> ao C UfXISI' . O Bau 
atc'>ta que o ~u detentor provou. ao longo .de doi\ 
ano' de trabalho de Ammador. que ele posw1 a' 
qualidade~ requendas para este tmbalho Ao longo 
deste' do" anos. o estag1ano deve tambem frequentar 
cur..o\. fuer teMes e fazer um memorando. 

República Federal Alemã - Ex1~tem du~ categon~ de Ammador. 
I o .. que ~ão utulare<, de um d1ploma que e obudo 
depo" de quatro ano~ de e~tudo. ..endo um de 
expcnênc1a prat1ca. S~e c~tudo reca1 .. obre a, '>egum­
te\ matena' trabalho em grupo. educação de adulto\. 
gestão. etc 
2 o, que 'ão titulare~ de um d1ploma obudo depo" 
de I ou 2 anO\ de e'tudu num e'>tabeleclmento de 
formaçao 

Din .. marca - A lom1ac;ão dada no' m'>tlluto' pcdagng1ct>- tem um 

duplo ubJCC:IIH): en,mo e lonnação A 'lluação e a 
mC\Illa na l-lnlànd1a. 

Itália cxl\te uma fum1ação C'>PÇ<:Ial para m Ammadore' que \C 

dc,unam ao trdbalho \OCial 
Irlanda - Qua..e todo' U\ AmmadOI'C\ vêm do en\lno. de' rxxkm 

\Cgu1r cur..o' dt' n:conver...ão ou de IniCia<,~•> 
SutÇa E~l\t~ a E,cola de An1madorc' na E. ... cula de ~:.\tudo' Soc1al\. 

de Lau ... anne. que tümcc:e um cuNI de 1 <~nu' em temp<.) 
parcial. EXI\lC amua a Escola de AnlmadorC\ da E...cola de 
Ser. iço Soem I de Gencve. Aqu1 o cur...<> tem a duração de 1 
ano' em tempo mtem>. e e um CUNI un•vcr,UJno. 

Reino Unido - Existe uma larga gama de entidades que promovem a 
fomlaÇàO de Animadores. Não existe qualquer tipo de 
organização que una c dê sigmficado a este trabalho. 

III - Estatuto do Animador 

A quc ... tao do Estatuto do Animador tliz re~pcuu quanto a manc1ra 
como a fu nção do tntbalho de Animação e reconhec1du c quanto a ,ua 
onginalldadc na >ocicdadc. 

Q, a.\lleCIO> do E>tatuto 'ião fundamentalmente o' ..cgu mte': 

I A consideração c a dignificação social: a definu;ãn da profi.,..ão d~ 
Ammador. 

11 A m;titu1ção e a; cond1çõe, económica,. problema.' de contrato de 
trabalho e remuneração. 

III O direito de profissionalização: problem~ de recrutamento c car­
reira profissional. 

IV A m;lltuclonallzação na \OCiedade: problema da pmli'>\lonalll.t· 
çao c do reconhecimento do Ammador enquanto proli'>'>lonal 

Consideração sociaJ e dignificação: relação com os nimandos 

O conceito holandês propõe os se$(umtes deveres: 
O Ammador tem a obngação de JU\tlllc:ar ..:tuumuamcnte th 

"hJcCII\tl\ c .t e..tmteg1a do ~eu tmbalho. pcmntc aqu.:Jc, yuc pan1c1pam 
'ltl 'cu trahalho 

O ·\llllllador de\e e\ltar que o trabalhu ,uhural ..:nntluLa a outr.J' 
:~rcndcnt:IJ' permanente- Ele e nbngaclo a g .• ~anur 'I''·' t" pa01c1pante' 
''.llll<.IJlate' dc Jonun.tr ti\ de-cfO\, <L\ 'onC,\IU,I<!,•, a' f'lll\\lblildadc' c 
• ,lfi,,IILiadc•, •una' que n.:wharn Jn dc'cll\<111 uncllhl Ju proce\\o du 

I I•'.JIIl!t \, llllff 11 ~ J\,; ihl~ J~tf h,ll,,,, l"-':n ... '('li\ rropluh llll'IU' uu. \C 1''() 

.ul .: I,JII!,J "'''1\d ,,,,,.!:.UILtl ,, •..j'-"~'l\ Ph lnh.:ntu do tlab'-tlho t'1-th11r~tl 

• I !\ \.' ' lo! ,... ·' .r..· ,Jl,JO \.''fHll\..'h,!llh.~ 

') I1.J~..J iltcJ,,r r..·l.ltut~J :\.:nt • !l.'\t.' l ..: t) Jll\.'llu lh: \ÍI"'-11\U' 

t.'1.1l1\ tn\!nh.: .Jt) liUt: \!k .Jpr~rhh.: '" :.:\"'·n.:K'h' ·1·1 .. uy prott"ao. 'ohre n 

p.ll'lll'IPJIHO.:\. enquanto P..:''na' ~ nn grut~• 
() tr.1halho~dor cuharal n.1o traJ-.alha Ltllll <I <''ll !1.111 ..:on\lga manter 

uma ro.:la<;:Jn de plo.:na a.:euac;ão mutua . 

- O trabalhador cultuml o.: nbngado a O.:\llt'r daramcntc ao' panle~pan­
te-.. qual'> O\ \C r- 11;o' que ek e capo11 do.: pro.:,tar c e>ta autor11ado a 
olerecer-lhe,. no llmuc do' objo.:Cli\Cl\ du conte\hl do trabalho nu da 
Jn\Utu•ção a qual eJc, ,.~,, d1ng1dch 

11 - Estatuto institucional e posição jundica 

l.]ma protecçao legal dm direito\ e de,.:re' do' Anmmdorc> 0.10 c 
po\'>1\el ,em organ11açao o.:m ''"d1cato' A"1m todo' 11' Ammadore .. tem 
direito a ,mdiCJIIlat;~lll C a grC\e 

A remuneração e a' regalia.' \Oc1a1' a da ligada. o:-. homnos tle 
tmbalho. e>tào longe do.: C\tarcm rc: .. ol\ idm 

Em relaç::u> ao' onknado, c cornpn:cn,l\d que um Ammador traha­
lhando numa a.\\oc:Jaçáoondo.: o' me1o' t 11lano.:e1ro' 'ai> prccar1o,. não 'I!Ja 
nem pago. lllJ\ e madllli>\1\CI que o \C_Ia quando c tntbalhador UO\ 
podere; publiCO\. 00.:\Cr.l então tambelll O \lnliiCatO lnler\ Ir C não dCIXar 

o Animador 1\0iudn c fraco pcmntc tal \ltuaçao de Injustiça. 
o, trabalhadorc' da An1mac;ão ná<> dc,em reconhecer a h1crarqu1a 

m~Utuc1onaiiLada entre m Ammadorc' fom)ado' c aquele\ "m '1a de 
fonnação que e'ercem Ja ~ me.,ma.' re'>p<.ln~b•ildades e lutarem para 
fazer de,aparecer a' d1krcnça' 'alana1' que da1 rc-.ultam 

A função de An1mador levanta que'tllt:' quanto ao horano de trabalho 
O tr.Jbalho cultural c uma m:11v1dade movei. d1f"ll de \C enquadrar em 
'>emanas de 40 hora. ... Outro problema. ;urge a nl\d de outras condit;iie' 
de trabalho. tal\ como a liberdade 1deol<lg1ca c mdepcndenc1a pollt1co­
-panidària 

A situação amb1gua que o An1mador tem, que por um lado .! e~tar 
~olldano com o grupo que amma e por outm com a entidade de que 
dcpende,e geradora d~ tt:n\ÕC> c contluo; Acon...elha-\c. p<.Jr 1\'><l. e\tar 
dclinido o ~egumte· 

a) No codigo proli'>>lt>nal. dc~era con.,tar a possibilidade de .. emprc 
que existe tal oituaçao. c;ta >Cr rc~>olvitla atravc; de um mquento com 
arbitragem. 

b) Reconhecimento do pnnc1pio de Interpretação pluralista do papel e 
da função de an1maçao em tenno' politico; 

c) Deverão amua. na' d1recçõe., da.' enudade~ que empregam O' 

Animadore>. estarem repreo,entado' oo, Ammadore' e os animando' 

III - Ne>te ponto JX)e.,e a que.,tão de <,aber quem e reconhec1do com" 
Ammador. que pe»o~ formam a cla..,o,e proliS'>IOnal dos An1madore., e 
l'Omo ,ão rc..:onhe,·ldu, pela' \Ua' orgamtaçt>C\ rcprc;entall\a, (a\\ll<:l.• 
çõe' profi,.,.onal'>. '>!nd~.:atO\. et..: 1 

A estas questÕC<,. e'>tão ligado> o' prohlema'> de recrutamemn. u, 
carreira. de dm::lto ao tr.1balho. etc . c C\tc' de ... olldanedadc e d.: enfie• 
pela sua classe proli<,s1onal 

E necessano. para o desen' ol>~mento da an1mação. que a protl,,ào 
seja acess1vcl a pc.,.,oa.'> com formação acadcm•ca c expcnênci<b diferen­
te\ . 

A elaboração de uma 1.-ta de aptidõc., ba,ica'> rcve,te-se de um grande 
significado a fim de poder definir o Animador: 

- Consciência da função da animação e do papel do Animador: 
- Aptidão para C'>tabclecer um diagnóStiCo da situação em que '>C 

encontra ~ ~escnvolvimento do trabalho cultural entre o grupo: 
- Apudao para fonnular os ob_)Cctivo fundamentais do trabalho. 

atra\és de relatorios que fornece ao grupo: 
- Aptidão de uuhzar o~ meim. ind1cadu' para concreti7ar o> obJeCll· 

vo> traçados . 
Um ultimo a>pccto llllJXlnante c o tia ne~t:\\ldadc de uma fone orga­

mzação proti~>ional que defenda e UI!,!IHiiquc a protis~o do An1mador e 
que perm1ta a ~nu~a mutua ev1tando o Isolamento do Animador 

IV - ProfiSSionaJiução: reconhecimento pela sociedade 

A noção de profi'>'>lonallzação 1mpllo.:a necessanan1ente um processo no 
qual o exerc1c1o da acuvidade prolis>1onal deve estar exclusivamente 
dcd1cado a pe;so~ qualilicad~ para e<,tc fim 

A qualificação aqu1re-<,e: 
- Pela con;ututção de uma bagagem de conhecimento teónco: 
- Pela criação de fonnação cspec•lica. 
- Pela ~~nsutu1ção de uma orgamzação proli~s1onal que ~suma o co-

-rc<,ponsab1lldadc quanto ao exercicio adequado da prolis-.io: 
- Pelo ~escnvolvim~nto de uma atitude c de uma ética proli~s1onal. 

que se expnmc no cod1go proli>>ional: 
- Pelo reconhecimento pela sociedade do interesse público por este 

upo de prolissão 

--~-------- -



INSTRUMENTOS 

EXPOSIÇÃO 00 MÉTODO DE ALFABETIZAÇÃO 
PAU LO FREIRE 

Le\antamento do universo vocabular 

a) Este levantamento deve ser v1sto como um ru.pecto do mquento. a 
1>er realizado pela equ1pa do curn> (monitore., ma1s equ1pa de apo1o) 

b) O objectn do inquento e ~ber qua1~ as cond1ções de v1da do povo. 
os ~cu,· problema' ohjecuvos. as suas capacidade' e asp1raçõcs 

Para tal 1nqueruo. a cqu1pa deve ter um plano de mvesugação 
<') Um aspecto es;,enc~al deste mqucrito e o contacto d1recto com a 

população. O conhecimento teónco não pode \Ub\titUJr o contacto com a 
\Uuação real. 4uando ;,e quer realizar um trahalhn praiiLO. 

d) O contactn com o povo pode dar-;,e de muluplru. lormas con,cr..a' 
mfonna1s. presença cm rcumões da comun1dade tsmd1cato. ca'o do fll1'0 . 
.JUnta de fregucs.a. pan1dO\. etc.). A detecção dth armlfabetm tambcm ~ 
deve constitUir por meio de contacto com o povo 

e) Atmve~ do in4uento siio identificada' as < omradtções vivida-. pcln 
povo e as palavrar utilizadas para se referirem a 1a1s problemas 

~ Selecção das palavras geradoras. 

Cntenn., para a 'elecçao. 

e fre4uênc1a da pala' ra na fala da população 
e riqueta loneuca 
e dlf11:uldade; toneucru. 
e nqueza de \lgnificado 

A' pala-ras gemdora\ '>âo aquelas que di!Lompmlas em >llaba\. prop1· 
c1am pela combmaçiio dc\">e> elementos. a cnação de no'a~ palaHa> 

J Método de tratamento dos temas seleccionados 

Uma veL levcntadO\ e selecciOnados as pala' r.l'> ger.1doras c o' 
problemas. é necess:ino preparar o tratamento destes problemas enquanto 
tema' de debate 

E neces'>ano não confundir os problema~ obJCCiivoo; que v1vc a 
população e o mvel de consciência que tem a população do~ seu~ 
problema'> O ponto de panido de qualquer debate e o ni,el de consciéncm 
da população sobre um problema. 

Toda a equ1pa deve pan1c1par da elaboração do~ tema.<;. contnbumdo 
com a sua fonnação específica e procurando melhorar o seu mvel poht1co 
teónco Quando houver uma pe'soa e\terior a equ1pa que conheça melhor 
um problema. deve ser conv1dada para au~ihar na d1o;cussão do problema 

Finalmente deve chegar-se a uma selecção de aspecto\ a '>Crcm 
abordados. Quando a 1>elecção dos aspecto; corre,ponder a uma percepção 
correcta do\ problemas e do mvel de con~c1ência popular. o momtor tera 
ma1or facilidade para susc1tar e animar debate; O momtor. no entanto não 
deve seguir o guião de trabalho de maneira ng1da. Trata-se sempre de uma 
hipótese de trabalho. so a pratica do debate com e entre alfabetiJ.ando' 
podera demonstrar a correcção ou incorrecção IniCial. 

4 . Material de apoio para lançamento do debate 

Para apo1ar o lançamento do debate. pode uuhzar-!oC fotografias. 
d1apos1IIVOS. canves. pmturas, recõne de revistas. gravações. dlapora­
mas. tc)(tO hdo. cena m1mada. pequeno filme. etc 

Por e"~:emplo. a foto de uma rua com cao;as abandonadas pode -.erv1r de 
apo1o para o lançamento e desenvolvmJCnto da dl'iCU'>são sobre em1gração 
As qJa; e alde1as em decadência. o campo dcseno. .,00 1magcn' 4ue 

a alfabetização 
integrada 
no processo de animação 
sócio-cultural 
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talvez penmtam localmente identilicar uma realidade provocada pela 
emigração. 

E;ta suge\lão deve ;,er apena'> o ponto de panida e de apoio para o 
debate. A pan1r da identificação do problema. cabe 'uo;cuar a \ua 
discussão. socorrendo-se do gu1ão. ;,e nece>'>ano: quem emigra? quem se 
benefic.a com a emigração? ~o e~emplo' de questões. que podcnam estar 
num g01ão de a'>pecto'>. 

fi JO LO 
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A qualidade pnnctpal para que o material uulitado desafie uma 
di'>CU~~o e que a ~ituação em cau;a esteja repreo;entada de uma forma 
e'emplar. de modo a evtdenciar a contradtção pnnctpal (por exemplo. um 
'>ltde para a di .. cu\\ào do problema da habitação. poder:i m nter um 
arranha-ceu ao lado de um barracão); não deve também focar aspectos 
'ecundartO\ cm relação a que~tão em cau~a. que laçam desviar a atenção 
para c\tt:'-. em prejutzo do a~pecto central (por exemplo. o;e se quer lançar 
uma dt31:U'>,ão obre o hxo num mercado. no ~ lide n:io deve aparecer o~ 
produtos com o preço marcado). 

E acono;elhavel que a cada tema e pala\ ra gerador.! corresponda uma 
\ttuação dtfcrente. que pcrmna renovar a mottvação do debate. 

:'i . Preparação de fichas com a decomposição das famílias fonéticas 

Uma vez levantado o untver~ vocabular e o~ problemas. seleccionadas 
as palavras geradoras, defimclo o tratamento elos problemas. escolhido o 
matenal de apoio. resta preparar as • fichas-descoberta• ou fichas de 
famtlias fonética. 

6. Descrição de uma sessão do curso de alfabetização 

Exemplo: •palavra geradora· tijolo 

a) Apre..entação da 1magem de apoio. 
omentc depots de o grupo ter esgotado. com a colaboração do 

monnor. a analise de problema a ser tratado: 

b) F. apresentada a palavra geradora (em lctnt de imprensa) com a 
imagem; 

c) É apresentada a palavr.1 geradora sem apoio da imagem: 
el &creve-'>e. de novo. o; bocados cm separado: 
.f> Convtda-o;e um alfabe!ltaodo a escrever a pala\ m no quadro: 
8 J Escreve- e a pnmetra família a que pertence o pnmeiro bocado da 

palavra: 
h) Convida-se um alfabeuzando a reconhecer nessa famt lia o primeiro 

bocado da palavra: 
i) Convtdam-lle os alfabeunndos a ler. de per '>1. o; bocado• dessa 

família: 
;) Procede-se elo me>mo modo para as outra> famí lias: 
/) E!.creve-•e a ficha de descoberta: 

• m ) DescObre-se algumas palavras e mcenttva-se a descoberta de outras: 
rr) Convtda-o;e todos o• alfabetizando; a escre,cr c a ler as palav= 

descoben~. 

o> Entrega-se a ficha de de !.Coberta 

SUGESTÕES PRÁTICAS PARA ALFABETIZAÇÃO 

I. Levantamento do vocabulário 

I . I . A traves de conversa'> mformais directamente com as populaçõe., 
locai!. surgirão detem1inadas palavras que são usada• ma1' frequentemente 
e que estarão de acordo com problemas reais e e .. pectfico'> que afectam 
e~sa região. 

I . 2. &~~ palavras. anotada~ ou gravadas. deverao ..er agrupadas por 
temas. como por exemplo problemas de habitação. 'aude. educação. 
meios de transporte. etc . 

A ordenação dos tema~ devera atender a algun\ cntcno\. entre os qua1' 
\C aponta: 

I." - questõe> mail~ ..enttda<. pelas populaçõc> ou cm relação as qua1' 
haja um proces'>O de luta: 

' "- que\tôe> com capactdade de mobihzac;ão da população para a 
'>Ua '>Oiução: 

\ " - questõe> que pem111am uma 't!>âo global do\ problemas focado, 
antenom1Cnte 

I J Dcpol\ de ordenado' O\ tema.. anotar--,c-ão toda' as palavra.\ 
ntdtlada'> em n:lação a cada um dele\. 

De">a<. palavra\ serão C'>Colhtda.' cerca d.: 10 da' ma•' frequentemente 
uultzadada. 

I 3 I &>a. palavra' deverão ter toda ou qua-.c tod~ a cnmbmação de 
'>00'> da lmgua ponugue\3 e uma cena riqueza foncuca que po·"•btltte a 
formação de outras palavra,. ou >eJa. que gere outra'> palavra.\. Chamam­
'>C então pala' ras geradora . 

1.3.2. Como ..e pode chegar à conclusão de que se trata de uma palavm 
nca quanto ao a.pecto foneuco'? Para is>o. dtvtde-..e a palavra silabtca 
mente e formam-o;e a' fanulta' fonemicas de cada '>tlaba. 

Se com esses elementos das famílias foneuca<. for possível a formação 
de várias palavr.l>. então e'>tamos em presença de uma palavra rica quanto 
ao a'pecto foneuco. 

A"im. por exemplo. a palavra tijolo 

TJ - jO- LO 
TA JA LA 
TE JE LE 
TI jJ LI 
TO Jü LO 
TU jU LU 

Com a<. farmlta' foncmu:a'> da.s 'llaba'> da palaHa ujolo podem formur­
--.c multa<. our.L' palavr.L' como. por exemplo. tola. lata. tela. lote . JUta. 
luta. loja. TejO. talo. etc 

I 3 3. Portanto. palavra geradora deve ser aquela que: 

a) esteja relactonada com um problema real e e'pec•fico da 
população local. que possibtlite 11ma di;cu.são de todo> O'> 
a~pccto> t.ociológ icos dele derivados: 

b) e que. por ·outro lado seja frequentemente usada e po'>ua 
nqueLU foncuca >uficiente para gerar outntll palavra~ . 

:! Ordenamento das palavras geradoras 

1. I . Deve intctar-se o ordenamento por palavra' que não ofereçam 
dt ficuldades quanto ao a>pecto do, 'o"' (fonema'). uma vet que ~ '>Obre 
o' 'o"' que ~e vai ba>ear esta aprendíLagem. 

Por cxemlo, na.' lt\ta'> cm anexo escolheu-'>e, para tmc•o, a pala\ra 
TIJOLO. palavra'> CUJO' '-<>"' e grafia não apre..entam qualquer dificulda­
de 

~ 2. (}; vocabulo . -.empre que po\\1\CI. de\crao apr.:sentar um ele­
mento de hgação '>Onora com a pala\ m antennr 1- o ca'>O Ja palavra 
FATO cuja ~llaba TO apresenta a mesma famtha loncmtca da ,.Jaba TI de 
TIJOLO. 

2.3. Para certos ~om. com c. r. s. !I· devera >egutr-..e uma ~equênc1a 
como a que é sugerida nas listas. 

A>>irn. por exemplo. ao aparesentanno' a fanulia co de corntda. 
feremos referéncta a m. n•. cu e det\amo' cm branco o~ e<,paço' 
referente!> a que. qw. que aparecerão Jogo na o;e...,ao ..egumte da pala' m 
maquma. 

2 ~ - De~e cammhar--.c o;empre do mat<, stmple'> para o mai'> comple\o 
A., pala\ras em que aparecem grupo~ con,onânttco<, como. por exemplo, 
rra d.: trabalho, so dever;io ;urgir depoi' de outra que apresenta o fonema 
T + \Ogal. i'>tO e. '>O depo1' de TA. TE. TI. TO. TU. podera aparecer 
TRA . TRE, TRI. TRO. TRU. Do mesmo modo. o., sons palatais. /h e rrlr 
deverão surgir depoi~ de palavras que tenham I + 'ogal ou n + vogal c 
alternando o• \ons no (terreno) I nho (~111/ro). lo (tiJOlo) /lho (traha/lrol 
Para os alfabetttando!> poder--.e-a. por e'emplo. dar como explicação que 
os grupos consonânticos nh e /h precisam de apoto . .em no entanto. falar 
no aga. 

J Que fazer com as palavras geradoras 

Ante> de enunctamlO\ a., ,·ána> etapas JXlr que pa.,.,arão e'-las pala\ r.t'> . 
uma \Ugestão de ordem pratica: -.cmpre que JXl\'>tvel o alfabe111ador 
procurar.~ formar grupos homogéneos de alfabettzandos. ou seja. grupo'> 
que já tenham alguma tntctação e grupo' '>cm qualquer mtctação. para que 
nao aconteceça que um alfabetiLando se '>mta dtmmutdo por e'tar mal\ 
atm'>ado ou que outro se dc<,mtere .. se por e!>tar mal\ adtantado. 

-' I Apre..entação da '>lluação (dtapo-.tllvo, canM,Iotografia. colagem 
de\\a \ltuaçáo. cm dt.tlogo . ..em apreo;entar .1111da a pala\ ra. ou seja. 'Cm 
chamar a ;:ten,·iio do' allabeuzandos para o vocahulo 4ue se encontra na 
pane mtcrior do Jtapmllt\ll. cartaz. etc 

Oepot' de dt'>CUtldn' O'> J\pcctos mais tmJX>nantc' Je ponto de v i\ta 
'll<:tológtco. o que nao deve preencher todo o tempo C'>llpulado para a 
,e...,ão. pas<,ar-;,c-a a etapa '-Cguintt: 
.\ ~ Apresentação da palavra 

l1 I Vi<,uahz.ação da pala\ ra pelos alfabc!llando' 
Como de' erào o alfabeutandos 'er a pala\ ra geradora' 
Tendo em conta que e-.te proces'>O de alfabcttLaçuo de,cra ..er o ma1' 

raptJo . ..eguere-\e que. no caw ele >e eMar em presença de ctrculo' p co111 
Jlguma noção de lenura e e5.erita. podena a palavra gemdora ...:r 
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Certamente seria um trUismo. afirmar-se que o elemento permanente 
na human idade. que corresponde ao elemento da forma em arte. e a 
sen~ibilidade estética do homem. se por estcllca -;e compreender a ciência 
da percepção. Hebert Read divide-a em três graus: a mera percepção da~ 
qualidade~ materiais - cores. son~. gestos c outras reacções fi~ica~ 

complexas e indefinidas -. a ordenação da percepções em formas ou 
modelos agradáveis e quando a combinação de a!> percepções correspon­
de a um estado prévio de emoção e sentimento. E e a isso que chamamos 
emoção ou sentimento da expressão. 

Por expressão deve-se entender. logicamente. as reacções natura1s 
emotivas que levam o artista a trabalhar a forma de tal ou qual maneira se 
con itua em seu esti lo. Assim. forma e expressão constituem medida. 
equilíbrio. ritmo e harmonia intuitivos na elaboração da obra de arte. 

Em se tratando (no caso do filme artístico de experimentação) de se 
realizar pintu ra conjugada com movimento. resulta que além de dinamizar 
a pintura, dá-se sentido novo à plástica obtida pela luz, tornando a cor em 
algo de mais vivo e transparente, produzindo formas dinâmicas coloridas 
duma beleza e duma magia até agora sequer imaginadas . 

A matéria (a pintura é uma matéria. em dúvida) desaparece. sempre 
em função da luz e da cor. tornando-a mais ricas e substanciais sem a 
barreira da textura e o sentido da linha e da cor ligados à dinâmica. 
assumem caracteri ticas verdadeiramente cósmicas dentro do aparente 
caos de luz-cor-fonna sobrepostos. em movimento contínuo e tendo por 
suporte a coluna musical sintonizada em marcha linear paralela à temática 
da película. o que dá causa a impactos emocionais ucessivos e rapidíssi­
mos. 

A primeira vista. isto é. ao primeiro contacto visual. esses filmes 
exercem sobre a sensibilidade do espectador a mesma acção que o 
e lectrochoque exerce no sistema nervoso do paciente . Há como que uma 
obnubilação dos sentidos, anestesiando a faculdade de raciocínio e análise 
Porém. à médida que o mesmo se vai familiaritando com o de ·enrolar do 
filme. as suas faculdade sensoriais adaptam-se ao inusitado desenrolar 
da<; forma~ coloridas e começa a sent ir a beleza do eu conteúdo e tão logo 
consiga uma perfeita intonia com a dinâmica luz-cor-forma-'>om. ac,­
se nhoreia-se de ua inteira capacidade de análise e de crítica. passando 
então a fruir uma agradável sensação de euforia inte lectual - pat e 
equilíbrio visual-auditivos - . que permite a acei tação e interpretação da 
obra com naturalidade. sem os choque e t.:ontlito iniciais. 

Portanto. torna-se normal o que a princ1pio parecia anormal por ser 
novo e desaco~tumado aos sentidos do espectador. Há sem dúv1da. 
inicialmente. um primeiro obstáculo a vencer. ocasionado pela dificuldade 
ce rebral em acompanhar o m0\ imento do til me tom as suas centena<. de 
imagens por segundo. empre diferente'>. em mutações rapidiS'>imas. 
criando um clima de emotividade a que '>C torna necessário adaptar para 
alcançar uma clara e lúcida percepção do conjunto em função, do tema. o 
4ual não invoca. nem nos seu fins. as aparências visíveis do mundo. 

Superada es<,a barreird fí!>ica da tnteligência humana. ainda não afeita a 
tal multiplicidade de fom1as em movimento veloc1ssimo e con11nuo. o 
C'>pcctador ja m1cwdo experimenta uma en!'>ação de iluminação interior e 
pode fru1r da beleza comida na obra do arti'lta em seus valore'> rea1.., e 
1ntnn~eco-.. tal como acontece no voo-, C'>paciai . quando o co')monauta 
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pa~~a da velocidade conhecida para a do som e do ultra- om. cujo impacto 
traL fenomenos físicomentais e ocasiona uma especie de venigem. para 
depot'>. numa reacção natural. tomar ao estado anterior de equilíbrio. 
A-.stm. tambem o e pectador. depoi desse alumbramento. começa a ver 
com nom1alidade a~ imagen projectadas. adaptando-se perfeitamente à 
nova -.ituação e irada pelo tihne de animação cm painéis de luz e cor. 

O cinema de animação. como o compreendemos. de cena forma realiza 
o tdeal do movimento futuri sta que antl!viu no dinaanismo plástico a 
grande expressão do futuro. expre são essa que nunca atingiu. por não 
po-. -.uir o-. recursos técnicos do nosso tempo. acabando por abandonar a 
tdeta. por não ter condições materiai~ para realiza-la . 

O t.: tnema de animação vai alem des~e dinamismo plástico futuri ta. 
lambem \-attc inado por Gcorges Sadoul no -.eu livro O Cinenui. porquanto 
at:rcdttamo., ter ent.:ontrado os meio~ tecnico-. e materiai~ adequado~ para 
ntur uma ane no"a. ~:om a sua expre-;são propria. com a -.ua ética e a sua 
e-, tettt.:a bl:m dctinida-, e capaL de refom1ular todo o conceito de anc-, 
plJ'>Ili:LI'> 

Moreira Clwre:. 

Cinema de aninwção.do grego kinema. movimento:e do latim animare. 
dar vida. 

Criação cinematográfica realizada imagem por tmagcm. O cmema de 
animação dtfere do cinema de imagem directa pelo facto deste proceder a 
uma analise mecãnica. por meio da fotografia. de acontecimento~ :-.eme­
lhantes aqueles que -.crão reconstruídos na tela. enquanto o cinema de 
animação ena os acontecimentos por outros meto'> dtferentes do regtsto 
automatico. Num filme de animação o~ acontectmentos realizam- e pela 
primeira 1 ·e~ no ecran· . 

Emi le Reynaud in.,entou e fTIOntou em 1889 o Teatro Óptico. baseado 
no praxinoscópio. de ua invenção. e que era capaz de proJectar desenhos 
animados. Em 22 de Março de 1895. no momento em que apareceu o 
cinematógrafo dos irmãos Lumiêt:_e, o Teatro Óptico de Émile Reynaud já 
tinha apresentado quatro mil sessões, vistas por cento e setenta mil 
espectadores . O problema da projecção animada estava resolvido teórica­
mente e práticamente havia seis anos, três meses e vinte e dois dias, e 
explorado públicamente vinte e oi to meses ante daquela data. 

III 
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O cinema animado, ou melhor. o dc~nho animado. nasceu na Europa 
mas encontrou nos Estados Un1do cond1ções favoraveis para se desenvol­
'er. O me~mo fenomeno aconrcceu com a~ histonas cm quadradinho;; 
durante muno tempo (h:i quem ;itue a \Ua evolução num longo proce\\o 
de séculos. com m1cio na Pre-Hi\tória ) os Europeus conceberam 
narrativas desenhadas, procurando. maJ; ou menos conscientemente. uma 
linguagem diferente . Mas so os Amcncanos. mercê de condições bem 
específicas, conseguiram dar a banda de\Cnhada um ritmo peculiar e uma 
audiência universal que ma1s ninguem c:on,eguira concretizar. 

O desenho ammado e a hl\tona em quadradmhos são duas linguagens 
que têm muno; pomos comuns Embora autonomas. ha alguns pnnc1p1os. 
algumas regras concordanres nos seu\ pnnc1p1os técnicos e estéticos. Com 
muita frequência. os autores de desenhos animados trabalham na banda 
desenhada. ou vice-versa. Ha uma mnuéncia mútua que acaba por \Cr 
benéfica na afirmação da perfeua autonomia de cada um de-,tes dois melo\ 
de expres.são 

Se o desenho ammado na,ceu nos E,tados Umdos. e perfeitamente 
natural que os termos técnicos que utiliza sejan1 próprios do país onde se 
desenvolveu harmoniosamente. Daí uma termmologia que. à força de 
entrar nos hábitos dos espectadores estrangeiros que procuram conhecer os 
seus princ1p10S técnicos. acabou por fazer pane da sua linguagem 
quotidiana. 

Propomos aos nosso-. lenores uma termmologia ponuguesa do c1nemJ 
de animação. Trata-se de uma \Ciecção da.\ expressões correnres utilizada' 
entre tecn1co' e que \C encontrJm no~ l"ro' dedicados ao assumo. Esta 
,eJecção nos termos ma1s comuns e •usceptl\el de todas as rectificações e 
acrescentamento~ que O\ lenores que1ram apresentar. 

Abenura pro~ressim - Fade-m. 
Uma serie de 1magens que surgem complet.unente escuras vão adqumn­

do a luminosidade nwmal. Serve para assinllar o início de uma cena. 

Acção - Action. 

Tudo o que sucede no desenrolar de um filme. referente à mane1ra de 
lctuar de personagens e objectos. e que faL pane inregrante do enredo. 

Acção animada - Animated action. 
Registo imagem por 1magem de fases sucessivas de movimentos ou 
formas em mov1mento. 

Acção directa- Livc acllon. 
Registo contínuo de imagens de actores. objectos ou cenas naturais 

Aerógrafo - A ir brush. 

Instrumento em forma de lápis para espalhar tinta. por vaporização. 
sobre determinada superfic1e desenhada. 

Aerógrafo 6 A1r brush 

Instrumento em forma de l;q>" pam e\palhar tinta. por vaporização. 
~obre detcrmmada ~uperf1c1e de\Cnhada. 

\•11maçlio - Ammauon 
Proces\0 de filmagem que con,l\te em regl\tar. 1magem por imagem. 

fa\e~ ~uce.;.\lva~ de mov1mento~ ou fom1a-. cm movimento. 

Ammaçcio de mariunews - Puppet film 
Proceso;o que con~l\tC em lilmar boneco~ ar11culad0\. de extrema 

mobilidade. regl\tando. Imagem por 1magem. fa\C~ \uce""a' de movi­
mentos. 

Animador dt! modl'los - Key ammator 
Al11\ta que colabora dm:ctamente com o realizador. de\Cnhando a' 

fase~ princ1pa" do\ n10~ 1mento' de peN>nagcn' e objet:ll~ 

• 



Cam(HI de fllma~l'fll - Field · Photograph1t: 'tagc - Set-up · Shoollng 
arca • Standard held 

Zona abrang1da pela t:àmarJ de lilmar dentro da qual o operador de 
1magem dl\põe ou elemento' de cena 

Colortsw - Colourer-Opaqucr-Paimer. 
Artl\t.l que preenche. com core' opaca~. O\ e'paços traçado' pelo 

decalcador na' tran,parêncla\. 

Cópia mista - Married prim. 
Copia do po'>itivo de um filme na qual a pl\ta sonora ..e encontra 

mtegrada na banda de 1magen,. 

Curra-metragm1 - Short ~ubjecl. 
Fil~ cujo tempo de projecção varia de dm~ a trinta minuto~ 

Desenho ammodo - Cartoon film. 
Reg1~to fotografico tmagem por imagem de fa..es suce~siva.' de movi­

mentos de..enhados \Obre transparências e a que a projecção da a aparêncta 
de acção conllnua. 

D1álogo smcrono - Lip ~ynchronizalion . 

Concordância do~ movimento~ de labios com a' palavras pronunc~adas 
pelas personagens. 

Dissolvência- Cro~s-dissolve - Di'>~olve • Lap-dis'>Oive • Mix-X-dis­
solve. 

Efetto optico ou fotógrafo que consiste na fusão de uma 'iérie de 
imagens. que desaparecem progressivamente para darem lugar, por sobre­
po,ição. a outra 'iérie de imagen\. que aparecem gradualmente. E.~te 

proce\SO utiliza-<;e para marcar a transição entre duas cenas. 

Exttn(tio progrt'.\111'11 - Fad.:-out 
Dclk!parccmH:ntu gradual do: uma \Cri<! J.: 1mag~n' .11.: ~....:un:c·crcm JXlr 
l'Ompkw S.:ne para marcar u final J.: uma l"I!IM 

E.1tremo.1 E:.\tl\!llll'' 
Dc..cnh<h pnnc1pal\ Ja al'Ç~O que Jecnrn: cm cada c~na. c,e,·utaJn, 
peln an11naJor e l'UJ<I' ta'e' mt.:m1ellta' ,~,1 traçada' pdn mter\ah,ta 

Fllnw puhlinfllno AJ,.:nt''"!! tllntl' - Cumm.:n:1al 
Fllrn.: qm: Jt1ulga.: .:nalt.:c.: um prnJutn c·nmci"Cial 

Folha de f>t'l".lllllllge/1\ 1\ tu,Jd 'h.:cl. 
I ndteaçiÍ<I Ja, ,·arJl'tl!ll,liCa.' rckn:nt.:' "' prnp.lrÇ<ll!' c mllumcn1.m.1 
Ja, figura' ..raaJu, pclu anuuaJur 

Fotograma - h.nu.: 
C aJa uma Ja, tmag.:rh de qw 'e cnmp.·ll! um I lime 

Gwa tlt' .filmal(t'm h<Klllng "-·npt - \\nô. 1'111o~ 
De"-·ru;an de cada mwg.:m que cnn,tllut u filmo:. C<lnlendu J mdteaçao 
da );1\1! J.: lllU\ trn.:ntu. Jo acompanhamt'nlO -.unom. da mo' 1111entac;ail 
da camara I! dth d.:tlll\ opt1C<h qu.: p.mtuam ~ ~,·çao 

flllt'TI"IIflltll - Jnl'll:t\lol!l!nl!r 
Artl\tJ qui! c'ccula n' d.:..cnhn' mtemJCJith a pan1r dn, c:\lrcmo' 
traçado' pelo anunadnr 

Lmll/11 metml/1'111 - 1-.:atun: tilm - Full kngth tilru 
F•lnJC CUJO lt:mpo de projecção c~cedc: \C\.\Cnla mmutn' 

Mapa de ac~·tio - Action chan 
E'boc;o da hi>tona d.:,llnadn ao dlrl!l'IOr mu>~cal. ..cn mdo-lhe de guta 
para a' pa'>agen, que de\erJ 'ubhnhar com mu,rca Je fundo 

Mensagem - Me,lk!go: . 
'O conjunto de palavra.-. tr.m,mllido no filme puhhc1tano. 
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Mesu de amma~·âo- Compound tahle Tahle top 
Local onJe o operJdor d.: 1magem dt,p.~o.: <h clemo:nh" Je cena. 
con,llturdo, por Lr.tn-,parenciJ' c cen~ntl\. pam ...:rcm rcgl">tado, pela 
câmar.t de lilm;;r 

Mesa de de~enlw - Drawmg-board. 
Prancha na qual o animador executa de..enhm 

Metragem - Footage. 
Quantidade de metros que con\lltui o tilmc 

Mo!Uador - Edttor 
O anista que reune. numa detem1mada ordem . O> d1ferente' planos de 
um tilme. sincronizando. >egundo o n tmo adequado. a banda de ima -
gens com a pista ~nora. 

Mo~·1me111o de concertista - 'toncenma mo\emem 
Dtstorção manifestada nili ob.)CCtos e personagens de desenhos anima­
do' quando transmitem mutuamente 35 rcacçõc~ do \CU comportanlen 
\0. 

,\ 11el tfe trmii[Hirénua Cell J.:,d 
O cnn.Junlo de demcntth d<! cena ad.:qu.1dJm.:ntt' dt,p;No para ..er 
ftlltlgrataJn 

PenmWI/<'111 Cham,·t.:r 
hgura qu.: ull.:n.:m na rcprc:..cntJ<;an Jc: um tlim.: 

Poma de momagem - Al'aJ.:m~ l.:ad.:r 
E'trcnudad.: colncaJa no lllll' ln .: m• 11111 J,· um tdm.:. nmtcndo 
111UICaÇÕC\ pJrJ ,1 prn_fCl'CIOnl,tJ. C:\t,ll'll:kl" IJ.I, \C)!Uildo 111\tru<;tlc\ 
JJ Acadenua Jc: Ano:'.: C1cnuJ' Cmc:m~llll!r.lll o:a, . Ju, J::.,tJJu, L"n1d'" 
A ponta d.: mont.~gern tJml'll:m pn>t.:gc. nu llliCIIl c: no IIm d.: ,·aJa 1'111h1 
11.1 • .1 tntegndaJ.: Jo "1m c: d.1 un;~g,·nt 

Pomo dt' foco - Ht•:-,p.•t 
bpaço Jo o:amp;1 de tdmag.:m llununaJu e\l'l!\\1\am.:me lJU,,mJo ma 
tmpre,~ãn na 1n1.1g.:m 

Pti~Ogrm II(<UI - p,l,t ·'~ r~c· hnlni/Jtlllll 

Rcgt\to do \IIm Jep.1" J.: mont.1Ja J handJ J.: ml.lg.:n, , 

Pre-gm•·açao - Pn:-') lll"hllllli/Jt llln 
Regl\hl do 'om Ju lllll'ln da' tllmagcn, , 

Produçtio - Producuon 
O conjunto de proce'\0' Jrtl\lllO' e t.:o:ntcth n.:o:c,\Jnth p .. rJ a cnaçãu 
de um tiln~e . 

Proms - Dallr.:.,·Ru,h.:-, 
Matenal lilnu.llo donde -ao <'"-'olhtJo, '" mdhon:' plo~.no' paro~ tom1ar a 
copta pro' t'>Ona. 

Quadro de I'ISiwlt:açcio - Storyboard 
A conllnUidad.: do filme. Jt'JXl'ta num conJUnto c.le Je...:nh1". com o 
rcspecli\O dtalogo ou comcntJrro. c que ...:ne de e-,tudo da acção an 
te:' J .. , tilmagen,. 

Tempo de fiTOJecçúo - Runn111g-11me 
A duração 4ue um filn1e leva a pa!>'ar na teld :-./um '>egundo <k'tilam 
vmte e quatro tmagen' ...: o liln~e lor \Onom e Jeni\\CI\ ..e for \llenc1o 
~ 

Trans/açâo da aimam - Can~era rac~ · Dollymg - Trdckmg 
Traveling - Truckmg. 
"'tovinler>'" e'.:cutado pela câmara de filmar montada numa grua. 

Viswtwdora - Mo~iola 

Aparelho qu.: permlle a Vl\âo mdtvtdual de um filme. utilizado no 
momento da montagem 

v 
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Muitos dos nossos jovens animadores sonham fazer filmes animados. 
Mas não sabem como ... Ao verem no cinema ou na televisão esses pequenos 
filme. enigmaticol> concebtdO'l li\ remente por cmea'lta-. que não têm falta 
de imaginação. eb ficam de-.ejando faLer expenência!> ~émelhante~ . 
Bem. muita!> dela-. -.er-lhe~-ão inace-.~tvei~ enquanto não di!->pu'>erem de 
uma sólida fonnação ant~tica. que -.e adquire com muito esforço. Grande 
parte deste esforço é exercido na prática con~tantc que pre-.supõe a 
frequência de um curso de Bela'>-Al1e~ . No t:ntanto. per~i.,tência c 
audodidacti.,mo dão resultado. por \ezes . .. 

Mas há uma técnica de cinema de animação ·extremamente '>tmple!-> c 
que eMá ao alcance de qualquer do!> no.,~(ls leitore'> intcrc<.,-.ados em 
montar em sua casa um pequenino estúdio pennitindo a realização de 
filmes sem recorrer à câmara de filmar. 

Tudo o que ~e toma necessário fazer é realizar a mesa de animação tal 
como foi concebida por Nom1an McLaren e que deu re~ultados '\urpreen­
dentes se nos recordarmos de filme como Dots. Loops. Ber:one Du/1 Care 
ou fiddle-De-Dee. 

Faltara a es e!> leitores uma coisa imponante: a peltcula de trinta e cinco 
milímetros. Se a não puderem comprar. qualquer laboratório de cinema 
poderá. eventualmente, oferecer un. metros de película impressionada . .. 

Quando em 1941 John Grierson convidou Nonnan McLaren para e 
fixar no Canadá. a fim de dirigir o depanamento de animação do National 
Fi lm Board. era bem difícil de prever as con equências de tal gesto. 

Convidado em 1939 para montar a e truturas basicas da produção 
cinematográfica canadiana. o britânico John Grief)>on era o homem 
indicado para tão espinhosa tarefa . 

Durante dez anos. Grierson fora o pólo de atraçào do movimento 
documentarista britânico. Autor de um belo filme de cerca de quarenta 
minutos. Drifters. focando a vida dos pescadores de arenques do mar do 
Norte. Grierson juntaram em seu redor um va to número de per onalida­
des do cinema. da literatura. da música. das anes plásticas. da economia. 
da sociologia e de outro domínios do pensamento. O que e passou na 
Grã-Bretanha nessa período foi uma das mai belas aventuras no que 
respeita a criação de um tipo de cinema orientado para a análi e da 
situação do homem · na ociedade modema. 

Normal McLaren também fizera parte da equipa de Grierson. As provas 
então prestadas abriram-lhe o caminho para o seu trabalho em Otava. onde 
inicialmente se estabeleceu o estúdio de animação do N.F.B. Mas bem 
depressa tudo e transferiu para Montreal. 

Nada havia. em 1941. que tive se alguma coisa a ver com cinema 
animado canadiano. Partindo praticamente do zero. Nonnan recorreu a 
jovens fonnadm 1r escolas de bela!>-anes. e todos juntos começaram a 
inventar novos upos de cinema. 

Um balanço das técnicas ensaiadas por McLaren e o-. ..cus colaborado­
res levar-nos-ia muito longe. Fiquemos numa das mai'> atraentes - a do 
cinema \em câmara. Ela permite a qualquer um de no\ fazer cmema em 
casa. longe do bulício - e das ·dificuldade., financctra\ inerentes ao'> 
estúdios de cinema. 
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pilra o t.lc..enhador 

ll\alln 'uhJanJentc na nlC\a. colocaJo numa 
p.Nçàu 4w pcmuta de\Cnhar comoJamente. 

t.k cerca Je 50\ ::!50 mtlnnetro~. prat tcada no e~­
ltraJor Jc maneira a deixar pa~~r a luz. 

4ue \C ~:oloca na me~. por detm~ da abenura. 
como fon te de luz ou pard rctlecur a claridade 
Jo Jt.t uu a tlumtnação do tecto. 

que se fixam ventcalmente no estirador. a uma 
dt,tancta de cerca de 90 mthmetros uma da outra. 
t.le manctr.l a JX'der colocar. entre elas. no esura­
dor. uma cavtdade longuudtnal que enquadra a 
a~nura 

Jc cerca de \XlX533 mtllmctro\. podendo de,IJ­
/ar tactlmcntc ao longo da C<tvtdadc. 

a lim Jc tJU<! a mao IJ, rc do ant,ta. ao manobrM 
a pia< a de madetm de bat~o Jlilra cama da ca1 tda­
de Jl<l"a fJLé-la a1ançar muuo gradualmente ao 
dc\Cnhar J\ tmagcn' do filme o, prego' ,Jc,em 
\Cr colncad<h .1 c'qucrda para um de-.cnhaJor que 
uttlllc a man dtrell<~. c a Jtretlo~ para 11 l<t'><l con­
trano 

VIl 
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9 Uma ranhura 

10. Uma abertura 

11. Uma plma 

de miro 
detJf10ltdo 1111 

de ('e/tdmde 
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dl'tJJ>olulo 

I~ f..ma l'llrt•ta 
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14. A {Nlícu/a 

15. Tinta 

16. Aparos 

17. Pinciis 

1111 
abena JO longo desta placa de made1ra e de~tma­
da a receber a pellcula de 35 m1llmetros de largu­
ra. ha1endo. de cada lado. um rebordo de cerca 
de J rn11m1o:tro'. a fim de manter J pel1cula sem 
no .:manto a apenar a ponto de impedir o >eu 
avanço na ranhwa. 

de cerca de 25X480 m1llmetro~. praticada no cen­
tro da ranhura de manc1ra a de1xar p~~ar a luz. 

~nca"ada ncMa abenul"d de modo a apoiar a pcll­
cula que de\iiLll na ranhura '>Cm imped1r de rece­
ber a lu1 

t "ada "'b a ml.'\a e de~unada a ~uponar uma bo­
bma com 300 metro~ de pellcula 11rgem de J5 
nullmo:tro\ E\ta bobma desenrola-se entre os Joe­
lho' do anl\ta e pa\\arJ na ranhura de~tinada a 
manto:r a pellcula 

colocadt' por Jctra., da me;a e de..,tmado a rece­
ber a pellcula a mc:tilda que ela 'a1 na extremida­
dl! ,upenor da ranhura A d"tãnc1a do recip1cn11: 
de:' e -.:r ,ulic1ente pard que a 1magem de..enhada 
com unta \Obre a pcllcula tenha tempo de '>Cear 
amo:' de chegar ao lundo do rec1p1ente 

para utilizar .. Um pedaço de trinta e cinco mi­
límetros de película cinematográfic;~ não inna­
mável, contendo perfurações negativas (perfura­
ções de tipo Bell and Howell). Encontra-se esta 
película em rolos de trezentos e quatro metros em 
qualquer fornecedor de material de cinema. Esta 
película é virgem e transparente. Pode desenhar­
-se nela directamente com tinta. 

da China, preta. indelével (a marca Higgins dá 
bons resultados). Convém assegurar-se que esta 
tinta seja muito opaca. O frasco deve estar fixado 
de maneira que o anista possa utilizá-lo sem se 
mexer. 

de qualquer tipo. O anista escolhe-os segundo a 
espessura do traço que pretende obter. Para de­
senhar é preferivel utilizar aparos duros em vez 
de aparos leves, pois eles pennitem conservar 
facilmente a mesma espessura do traço em todas 
as imagens. Para traços finos convém utilizar 
aparos tabulares Josef Gillott ou outros iguais. 

podem também se utilizados. Não constumarn dar 
resultados tão bons como os aparos quando são 
manejados por anistas de países ocidentais por­
que estes são incapazes de reproduzir os seus 
desenhos de uma imagem para a seguinte com a 
ajuda de um pincel, exigindo um trabalbo de 
precisão. Mas nas mãos de um artista oriental os 
pincéis são frequentemente mais efJCUeS do que 
os aparos. 
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permitindo assegurar-se que sobre cada uma das 
imagens animadas o desenho esteja no seu devido 
lugar. EstaS fotogramas obtêm-se traçando linhas 
em esquadria num pedaço de película de cerca de 
seis decímetros. Esta esquadria deve ser visita 
nidicamente sobre cada uma das imagens. O 
desenho tem de permanecer idêntico. O modelo 
reproduzido representa alguns fotogramaS de refe­
rência. Neles ver-se-a a banda sonora ao lado 
direito, bem como a indicação do traço que 
separa as diferentes imagens. A parte rectangular 
com linhas diagonais corresponde à superfície 
que será realmente projectada e sobre a qual deve 
ser traçado o desenho. A fim de facilitar os 
pontos de referência, as imagens deverão ser 
numeradas de I a 24. quer seja sobre a banda 
sonora, quer seJa no ~uporte do filme. ao longo 
da banda de referência. 

Consegue-se obter esta banda de fotogramas fil­
mando vinte e cmco vezes segu1das, com um 
aparelho de filmar. uma carta na qual se desenha 
uma quadncula. Este processo apresenta a vanta­
gem de assegurar a Identidade perfeita das qua­
drículas, mas tem no entanto um inconveniente: 
como a película cinematográfica encolhe com o 
tempo. a banda de fotogramas pode contrair-se a 
ponto de já não corresponder às dimensões da 
ponta sobre a qual desenha o artista. produzindo­
-se então erros de ajustamento na colocação 
vertical de cada imagem. É possível remediar 
este 1nconvemente filmando novamente a ficha de 
referência com intervalos regulares de alguns 
meses a fim de dispor de um conjunto de bandas 
tendo alcançado diversos estádios de encolhimen­
to. O artista pode assim escolher uma delas e que 
adapte às perfurações da ponta sobre a qual 
pretende desenhar. 

- acessório este que não é absolutamente indis­
pensável, especialmente para os artistas que têm 
o hábito de desenhar de muito perto ou de 
trabalhar em obras de dímensões reduzidas. Mas 
o seu emprego é aconselhável. A fábrica Boyer­
Carnpbell and Co. , em Detroit, no Michigan 
(Estados Unidos) vende uma lente s~r-siglu 
montada num punho articulado e que convém 
perfeitamente a este trabalho. Todavia, qualquer 
espécie de lente potente, montada num punho, 
poderá ser utilizada. 

o artista deve assegurar-se de que escolhe o lado 
correcto da película. Pode traçar algumas linhas 
ou deixar cair umas gotas de tinta dos dois lados 
da película e. quando a tinta secar. tentará elími­
ná-la raspando-a. Então escolherá para desenhar 
o lado onde a tinta adere. 

IX 
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11. Sohre 111 l"lll/1' e quatro lllltl!il'll\ d~ pehcula \lrgcm 4uc ,,. 
encontram por c1ma da banda de refcrenl' la. o artí"a de,cnhara 1111agcn' 
-em Interrupção. Do alto para ba1xo. o conJunto corre,p<mdc a uma 
proJecção durante um 'egundo . Quando l'hcga ai' lim. o artl'!a lat de,litar 
a' \ mtc c 4uatn1 1magen' de ba"o para e~ ma na r.mhura atc 4uc a uhm1a 
dda' tenha atmg1do a c\lrenudadc: 'upenor da prancheta d.: d.:-cnho c 4uc 
na mnhura apcna' haJil . no1amente . pchcula \lrgcm Dep<>l' recumc.;a a 
mc\ma \Cnc: de opcraçilC\ :'\o 4uc -.: relere a dc,.:nhc>- annuado' 'ale 
mal' multa' \<!/C' e'colher o demento mmcl "'"'' 1mp<mam.: c Jnlllla· lu 
lnlt:lalmcntc an longo de uma 'ccção multo C\tcn'a da banda C prclcmcl 
pr<l<:cdcr a"1111 do 4ue acabar cadJ 1magcm Jntc' de pa"Jr a 'cgumtc O 
artl\ta Jc1c rcc:undu11r a pchcula Jtra' e dc,cnhar dc,ta \Ct . -.cmprc de um 
ponto a outro da parte c'colh1da. o clc:mcnto 4uc 1cm cm -.cgundn lugar 
por ordem de m1ponanc1a Finalmente. dc1c cnnunuar de,ta manc1ra ate 
4uc: chegue a ul t1ma pa"agem da pclll"ula . nada ma1' ha1cndo dn 4uc 
completar cada nnagcm. Jt:rc-.centando a' pane, 11\a, c a ' menu' 
1111pnrtantc' dm de-cnh1h Se cometer um cm> o an1,ta \lc1c apag • .r o 
tmço 4uc nau mtcre"a c.:nm um pano hunudo. ma' de1c dcl\ar 'cear h<:m 
.t película ante' de rcn11nc~ar a de-cnhar Dc1 1dn a' d1mcn">c' redu11da' 
d1" dc-cnho' c da l·nntmunJadc .:om a 4ual 'an traçado'. n Jrtl\l.J poJe 
lanlmcnt~ t•hcgar" fiar--c . ~m grande p.m~ na mcmona mu,.:ular da 'ua 
miio para a"cgurar a rcpmdu<.;ao c\a• ta !.lo dc-cnho !.lc uma 1111agcm para 
a <lutr.J. pnnup.Jimcntc 'c niio mur.:ar uma pau'a entre .:ali.> uma \lei"'· 
111.J'\ lft...•,t.:nh~· \.IHl~lUll\ .Jilh...'Oh...' ..I' \ lnl\..' ~ 4U.Jtro llll<.~ gcn' \C!!Uil.J.J, 

C<lll\C~u1r.1 ""1111 d.<r--..: C\.J<:tamcntc Ulnt.J do 111o1 1111cnto 4uc <"ri.J 

22 . O artista apucebu-se·á qut a d1men,ão reduz1da destes de~e· 
nhos o obnga a ~1mplificar as formas . as 1magens e o~ signo' Trata· 
-se de uma vantagem real. Também é convenien te que o art ista se 
sinta encorajado a ag1r neste ~enudo po1s ele ver-se-á con~trang1do a 
exprtmlr·se es~enc1almente atra ve~ do mov1mento . da acção e do 
gesto . só contando . de um modo mu1to tenue . com os elementos 
fixos do ~eu desenho . Deste modo. ele cnara uma obra v<~lida do 
ponto de v1Ma cinematográfico. 

23. A l1mpeza e 1mponante. para proteger a pehcula das mancha.~ de 
gordura e outras ~UJidades. convém que o art1sta use luvas de algodão 
branco multo fino . A tinta não adere à película se ele estiver engordurada 
Ê necessário limpar o local onde o artista trabalha e. principalmente. a 
mesa. a prancha de desenho e o recipiente que recebe o filme concluído 

24. O filme concluído que cat no reciplt!nte corresponde ao negativo 
or igmal o btido pelo metodo corrente . Quando fica conc lu1do, con­
vém enrolá- lo com muito cu idado e env1á- lo para um laboratóno. 
que dele fará uma cópia onde a imagem aparecera em branco sobre o 
fundo neg ro (no caso inverso do o n gmal. que era de~enhado em 
ncgm 'ohr~ fundo branco). A menm 4ue o artl\til nao dc:-.:1~ pnllcdcr" 
cn\JIIh par.1 \Crit icar o 11101 llllCnto. o ongmalmmnt d~1c \Cr prntctt.>do 
So a' cop1a' pa".1m no aparelho de pm)Ccçao 
Cop111.1 11 preto e bramo. p<xk·\C Ut1h..:ar tanto unagcn' pr<>JC((ada' cm 
branco \Obre ~cran ncgm como 1magen' pr<IJCltada' cm negro \llhrc ecran 
brdnco !"c,tc ulumn ca-.11. a' cop1a' 'ao llr.Jd.t,. mio a part1r de• ongn1.>l. 
ma_, a partir da prnnc:1ra cop1a Por ou tra' pala~ra,. ,, tcrcc1ra ger.~çao c 
4uc c utilllada O modo de ret~li~tt~·tto de1< nu• llltt<'rwml<'lll<' <' 11 111<111 

11111ple.1 e 11 1111111 l'uJ/WIIII<"O de todo~ . No entanto pode·'<> utilizar. c:m 1c1 
d,1 banda de rclcnencm de 4ue Ja 'e talou . um d"f1<"illll' 4uc pcnnllc 
11bter um gr.tu ma" clc1ado de pret' I'JO. 'cndo tnda1 1a ma" lfl, penduhn 

25. Disposl/11"0 Óptico especial de referenCia O esquema das 1ma · 
gens em anexo re presenta um disposi tivo ópt ico que permite asse· 
gurar o estabelecimento de po ntos de referênc1a ao realizar fi lmes 
animados a mão E\le dispositivo pode subst ituir a banda de ponto~ 
de re tcrcnc1a de '1ntc c 4uatro tmagcn' Trata-\<! de projectar uma 
repre,entação C\lumada da 1magem 4uc n artl\ta acaha de concluir e 4ue 
'c aJU,ta \Obre a nutra 4uc 1a1 começar a dc-cnhar A pelicula mantem· \C 
na Jan.:la d~ protccçao de um aparelho de lílrnagcm. adaptado para e\lc 
IIm Dando uma 10ha de man11ela. laJ--e a1ançar .t pellcula 1magem por 
1magem 



COMO REALIZAR HLMES FIXOS SEM APARELHO DE FILMAR 

Aphca-...e ne,tl! ca'>O o me,mo princ1pio adoptado pam O'> filme' 
ammado' Ma~ a.~ Opo!mçôe; '>ào muno ma1s "mplc~ 

B~ta um dl\po;UJ\0 permumdo manter a po!hcula v1rgem na posição 
de...eJada e dehmnar a '>Upo!rfic•e de cada imagem à med1da que o an1;ta 
\aJ traçando o' desenhos O problema da referênc1a de uma 1magcm em 
relação a outra não ;e põe aqu1. po1; cada uma permanece dJS!Inta . 

O an1sta pode utihJar qualquer genero de p•gmento transparente. As 
unta~ Crafnm. de,unada-. e'>pcc•almentc para pmtar celulóide. são aconse­
lh,l\el\. 

l>e1criráo do insrmmenw de opnca sen·indo ptrm ammtr~·âo 

A 1magem de um dec;enho traçado num fotograma de pehcula de trinta e 
..:inco milímetros pode ser projectada num fotograma seguinte c;em haver 
mudança na d1mensão e na po\1ção deste desenho. com a ajuda de um 
m-.trumemo de ópuca. CUJa de~nção \e segue. 

O desenho que se pretende pro~tar e Iluminado por bai'o com uma 
lâmpada fôsca de vinte e cinco volts. Esta lâmpada fica colocada numa 
..:aixa que perm1ta a venulação. ...enJo munida de um quebra-luL para 
1mpedir a luz de cair directamente no fotograma segumte. onde ...e formara 
.1 1magcm que prientar.í o traçado do desenho imedmto. 
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O esquema ulillzado por Norman 
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O dl\po;HI\O opuco.: formado por dua-. lente' de 1gual dl'>tânc•a local 
tdua.'> polegadas) e por um pn,ma de con;trução e-.pecml E'>!e pmma c 
'>implesmeme um pn,ma de cmco face~ e um prNna de quarema c c1nco 
graus reumdos num só (ver llustr.IÇâo). A primeira lente forma uma 1magem 
óptica do desenho no interior do prisma e a segunda leme projecta esta 

1magem num ecmn de 'idro colocado •mediatamente '>Ob o c:nquadramento 
onde o an1sta deve e'cutar o de..enho ...egumtc O pmma de"m a luL 
(tre;emo\ c 'esscnta grau'>) ~m mver,ão. graça~ ... , n:llcxõ.!' lk Ire-. das 
sua~ ,uperf1C1es: a segunda lente anula a inversão cau\adn pda pnmeira 
lente. de maneira que a imagem final fom1a-sc ...em que haja mudança de 
po.,ição pam que a imagem surja no local pretendidO. no enquadramento a 
-..egu1r. e ncccssario in,talar uma d~ lentes num tubo e coloca-la numa 
pequena placa amov1vel. que se UJU\tam sufic1en1emente pam perm111r 
centrar a 1magem cm relação ao enquadramento onde ..e dc\e c'cutar o 
de\cnho. A outra lente tica ti'a na placa honzontal e O'> 3JU>tamento; para 
a ampliação exacta e a focagem J"azem-..e deslocando a placa e as lente~ 
como um todo. E no entanto po~\lvel mover lige1ramcnte a' lente-. . ...em a 
placa. para obter uma imagem ou um enquadramento mm; exacto. O 
prisma fica instalado numa ca1xa ~obre uma placa fixada n1a1~ ba1x0 com 
pemo~ aJUStaveis. pem1i11ndo regular os movimentos ck ba..cula do 
pnsma. não deixando de o manter firmemente no ..cu lugar. E\!as placas 
ficam aju;tada~ com quatro barra!> de apoio devidamente aparafu..adas. 

Um mecanismo de dc<,locação. adaptado de uma cãmarJ de modelo 
anugo. acc1onado por siStema de pedal. permite. quando ..e acaba o 
desenho. a'ançar um fotograma da pellcula . 

E .. te m'trumento óptico fo1 constru1do pelo Officc auonal du Film 
para o Conscil Nauonal des Recherchcs. do Canada. com a colaboração de 
Norman Mclaren. 

roLt;lf'ÁII&IAS M..CXI MA E M ( /11""<4 
NOS ~6</LOS : .J• 
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cinema 
por um homem só 

O Cinema e todo um uni\CI">O; e o fmance1m que JOga mdhõe, na 
pellcula: e a grande vedeta de que se observam o' menore~ mm m1ento\: e 
o estudio com a agitação de electricl'>la'>. de caractenzadores. de co\ture•­
ras. de figurante;,. sdcnciO'>O'> e atento\ quando o drama ,c de;,enrola sob o 
olhar inten\o da câmara O cinema e a anc. a tecmca. o barulho. a 1lusão. 
o ananc1o. a aventura. o amor. a realidade. a \Ida Ma\ pode tambem 
prefenr-;,e um c1nema ma1;, pessoal e que não esteJa confiado a •numero;, 
colaboradore'> E'>le cinema de um hamem só requer. par.t a <,ua confecção 
apenas uma cade1ra. uma mesa. uma prancheta de de'>enho. tmta> de cor. 
pmce1' .e um pedaço de pellcula 

onnan McLaren. an.sta de cmema. trabalha '><Í Um pequeno compar­
timento escond1do ao fundo do •elho cd1fic1o do auonal Film Board e. 
dc~de ha multo tempo. o seu quancl-general Norman McLaren trdbalha e 
a;, \UiL\ fanta;,ms. galinha,. 0\0'>. etc . dançam \Cgundo o movimento 
mag1co do \Cu pmcel 

Personagem msohta. McLan:n esta à margem da mdu\tna cmematogr.t­
lica. Paciente como um mmmturi'>ta da Idade Medm. prefere pmtar a~ 
1magen' directamente na pehcula. Vmtc e tanto'> ano' depoh de ter 
ln\entado os seus propnos Objecto~ de trabalho. reno,ando a uuh7ação 
do;, fund1do;, encadeado,. da an1maçáo mtenmtcnh!. da mu\lca ,m1cuca. 
do \incron1\mo \1\Ual e ..onoro. nada nele de 'enlade1ramente e\\COCial se 
mod1ticou. E pode \Cr mju>!lça o querer de>ere•cr a ,ua obm fazendo o 
balanço do \CU cngenho>O mctodo ( 1magen> n,cada, na pehcula negra 
com uma agulha. um cam,ete e uma làmma de harba). quando o 
coração de McLaren e\ta feliz. Ele e>ta com l:.mlle Cohl. em Dmme che: 
/e Famache~. com o c me ma de an1mação >lmple,. puro e verdadeiro 

a influência 
de 
Norman Mclaren 

· O filme animado não é a ane do desenho ma~ a ane do movimento do 
desenho; o eso;encial não e o que o;e encontra num deo;enho. ma~ o que se 
cria entre os desenho~ ligados numa ~rie • Esta frase de Norman 
McLaren esta sempre presente no meu esp1nto quando começo a fazer um 
novo filme an1mado e f01 com ela que comece• alguns colóqu10~ sobre a 
estética do filme animado nos institutos cinematográficos de Zagreb e 
Belgrado. 

Ao libertar o movimento do desenho e da cor ate atingir possibilidades 
inesperadas, Nonnan Mclaren aproximou-se do filme puro. Na animação. 
ele desenvolveu o método de redução. abrindo as~1m o caminho para o 
domínio inexplorado de mov1mentos fictic10s. que não ex1stem objectiva­
mente elaborados em filme. e ao desenhar directamente o wm na pehcula. 
pressentiu uma nova possibilidade das dimensões wnora~. 

A obra de Nonnan Mclaren in.spira-nos a todos. A sua mfluênia 
indirecta e discreta no desenvolvimento do filme ammado mund1al c de 
ine~tirruivel valor 

Dusan Vukollc 
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A an1mac;ão em McLarcn. e um umtdo. e <!>te sentido c tudo O ;,eu 
cmcma não requer ma1' que O\ fotograma> ;,cparado;, entre " . o l"llmc. 
longa h ta du\:ctor.J. e'\C conJUnto de gmfismm mcoerente,. pmtadoo,. 
desenhado'>. gmvadO\- ISto c Bt•,l(olle Ou// Cwe. pequena ,onata de cor 
e rumo moderno. ão nece'>sl!a ma~;, nada. nem me\mo do> cone' 
acelerado> do lilme de montagem Um plano unico. ternamente delineado 
segundo a tecmca de pa,tel. muda 1111percepuvclmente a' \Ua' fom1ao, e 
cores - i>tO e út Pou/eue Griu. doce canto de embalar Enfim. nao 
pede nada. e\te cmema de an1mação. '" .emelhanc;as trad1c1onal\ da 
realidade: a linha que se n10\C. que ..c tran~torma cm galinha ou pa ... saro 
que aparece e desaparece a 'ontade. IJUc \lbra fazendo me>nKI que ela 
exl\ta no ecran e. entretanto. ma1s real que aquela que v1~e no pai'> da' 
mara\ Ilha> da 1magmac;ão- 1\IO e w1·e 011 The Wmg. He11 Hop. Do/ar 

Da11ce e toda uma 'ene de pequeno,filme;, ljUt: no, tmn,ponam a um 
mundo \ lmpJe, como a mfanc1a c un1\ er,al conm o ,onho 

O que dl\!lngue o cmema lotogratado do filme an1mado e prec~>amente 
o facto de um dele' '>c! contentar c:m rcgl\tar uma \Ida que lhe c e\terior. 
enquanto o outro fahnca uma c'l>tenc•a no\a pela 1111plc' <.jUalldade dn 
\CU mo' m1ento. caniie, reconado' cm lom1a de numc:ro;, ,1mulam. pelo~' 

\Ua' deo,locaçõe' no ccran. a 'urpr.:,a . o medo. o abonrccnnento. a 
1mpac1enc.a. a mccnaa . .:ntim. toda a gama dt' cmoc;õe' humana' quo: 
ele' dc\l:m tc:r ,hl adlcl<marem-'>C c: em \C muluphcando - Cl\ R\lhmellc 
demon,tra.;ao '1\a do cmema du' numero,. onde \lcLan:n pnl\a. c:''>Cn· 
c•alment. a 'ua grande me\! na da p\lcolog1a do llltl\ 11111:ntn 

Tudo o que aqUI ll~:ou dnn de ~I<.:L.~ren nãn pode: de:" c:ndar ~ fdthOI 1a 

dt:\!e ht1mc:m Sn atr.J'.:' dt> o:cmn lununo'<> '>C pode '1\t:r ,, mundo 
pmtündn c: flC''nal de :--:onnan \kL.Jrc:n .• mi,!.J dn 111•" 1111c:nt 
Gu: L Cnt,· 



apre..enmda com ma1usc.ulas e mmu'!Culas desde o 1mC10: para c1rcul<"' -.em 
qualquer tntc~>lç.i<'. a.' mmu-cuiJ..\ 'l> urg1rão apó<. o contacco com ltxla' 
.c. pala\'ra\ gerauora~. para (;lrculo~ que. cmbom \Cnt qualquc• ttli<.:I.J'""· v 

\Ohctta!>..em. adoptar-se-ia a 1n1rodução de minuscula!> a pa111r dc,-,e 
mom<!niO 

l :! :2 l..euur.t da pala' rJ pelO\ allabe111antkh 
O allabelllatlor ICr.t o cu1datlo de não ler a pala•r.t o: del\ar .~.,, 

pa111C1panle' <.'\\a 1arefa. uma •c1 que a pala' ra apo~recc aptli.Jda na 
!>IIUJ ao que a apre!>Cnta 

J :! .J bnua da pala,ra pel<h alf.il>ell7anoo~ 
O malenal a \<!r ullhLado \Cra. cm pnnc1p10. um lap1~. uma horracha. 

um aparlt-láp" c um caderno (ue prefcrêncta quadnculado). E!.la sugcMào 
é apresen1ada pelo facto desle mmerial po~~ibilitar uma corre<:ção fácil e 
1111Cd1a1a tl:h pala' ra.\ mal c-crita' c rxmamo. me no' lru,tr.tnlc para "' 
o~llabe111anoo' 

Supondo a é\l\lt:nc1a ue alfabe111ando' que nunca c..cre,cr.tm o: que \JO 
enconlrar UlficuldJJe, na rcpre-cmaçãu gr.lllca da paiJ\ r.1. dc•<!ra u 
allabelllador (;Omcçar por C\Cn.'I<.:IO' de 11po p\lco-molor. como pt>r 
exemplo barro~' honLOnlal\. •cn1ca•~ paralcl~. ou de,enhth de nb.JCUO' 
redondo,. lcrr.unema de 1rabalho. ele ale o allabcuLJndo \Cnllr uma t·cna 
..egurança no maneJO do '"'1rumemn de e-crua Rct·om<!ntla-..e que n.io -c 
-cgure na mando alr'abciiLJndt>. para que e'le não -c \IOIJ dcpendcmc e. 
ponantu. mknnnL<tdo 

) l Ficha de descoberta 

3 3.1. 01\ 1sao da palavra em Mlabas. reconhecidas pelos alfabeuzandos 
como · bocado~· ou pane~ da paJavra 

Adopla-..e C\IC procew> uma vez que u lmgua ponugue'~ c e'"n"al­
mence ~i láb 1ca e disw codos 1êm ;I ncx·fu• cPn'<'ll'llll' ''" uwPn\l ll'l11l'111l'nll' 

A'~1111. ptlr c'cmplo. aprc,cmar-..c-a nu111.t ficha ou num cana1 a 

palaHa TIJOLO d1\1dida cm \llaba' TI-JO-LO. 
1 1 :2 A pantr de cada ~1laba moll\ar-..e-a 0\ allabeiiLJndo' para a. 

lornla<;â<l de tunuha foném1ca\. de cada ~tiJba. ou ~Ja. a' combmaçoe, 
possl\el\ da consoance m1c1al ou grupo conwnãnnco com ~ 5 •oga1s 

A\\lm. aprc-cnlar--c-a numa ficha. num l' :utaz ou e'cre•er-..e-.t me'mo 
num quadn> ncgm a.' tanuha\ lonem•ra' que 'cr.io lida' cm -cgu1da 

lA 
rE 
TI 
TO 

JA 
Jl:. 

Jl 
JO 

LA 
I. E 

LI 
LO 
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Pnder-..c·a ped1r ao c1rculo que 1dcnufiquc O\ bocado\ Jd conhcc1d0\ 
J J 1 l-nm1ação de oo•a, palavra.' e lr.t\C\ 
Em JXl''<' do conhecttnenlu da' vana' fam1ha~ foncm1ca\ da!> 'ana\ 

,Jiaba\ momar-..e-a os alfabeluandtl\ para a lorrnaçilo de 00\ a' palavr.l> 
empreganuo a' IX"~'\t~ls combmaçõe' do' bocadO\ 

E,\C, hncado' podem ongmar lambem fm-.c~ 
A' lr.t\c!' pt>dcrão sur1w tambem das combmaçõe, JlO'!>I\el!> de vana~ 

pala\ra' IÀ''Il' modo. ao fim da aprendizagem de 3 ou 4 pala' r.t.\ poder­
..e-J ta.~er I ' 1.1 '~' 1'>âo do~ son' J.l conhec1do' e mouvar-!>C o~ alfabellzan 
do\ p..ra a • • •111nu;ão de fruc~ com a.' combmaçõe' po~;"e" de lt>da' a' 
fanul1a.' lon.:11tt.:~ d~ Silaba!> dc\'a' palavra., 

4.4.1 . Para os grupos que solicnem crubalho para casa. sugere-se que 
tuçatn lcnum. cop1a e excnCIO!. de tormaçao de nova, palavra.' ou fra'e'. a 
pan1r da, oo1a' ur.tda' n:~> rcun1õe,. 

-L! Em lllguma!> expenênc1a\ for.tm ullhzada\ ficha\ de de-cobcna 
pol1cop1ada' que. no fim de cada reun1ão. cr.tm d1\1nbu1da<. a cada 
altabeiiLJndo c que 1n 1am como ha.-.c p..ra c~erc1C10\ em ca\a como o> 
cnuncmdtl\ nn paragrafo amenor 

5. O altabelltador poderj contnbu1r dumnlc o penodu da alfabeiiZação 
para que o alfabcll7ando fique em po\\C da\ var1as manctnL\ de grafar o 
mc,mo fonema. alf\I!S de elaboração ou ..elcçào de tntos de upow. 

5 I 0.. IC>.IO\ de apo1o deverão 'urg1r apo~ a de~cod1ficaçao de 1odas 
a' palavra' geradora.\. "'o e. depol't de aprendizagem da lOCalidade ou 
qua..e 101ahdooc de pos\l~el\ combmaçõe' do, \On> da lmgua ponugue!>n 

5 :2 0.. 1cx1o, de apo10 poderão ..er elaborado' pelo~ propno., alfabeu­
zadore~ ou poderão ser selecciOnados recone~ de jornaJs. de revisw. 
panfleiO!>. c:uto~\ ou qua1squer uutro' malena" que os alfabeuzando~ 
apre..emcm. 

5 3 Es1c' ICXIos deverão ..er con'-lllu1dos por frao;e, cm crescen1e 
camanho c dificuldade que forn1em uma pequena hl\lona rclac1onada com 
a problcmauca sOCiológica de cada palavro~ Já conhecida e que mlrodul3m. 
sempre que Pll'"vel. a grafia d1fere01c de um ~m Já conhec1do Cimpre'\0 
ou manuscruo. maiu..cula ou mmu-.culal 

5 4 A\~lm. chamar-..e-a a a1ençao do' Jlfabeuzadore' par.t a' diferen­
tes formas de grafar o mesmo fonema 

Alem do' caw., que Ja vão e1phcilo!> n~ h\la' da' pala~ra.' \Ugenda..\. 
amda \C poderão cons1derar os problemas relauvo; aos .,egumle~ son' 

- b L.: 
- E\ . RI(Jli-./A 
- Clll hg.J<,Jil ~\IIII J paiJHJ \C)!UIIII~ 1111\I.IJ.I pw 
\l>gal ou h I ' I 1: " que hll 'ug~nJn 

- E1. CASA 
- 1::\. t:XA~tr. 
- 1!111 hgaçau Clllll J p.tlavra 'eguttllc llli<:IJU.t pt>r 
•ngal nu h l:.x o, .1u1omme" 

[ X) -b b.\'\DA 
- E' CI/L\A 
(- SI -cmpre que n,lll 'e l.tl hg.t..;.tn '"m a 

po~IJ\rJ -cgum1.: h OPI' RARIO\ 

(- $- coll'<lJnlc \UnJa) n.t lllC,Illa p.1la\rJ 
- HOSPITAl numa lr.t-c <h carro' 
- no I mal de lr.t-c llU quadro n.111 -c IM hg.u;an <

[ CH) 
['\] 

,,, 
[ - 1 ] 

com a palaHa -egumlc Ex O que.: que de 1.::' 

lt \Ogall - I ' I UOI () 

h C ii'< \\10 
na lllé\111,1 p.tl.t\ r.t 

'I <'lln\lhllllc -..•m•r;~ 1111 11.1-.111 DI-. .SDJ, numa lr.l-c quan 
un 'c ta1 hg.t..;.tn A• 

III 

( I ) cm hgaçan t'OIIl pala' r.t' IOit:laJ;~, JXIf ' """>allle 
,t>nllr.J ou nJ\JI !:1 I eh: de quem 

Oe'cr.to ler em conta tambcm o dc-..pan:t:lmenlo de ccno., \On\ 
ptlrque 'êm repelidos um a ..egu1r ao ouln> c -.ão 1gua" Awm. pt>r 
e1cmplo. !alando corren1emen1c -.cm far~r uma paragem cm cada pala, r.~. 
no\ d1ren10 apen~ um \Om I l na \CqUCnc1a a I ., eh u'.h c d1rcmn' 
apcna' um '<ml IZI na !><!quenc•a o ' J orna" 
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INSTRUMENTOS 

A pa1'agem tern:,tre tem ,u.Jo e .. tudada dc,de \Cmprc por muua-, 
pe~'oa .... pan1cul.umenh! atlJUIIectlh. gcologo,. pmtore\. poeta' . 

H a uma longa hl'>tona cm 4ue a pai,agcm tem:na tem \Ido C\tudada L· 
a pal'agcm '>tmora·.' 

Q•4ue C a pal'>agcm '><lnor..t .' 
A pm,..tgem -onora con\l,te no' .. on' que con,llluem o ..tmb1cntc 

acu,tico J no"a \nlw O lim do c'tudo da pa1\Jgem ... onora -era cnnccbc­
·la e melhom-la 

Para tanto sera necessário Juntar cienliMa\, SOCIÓlogo•. músico~. 

educadores ... 
Qual e o pnmc1ro ,om 4ueohomem OU\C 'ohre a tcrrJ ' 
E ta h el <l ,um 4ue ou' uno, no 'entre maternal Ame-, me, mo de 

termos nascido ouvimos o som da agua materna. 
E pro\a\elmentc e,ta a raáo por4ue cm \Jrllh pa1-c' do Mundo'' .. om 

da agua c .:olocado em pnmem1 lugar na ordem de preferenc1a do-, 'olln' 
mal\ agrad.I\CI' Com c'cepção da Jammca c da No'a Lc!land1a. dado 
que 1!\IC\ dOI\ pai\C'> \àO Ilha' 4UC C,tão 'UJella' a tclllpe'>t.tdC\ manlllllJ'> 
com grande poder dc-,truuvu Ne-,te ca'o o 'om da o~gua e cun"dcrado n 
'om mal\ d.:,agmda,el 

a literatun de todo\ O!> tcmpoo. a água funciona como lundo de vanas 
,uuaçôe' Homem dc,cre' c em 'MIO'> poema' o -om da- onda' a bater 

Para um poeta que v1via no Adriártico. a água é o elemento princ1pal 
de todos os seu• poemas. E me,mo uma e!tpéc1e de cenár1o. 

Quando meduno' o tempo mcd1o da' onda' do> <kcano' Atlanllt'O c 
Pac1ltco. de,cobnmo' 4ue o c1clo \ai de: 'i a ó \Cgundo~ 

1:. <.:UrtlNl por4uc 4uando no' cncontr.Jmo~ dc:,can\Jdo' ' rela\. 1gual 
mente o cido da no-,<;a re-,p1ração \JI de~ a h ,cgundlh TaheL 'CJJ e-,ta 
a razão do n<l'>'>O conlnno 4uando no' cncuntr.tmo' n.t pra1a - a \lntoma 
do rumo da rc:,ptraçao com o !>Om da, onda' do mar 

No no,,n me1o amb1ente ~nnom exl'>tCm \On> que OU\11110> \Cill 4ue 
d~<,~> tenhamo.. con'>l.tcncla. no entanto ele' e>tão ...empre prco,entc,. 

o amb1ente natural a tonalidade e do 'cnto. folha,, pa"<ll'n,, vozc, 
humana~ . 

i'< o ambiente 'onnro moderno o >um da electnc 1dade c do trafego 
mantem-...e con,tantem.:me e duma lorrna mal\ ou meno' lntcn,.t E>ta' 
tonalidade-, C\tao ... empre prc,entc' nw, raramente temo' con ... c1cnc1a 
dl\>0 

A' tonalidade' do 1\lc1o Amb1ente ~onoro II\ I A .S 1 tem ~ma~> que 
pretendem comun1car 4ual4uer COI\U l,m C\cmplo dl\'>0 ,jo a' buzma­
dela~ do> automo,et' 4ue .. ugerem pen)!O 

Contamo' a mc:d1a do numen.1 de buzmadela-, em \arta' c1dade' do 
Mundo e compar.tmn-, 
MOSC0\0 
ESTOCOLMO 
TORO 'TO. 
AMESTERDAO 
LONDRE.') 
ROMA 
LISBOA 
ATENAS 
NOVA YORK 
PARIS 
CAIRO 

17 bu11nado:Ja, hor.t 

15' 
210 
nx 
.Uó 
~ól 
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Qual a razão deSta d1Ver'>1dade de medla.~{buzmade)a\'.' 
1'>10 \l:,!lllfica 4uc 4uanto ma1' o~ha c a lnten\ldade do' di\C:Nh 

l\1 A S .. '>llnulwncamente <h >lllUI\ de cumun1caçao (r.e,te ca'n a' 
buztnadeJa, do' .tutolll<l\et'l ter-,c-ao que \C 'obrcpor 4UJntllaii\J c 
qualttatl\amentc. relam amcntc ao' re,tantc' "'"' O amb1cntc: c ... t.l cada 
\O:t mal' barulh.:nto ">obretud,, a partir da Rc,oluçall lndu,tnal no, 
seculos XVlll e XIX 

A polu1çau 'onnra prc:Ol·upa n mundo 
L\1\tc: .tctuallnentc uma 'ub1da de I ~ dcc1bel nn ;\I ,\ S pnr .tnn. 

medta e~ra com tendência para 'ub1r. 
[ 1111ponamc 4ue '" educadnrc' c o' pmtc,,nrc' dc lllli'>ICJ ...e 

lntcn:,-,em por C">tC problema. Se a"1111 nan lur a cnmbmaçao c 
articulação de l>Ons a que nós afectivamente cons1deramos musica 

• o meio ambiente son~ro 
e a criatividade música) 

• • a paisagem sonora 
AMILCAR MARTINS 

deixará. dentro de alguns anos. de ~r possível e consequentemente 
111\tlluctonahLaç.in do nudn 

Para um edm:ad01 1.' ma~'> 1111ponantc estar atc:nto a polu1çito '"nora .: 
ponanto de,c:ll\oher n .. .:u c:n'>lnn , ... n,;bdltando "' 'eu' aluno, .to 
:'>J.A.S do 4110: pmpnamcntc: J\ ICCiliC<I\ ll1U'>It:al\ 

f: uma actl\ tdade 4ue a' .:nança' gt~'>la1.i1• )'l>rquc: c:Ja, g<ht.tnl d~ ton1.1r 
COil'>Cit!IKia dO'> \011'> 4ue JS rodCianl. 

1:. J'l"'"d C:\tudar '" .. nn' do Jltlblcntc: 1:0111 '1\l.t a rcdc,cnhar o 
amh1cntc '"11oru do lutu1o 

D1anam.:ntc ha ,(ln, """" que ,;io adKIIlllJdl" c "'n' \c:lh•" l{U~ 
de,aparc:ccm d11 n'"'" \I A '> 

H.t detc:nn1n.td1h "'n' l{IIC '" nan nu\ lllll" lli>JC Ol{Ue lhc' al'<'ntc:cc:u' 
tLm Po>nugal '" pr<=!!•>c:' p•>pu!Jrc' c' <>uln" 

Toda> as pe~;oa_, ~c devem lembrar de detemunado> 'ons de ha um ano 
c mai~ 

o, >Ons novoi> não no' damo> conta deles. no entanto. o~ son' \Ciho~ 
quando de~aparecem levam com eles um substracto sentimental Onde 
cstau ele>? 

Onde estão O> mu.\Cu> para os -on' 4uc dc...aparccc:m'' 
'os comprc:cndemo> as pei>\Oa' olhando-as e OU\ mdo J'>. Como podc­

remm. 110'> compreender perfeitamente t> pa'>...ad<>'' 
Quando olhamo' para o pas\ado de,cobnmos que alguma' comunida­

de\ vi\ 1am em amh1cnte~ acusucos de1emunados 
Platão dt11a que nao de,mm C\1\tlr comunidade' cnm mal\ de 5000 

pc"oa. Uma pewla podcr->e-1a dmg1r \erba.Jmente a 'i(X)O pe....,oas c: 
nao ma" O aparelho fonador do homem unha es>a capac1dade Era uma 
comumdade acu,tica 

a Idade l\.kd1a n ;orn do 'mo da IgreJa. dclmw a comumdadc 
contonne 'e OU\ i<~ ou não e-,!>C '><1111. 

No Med1o Onent.:, <linda hoJe em detcnnmada~ reg10cs se de tinem a'> 
comuntdade, pela acustica 

IIJo Canada, quando m colonm 'c f1xaram no no S Lu!\, o pai\ c:r.t 
habitado pelo-, tndiO> Por IS\0 COn\trUirarn 0\ ..eu ... ah>Jamcnto ... rro~il11l" 
un' dos outro> Em c~ de pcngo grua'arn de un~ para O> nutro' c 
unham a ccneza que eram ouv1dm . 

O >mo da 1grcJa era o \llm ma1; alto da Idade Medm. e dentro da 1grc:.1a 
era o orgão, ate a Revolução lndustnal. 

A igreJa era o centro do poder \OCiàl 
'o, tempo> anugo'> o> -uns ma~> fones eram produzido~ por Deu, -

re lâmpago~. tcmpe~tades. vulcões O · Deuses eram o; ;crc~ ma1' 
podero\O\. A comumcação com Deus lot ~mpre acu•uca Moio,e; não 
vm Deu-, ma• ouvia-{) Era uma espéc1c de rad10 prmuuva. não televisão. 

a R e\ olução lndu,tnal acontece que os son; mal\ fone-, são prodUZI· 
do~ pelo; mdu~trial!t. o~ son• da fábrica são mai; fone' que o sino da 
IgreJa. Ao mesmo tempo a 1greja entra em decltn1o e os 1ndu>tna1., 
pas~am a ter o poder acu•uco. o •om sagrado. 

O que c: o -om !.agrado'~ 
E ter a capac1dade de o produz1r 'em ..er cnucado. Nmgucm cnucava o 

som da igreja na Idade Média. nem o som das fábricas nos séculos XVIll 
e XIX. nem mesmo no seculo XX. 

No enranto ha pouco mats de 10 anos dc>envolve-se a prcocupaçao 
pela h1g1ene 'onora nalgumas fabncas I to s1gmfica que ha um decllmo 
do poder dos mdustnats a medtda que o ~om -sagrado .. lhe~ é 11rado. c. 
nesta circunstância passado a quem'? 

o que e o rutdo? 
O rut~o. são os son> que nÓs f<?mos condic ionado~ a tgnorar. 
Os mus1cos ouvem com atençao os sons dentro do autditono. ma. 

quando se encontram na rua ignoram-nos. 

É preciso que a.\ pessoas desenhem o~ seu~ propnos ambientes 
aCUMICOS. 

Preservemos os i>Ons que n<>'> agradam O som da aviação dcstro1 a­
caractemuca. acusticas dos povos. O avião ~upersÓnico ·Concorde· não 
e caractenstico de nenhum povo mas é imposto de fora. 

A• pa~>agen\ terre•tres e sonoras caractenzam as comunidades. As 
)>CS\Oai> goMam des~• marcos c preservam-nos. Deveria haver um 
mo' 1mento no ..enudo de preserve~ os sons que se ouvissem em 
deterrnmado> Slllo~ . Se os temos no~ em Ponugal quem os mantém'? 
Havera peritos -obre o M A.S. Pa1sagem Sonom'? 
. Ou\lndo o~ \ons do M.A.S .. trarend!Kls ao nosw consciente percep­

uvo _tomar-nos-cmo; pentos . Esta sera provavelmente uma das grandes 
funçoo. que O!> ed~ terão relativamente à EDUCAÇÃO MUSICAL 
Se as_stm não for, vtveremm em pennaneme ru1do. e com o tempo a 
mvéli>ao de tod<>'l os amb1cnte., sera uma questão de tempo. que sera 



nece~sanamente cuno taumento de I 1 dec1bel anual no; md1ces do 
M A S. J. ate que -,e destrua nru. pessoru. a capac1dade de dJferenc•ação 
dos ~ons 

E conccneta do no>\o mteres>e o DIME SIONAR A EDL:CAÇAO 
MlJSICAL A ESCALA SONORA TOTAL. 

Ao OJ\el da educaçao tem-se nos ulumo~ anos dado pru.!>(h imponantcs 
no ~enudo de colocar ~bretudo a e\pressão amsuca ao .er.1ço da 
cnati\ idade das cnanças Ass1m tem acontecidO com a e .~prl!s,ão plas­
uca. com a c'\pre,são dmmauca. samdo duma pcr-.pecll\a teatml. 
mteressando aO\ l!ducadore' muno ma1s os mecam,mos que -.io acmadu-. 
do que o prodLOO linal do e'lpectaculo Igualmente, ao mvel do rnn\Jmcmo 
sa1mos do ge to C'>tereoupado mccanJcJsta para metodoh>)!Ja> que t.:n 

dem a aprox1mar-nos duma expressão corpoml· ma1s autenuca e 
p<>nanto mais sintomtada com o · se nu r ... 

E no caso da mu-.Jca'! 
Aqui os progressos têm sido demasiado lentos. A criatividade tem 

C\tado quru.e completamente au~nte. Normalmente acontece que nos 
limnamos a um ensmo em que as cnançru. são colocadas numa situação de 
• Interpretar a, comp<lsJçoes mu,icaJs que lhes são prevJanlentc forneci­
das. O autor cnador não e ela, a cnança, mas alguem de lilra do seu 
meio O educador e o med1aneiro entre o criador musical e a cnança 
Poder-se-a alegar que mesmo ao mvel interpretall\0 c poss1vel desen,oi ­
\Cf a cnall\ 1dade da.s cnanças Sem du' 1da. 

Mas porque nao apontar no sentido de de~n,olver metodologia'> que 
coloquem a cnança como cnadora autora das comJXlSIÇóes mu,icaJS 
Sera que a cnança náo tem capac1dade de criar o;ons. de os combmar e 
organizar') Estamos afinal todos envolvidos neles. Serão conceneza sem­
pre compo'>lções un1cas e originaiS. nunca antes ouv1das cm qualquer 
pane. 

Para 1\SO ha que 101entar Situações que envohan1 a~ cnanças cno 
suuação de JOgo cnat .. o. 

Em slluaçõe'> crwuvas temos que aceitar como uma la_~ de cvoluç:io 
1rnponan1e o .. momentos caotlcos É rne'>rno neces"ino pa.,sar por fase'> 
caoucas ante'> de chegar a rc~ultado> sati~fatono'>. 

Por outro lado. devemos aceitar que as crianças tomem a direçao da.s 
situações cnauva' 

Ainda cpmo princípio imponante. é os educadores libenarem-se da 
absolutisação de êonceitos de ruído, barulho e música. 

ALGUMAS SUGESTÕES DE ORDEM PRÁTICA 

- Fechemos o~ olho, . !O educador movimenta-se pela sala !alando e 
pedmdo à.s cnanças que apontem com um braço a d1recção da 101 em 
movimento) 

Oiçam a qualidade da voL no s1rnples acto de falar . La fora. longe. 
•na1s prox1rno. ao pc. JUnto da parede. dum canto . (tncando nas co,ta• 
Je alguern que de,era d1zer o seu nome). 

Tentemo., encontrar o rumo da palavra. de onde vem o som. Vi,ual 
temos a sua ongem. bem como a sua qualidade sonora. 

Tentemo\ repelir o nome de forma 1gual a primeira 
Nunca c pos~11el reproduz1r exactamente os mesmos sons. 
Cada som e sempre UJliCO c ongmal. 
(Há \emprc factores de ordem varia que explicam e\ta ra1ao e este 

prinCipio). 
Movendo-se o professor no e'>paço,aponte-se com a mão d1rcua no 

'entido do ~u mov1mento. 
Em segu1da com a mão C\querda. por exemplo. na direcção de uma 

1 oz de criança que lambem se movimenta no espaço. 
Agora com quatro pessoas. Duas vozes masculinas e duas femimnas. 

o~ rapazes apontam na direcção das fontes sonoms femininas, enquanto 
.., raparigas apontam na direcção das fontes sonoras masculinas. 

UOJecuvo: e'>!e e\erclcJo permne a diferenciação de sons distintos que 
... e mantêm cm mov1mento. Pcrmue a. .. crianças que se encontmm com 0'> 
olhos fechado' uma dc'>montagcm e e'>pecificação de cada um do'> wns e 
da sua ongem mo1cl 

- Ante de 1rmos pam a escola existe a relação wm/movJrncnto 
·a o:scola quase sempre separamos o ser humano E ut1l fatenm" 

,.,,.rl'ICJC" que uflcgrem toda' a' arcas Um exemplo: 
- Corresp<)ndêncJa entre .. om e movimento: 
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- Mostrar atm'e' de \Orn e mov1mento o momento ma1~ fellz da 
no,.,a 1 1da A mesma COI\a pam o mm\ Inste 

- Mootr.lf o som alel!re \lmultãneamente com o mo1 1mento tnste 
Som tm.te, mo1 mJCnto aligre 

Objectivo: memoria sensonal Smtonm e contmdu;ão p\lco-motom. 
(Ser.! po'>\lld reprodu11r tb -.uns e 111m 1rnento' mal\ fehLes e lfl>tes 

tias no~~a~ \Ida~ 1) 

- O corpo humano e um Jn\trumento Je percu\\ão sonom Todm o~ 
ObJeCtos \àO pas~J\eb de se tomarem tome' wnorJs O e;paço \ala de 
aula p<xle convener-~ num m\lrurnent;mo muSical 

Van1os de~cobnr os \On\ da sala !Me!>:~~. chão. ponas. Janelas. 
cade1rru.. paredes. quadro. papel\ .. ) 

Ao tim de alguns mmuto'> tle dc-.cobena cada uma tia' cnanças v:..i 
para o pé do seu mstrumento rnu\lcal preterido. Em seguida. mo>trar 
1nd1v1dualrnente o ~om da '-Ua prcfercnc1a. 

A orque,ti"J eMa fom1ada, no entanto, o' mu~icos prec1sam de um 
mae~tro que a dirija. Quem quer d1ng1r a orque'>tra·> 

<Quanto mal'> prec1w c o mov1mento do condutor mae>tro. ma1s 
preciso'> são os son, que >e cxtr.tem E Hllp<>nantc que ttxla_s a.' cnança> 
experimentem situações de d1recçãoJ 

TRABAL HOS PARA CASA 

(.ada cnança tral um '0111 que JUlga que ~ Jntcrc"antc E prcc1so 
>r<l\ <~ - lo E\clu>ão tle son' \OCaJS Tratcr um ob1cctn-corpo wnoro. A 
'tt'nt;ão e ouv1r a e1phcação que JUStillquc o p<lrquê tio !.CU mtere .. .e 

bcre\er os dez 'on' mal\ Jgr.tda' CIS que encontramo~ no nosso 
ot'IO ambiente \OOOro. 

- Tomar nota de dez '>DOS rna1s de~gradavcJ~ em ambientes fechados. 
-Contar 11 numero de bu11nadcla' q~c .. e ouvem no pnncop1o de cada 

num. dur.mte deL mmuto'>. no local onde ....: v1ve 
- Inventar um ·· tcmlo onomatopaiCO que rellua o pmgo da chu'a O 

pmgo de Jgua ca1 a uma dctennin.tda altura e sobre um<J detcrmmada 
,upcr11CJe. A d1mcnsão do pmgo. 

Outra palaHa parJ o som do nbclfl> 
- Idem. para o \llrn duma ca>eaw. 
- Idem. para o som do mar calmo. 
- Idem para o -.um da!. vaga .. do mar. (Podem-se propor outros \On> 

mal\ proxmlm da realidade da cnança A pamr dn matcnal recolhido 
p<xle-se fomentar uma cornp<l\IÇào aquauca. Igualmente com um ou 
1ano' 111ae .. tro,. Expenmentar gm,ar e comparar com os sons reaJS). 

- Um grupo que expenmentou combmar os Voll'IO\ elementos recolhJ­
Jo resohcu pan1r para a compo ... ção a"1m: começando com um pmgo 
Jc agua com uma pessoa 'ão-sc acrcsccntanJo outro> pmgos. ate ~ 
onnar a nascente 4ue segue . segue . . ate deparar com uma ca_scata que 

J.1 deptm lugar a fot desse no onde se va1 cncontmr com o mar calmo 
\l!'>turam-~ as agua' ate \C fom1arern ondas JltJssmlas Entretanto surge 
.1 chu\a salp1cando o mar com \JfJOs p1ngos. de1xando de~ ouv1r o mar 
para se ouv1r soa chu1a. cada \e7 mal'> ba1~a. ba11a. ate de1xar de se 
OU\ 1r. com cada vez meno' pmgo ... fechando o c1clo 

E cunoso porque nc~te caso o grupo pam tlesenvol\er a cumpos1ção 
teve que ,e apoiar numa 'ltuaçao dranwllca que lhe ser.1~se de percurso 
organil.lldo. 

- E~colher um som verbal em conJunto com todas us cnança. ... Propor 
o som para casa e tentar trazê-lo no ou1ro d1a. e\actamentc Intacto. com 
as mo:srnas caracten>IICa\. O som estar.J nessa none a solta no local onde 
se vi\ e. Leve-;c no bolso. dunna->c com ele. mantendo-o sempre e não 
nos 'amos e'>quecer dele em casa 

- Um grupo JO\Cntou a situação de um piJnl\ta que va1 dar um 
.onceno num pmno cujas teclas produz1am nma;, 1den11ca,. As teclá, 
~ram pc\soas que se encontrJvam dobmdas juntas umru. as outra.\. Dcpo1~ 
e~penrnentarn. cada tecla e urna vogal O p1an1 ta toca c de~cobrc os 
duongos. lmentam depo1s palavras onde constem O\ \anos d1tongm 
Agom cada tecla corre,ponde a uma palaHa Pode-\e dcpol\ JOgar com 
fm-,e, correcta\ e tra~s mcorrectas amda a partir do p1ano ou de outr.t 
situação que surJa no desemol\ 1rnento da expenênc1a 

- A tolha de papd e um Instrumento muSical. 
\amos c~pcnmentar fazê-la pa .... ar por tlxla., as cnança'> sem pro,ocar 

.. om nenhum Em grupo' restnto' nmstr;un ,,.. suas compoS~ç<'ies. depo" 
Je todo., terem descobcno th 'on .. que se conseguem e\tra•r com a tolha 
de papel 

Sa1r tia .. ala par.! t.uer em \llencou um pas-.e1o <JUdltl\ll 
- Qual 101 o ~llll mal\ tone que nu\ 11110~ durante n p.t .... eJO' 
- lnd1car sons que vmham de c1ma durante o pas-,eio 
- lnd1car sons que \Ó se ouv1ram uma vez 
- I nd1car son;, com linhas ascendente\ c descendente;,. 
- Indicar ;,ons com um mmo dctin1do c constante. 
- lnd1car o som ma1s bomto que ouviram durante o passeiO 
- E o som mais feio? 
- Indicar um som que não f01 ouvido durante o pa;,seio mru. que 

gostar1arnos de ter ouv1do. 

Recolha de elementos elaborada JXlr Amllcar Martm' a pamr de um 
curso onentado por MURRA Y SHAFFER. no penado de 21 a 25~ I 1~77 
c organ1zado pela Associação Ponuguesa de Educação Mu~1cal 
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~~ INSTRUMENTOS 

r..~t."'~-

A animação sócio-cultural é sobretudo um percurso de 
desenvolvimento das potencialidades críticas, criativas, fes­
tivas, de prazer e desejo. organização e luta das comunida­
des locais. Um percurso de consciencialização que visa 
atingir um e todos naquilo que mais dá sentido à sua vida: 

- Aproximando o trabalho ao lazer: 
- Diminuindo a divisão social do trabalho; 
- Fruindo o prazer. de viver colectivamente; 
- Participando nos projectos e valores comuns; 
- Redescobrindo e criando a sua própria cultura; 
- Alterando as condições de vida e as relações de 

poder. 
Estes pressupostos e outros dados implicitamente devem 

traçar uma dinâmica que faça emergir da animação cultural 
uma cultura popular criada e assumida con ciente e colecti­
val)1ente . Sem esta vião de conjunto a animação teatral 
nega-se enquanto instrumento e processo para se afirmar 
negativamente como função «per si,., isto é: 

- Exercício pedagógico; 
- Ocupação de tempos livres; 
- Divertimento sem prazer e conteúdo; 
- Fuga ao isolamento pelo exibicionismo; 
- Reprodução do profissionalismo artístico; 
- Divulgação da cultura erudita; 
- Manifestação do populismo cultural. 
Mais do que pretender atingir resultados imediatos, mais 

do que tentar chegar antes de partir, o animador sócio­
-cultural deve pegar nas caminhadas já iniciadas e vislum­
brar o trajectos po síveis com a alegria de quem avança 
descobrindo percursos que podem sempre ir mais longe, 
que podem ultrapassar o já adquirido, que podem enrique­
cer aquilo que de melhor existe. 

Neste sentido, o animador teatral, não pode ser um 
tecnocrata que vai para o terreno cheio de técnicas 
avançadíssimas, mas incapaz de perceber e aprofundar as 
técnicas possíveis a partir do que dispõe localmente; ou 
abafando pelo aparato do seu apetrechamento o modo 
próprio e a capacidade de descoberta de novas técnicas 
propotas pela comunidade local. Também não podem ser 
burocratas, porque não lhe é exigida a reprodução de 
qualquer forma de cultura ou interpretação cultural, mas táo 
somente o tomar como matéria de trabalho as expressões 
culturais, existentes, a sensibilidade cultural local, o ajudar 
a comunidade a recriar a sua própria cultura em função 
daquilo que é descoberto e adquirido por todo um povo, 
por toda uma comunidade de interesses e aspirações, 
enquanto classes exploradas e oprimidas. Também não 
pode ser um ignorante ou um simples crioso, mas pelo 
contrário, um profundo conhecedor das manifestações cul­
turais locais e um hábil utilizador dos processos de expres­
são dramática. 

A partir destas considerações. melhor podemos apreciar 
os modos de animação teatral. Mais do que produzir 
espectáculos, o que e impõe é a formação do grupo, é a 

animação 
teatral 
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reflexão colectiva. é a nova dinâmica dos mais motivados 
com o re to da comunidade . Neste sentido a animação 
teatral terá que ser um constante reformular de questões. 

tais como: 
- O que se vai transmitir. como e a quem; 

· ·- Como combinar o gosto musical, visual, a gestual i­
dade, a movimentação cénica. com as propostas sugeridas 
pelo texto e pela sensibilidade do próprio público. 

No princípio deste ano participei num encontro de grupos 
de teatro amador em Castelo Branco . Pelo modo como 
decorreram os trabalhos e as conclusões a que se chegou. 
parece-me importante expôr os pontos principais desse 
encontro, até porque os problemas da animação teatral. não 
diferem muito entre si, têm é concretizações diferentes 
conforme as circunstâncias ociais, e o tipo de possibilida­
des e disponibilidades locais . 

Neste encontro participaram grupos com experiências de 
trabalho em meios citadinos e rurais. Foram os seguintes: 
Grupo de Fantoches .. os Barnabés..; Grupo de Fradinhos: 
Grupo de Teatro de São Vicente; G. T ... Gente Nova .. : G. 
T. de Casegas; Grupo de Teatro (em formação) do G.A.C.P. 

Constituíram objectivos principais: 
- Conhecimento entre os grupos: 
- Troca de Experiências: 
- Análise das principais dificuldades do trabalho dos 

grupos; 
- Traçar a orientação para a organização colectiva do 

grupos de teatro do Di trito. 
Os primeiros passos foram dados em torno de uma série 

de situações%exercícios para a integração e conhecimento 
das pessoas entre si, ocupação do espaço em função do 
movimento, conhecimento do limites de cada um e desco­
berta do «Ouro ... Este tipo de exercícios afiguram-se impor­
tantes à partida, porque pennitem um desbloqueamento que 
qualquer conversa inicial dificilmente conseguiria. · 

De seguida fez-se a divisão por grupos para troca de 
impressões sobre o seguinte tipo de questões: 

- Porque e como começaram a fazer teatro; 
- Que trabalho realizaram e qual o impacto junto da 

populção; 
- Quais as principais dificuldades e potencialidades de 

cada grupo. 
Antes de se ter passado à fase seguinte realizaram-se 

novamente uma série de situações-exercícios agora na base 
do trabalho sobre as moções , a memorização e a dramati­
zação. 

Deu-se então início a improvisações, que nos seus traços 
gerais se resumiram: 

Trabalho j á em representação do grupo de teatro de 
Casegas. 

Cenas quase simultâneas a partir de um texto. organiza­
das em tomo de dois .. agrupamentos cénicos .. - um mais 
gestual, outro narrativo e um coro musicado . 



Um drama sobre a pasta em 5 actos. 

A base de um .. agrupamento cénico .. e de um coro 
musicado realizado a partir do jogo rítmico. lmprovi ação 
que tentou tí_rar efeito de alguns significado da palavra 
pa ta-dentífrica-escolar-dinheiro-de ministro. 

O título ficou à escolha do espectador. 

O patrão de uma empresa por meio de ur1na canção 
denuncia-se enquanto explorador. A temática teceu-se pelo 
conflito entre a reivindicação dos trabalhadores e os mala­
barismos do encarregado com duas caras (uma para o 
patrão outra para os trabalhadores) . 

H istória de uma família pobre 

O pai desta família aranja emprego como serviçal, em 
casa do Sr. Dr. A partir daqui é todo o conflito dramático 
de costumes baseados nos dois tipos de comportamento 
fami liar. 

Relações entre pessoas de diferentes classes sociais. 

No café um operário procura amiga, cujo pai a prometeu 
a um .. filho de fam ília ... Confl ito entre este e o operário e 
deste com o pai da rapariga. 

À base de mímica. 

Sobre a diferença do trabalho do homem e da mulher, 
ambos a trabalhar na mesma fábrica. Após o trabalho a 
mulher tem ainda o trabalho da casa, enquanto que o 
homem vai para o café ter com os am igos. 

De seguida foi fe ita a abordagem crítica das improvisa­
ções e verificou-se que as maiores referências temáticas 
foram em relação aos conflitos sociais, à crítica social, à 
caracterização de costumes. No jogo cénico verificam-se 
sobretudo as diferenças entre o tratamento cénico mais 
narrativo e textual e o mais ge tual, mímico e rítmico. 

Por fim analisaram-se ainda algumas das questões levan­
tadas quanto à aceitação do espectáculo por parte do 
P.úblico: 

- Essa aceitação passa pela importância do «cómico,. na 
captação do interesse, sobretudo do público das aldeias, 
mas «O sério .. quanto bem feito pode também dar resultados 
positivos; 

- Deve-se tentar descobri r as coisas que dizem mais de 
peryo às pessoas e retransmiti-las depois pelo teatro com 
uma perspectiva crítica de conjunto; 

- As coisas devem ser ditas directamente mas com 
oportunidade. Aliás muitas vezes avança-se mais com •essa 
oportunidade.. do que com uma consciencialização pelo 
«choque .. , o que aliás é normalmente rejeitado pelas 
pessoas; 

- O teatro não é para meter ideias na cabeça das 
pes oas, mas tão somente para ajudá-las a reflectir sobre os 
seus-problemas e divert irem- e . 

A LGUNS ESCLARECIMENTOS: 

A não saída da intervenção desde o n. o 5 I 6 de 
Dezembro. provocou algumas especulações so­
bre a revista. e a sua orientação. 
Toda a equipe de Intervenção. reafinnando a 
orientação de sempre, convocou para uma reu­
nião. elementos e animadores culrurais, na ordem 
das duas e três dezenas. oriundos de várias 
organizações de carácter cu ltural (UPAJE. 
BANDO. GATL. APAC, Centro Cultural da 
Zona Oriental de Lisboa. FAP!R, etc.) embora 
alguns a nível individual. Aí foi declarado o 
interesse de Intervenção ser urna tribuna. ao 
serviço de todos os que estão empenhados na 
prática de animação cultural do nosso País. Foi 
por isso proposto pela Intervenção a d1scussao 
da revista e da sua orientação e estrutura. 
É um facto que nessa reunião foi proposto pela 
equipa de Intervenção, simultâneamente a um 
alargamento da base de apoio e de colaborado­
res da Intervencão. a discussão da direcção, de 

modo a que esta pudesse obter o consenso geral 
e até afinnar-se como garantia aceite por todos. 
dessa ampla discussão e da democracia mtema 
que Intervenção é, e que pretende ser cada vez 
mais. 

Não porque não houvesse totaJ confiança dos 
redactores e colaboradores na acrual direcção 
mas porque, como dissemos desde início ... • ... 
Não queremos ser uma obra de mais um gru­
pinho com viseiras nos olhos. Procuramos 
sim, ser uma obra colectiva com consequên­
cias práticas ... E SÓ teremos razão de existir se 
soubermos ser uma mesa, à volta da qual. todas 
estas questões sejam equacionadas e discutidas. 
Politicamente. Com critério de qualidade e exi­
gência definidos, que não pressuponham a d•s· 
criminação partidária, arbitrária na selecção r 
escolha do nosso conteÚdo ... • 

Foi neste e pmto que a questão da direcção fo1 
lançada. de modo que. fosse por todos reconhe· 
cida e pudesse por tal apresentar-se como um 
elemento catalisador desta mesa onde todos 
temos de assumir a grnnde responsabilidade de 
nos sentarmos. 
Por uma razão ou outra. e por uma d1scu~são 
que ultrapassou esta reunião foi cometida à 
direcção exiStente. esse amplo consenso e reno­
vado apoio. Ca e tamos pois com a promessa e 
força do nosso projecto imcial. Resta-nos poiS 
diur à semelhança dos homen das letS: 
- Melllo senhores. esta definitivamente aberta 
a sessão. têm a palavra aqueles que reflectindo 
no passado têm nos olhos a esperança e a 
certeza do futuro. 
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~ Animação 
~ Sócio-Educativa 

movimento 
e desenvolvimento 

~1\~t,~~ta.-.~ A. PAULA BRITO 

1 ) - Movimento e desenvoM­
mento. 

Todo o processo de desenvol­
vimento é de carácter dinâmico. 
Desde a fecundação e gestação o 
factor movimento está presente 
como carácter essencial, prolon­
gando-se durante toda a vida. 

Além de dinâmico, o desenvolvi­
mento do indivíduo é de carácter 
global: nenhuma função se desen­
volve isoladamente. Não há pois 
um desenvolvimento físico separá­
vel de um desenvolvimento do sis­
tema nervoso, ou o desenvolvi­
mento de um órgão isolado do 
todo. Podemos dizer que «tudo é 
compromisso, no processo de de­
senvolvimento, isto é, não se pode 
isolar, delimitar ou restringir um 
sector ou factor desse mesmo pro­
cesso. 

O individuo, no seu desenvolvi­
mento, não depende apenas de si 
próprio, mas não depende também 
exclusivamente do meio que o en­
volve. É no citado «compromisso", 
numa interrelação constante, dinâ­
mica, interinfluente, que assenta o 
desenvolvimento. 

2) - O individuo contém em si, 
geneticamente. hereditariamen­
te, determinadas potencialidades, 
as quais tendem a desenvolver-se 
segundo um «tipo, comum à es­
pécie mas com diferenças indivi­
duais resultantes de propriedades 
ou combinações particulares. 

3) - Sobre essa base age o 
chamado meio exterior ou envol­
vente. É difícil defenir concreta­
mente esse meio envolvente. Este 
é formado por tudo o que existe e 
age em relação ao indivíduo ou 
sobre ele. Esse meio não é facil­
mente definível nem limitável. Des­
de a alimentação e a pressão exer­
cidas ainda na vida intra-uterina 
até ao conjunto de estímulos sen­
soriais que a todo o momento 
actuam sobre o individuo, passan­
do pela acção intencional ou invo­
luntária dos indivíduos e da socie­
dade, a «pressão, exercida é múl-

tipla e complexa. Nunca se pode 
afirmar que um indivíduo está sub­
metido a uma única influência ou 
acção perfeitamente controlada e 
determinada. 

A todas essas acções ou in­
fluencias chamamos estímulos. O 
estimulo será sempre «uma modi­
ficação energética por meio exter­
no ou interno conduzindo a uma 
reacção ou resposta por parte do 
individuo". Esta reacção ou res-

posta por não ser exteriormente vi­
sível , mas todo o estímulo capta­
do implica uma resposta e, logo. 
uma modificação. 

Podemos então dizer que há 
permanente modificação, evolu­
ção, mudança. Ao conjunto das 
respostas chamamos comporta­
mento . Este será, usando uma lin­
guagem simplificada, tudo aquilo 
que o indivíduo faz. a forma como 
age perante cada situação. Este é 



o outro conceito importante: situa­
ção para cada momento e indiví­
duo, será todo o conjunto de es­
tímulos simples e complexos, ex­
ternos e internos que nesse mes­
mo momento agem sobre ele. To­
da a situação é, pois, global e 
complexa. Assim será também a 
resposta do individue. Este, po­
rém, pelas suas condições pró­
prias e vivências anteriores, tende 
a dar respostas (ter um compor­
tamento) mais ou menos caracte­
rístico ou dentro de uma linha 
evolutiva. Podemos chamar a este 
comportamento-tipo a personali­
dade do indivíduo, ou melhor a 
expressão (exteriorização) da sua 
personalidade, uma vez que a es­
ta se pode atribuir um conceito 
algo mais complexo. 

Esta evolução do comportamen­
to. é feita através da sucessão de 
situações, e influenciada por mui­
tos factores, não isoláveis, mas 
que é de interesse considerar: as­
sim os factores hereditários, o de­
senvolvimento orgânico, o proces­
so de maturação, a acção do 
meio; a evolução do psiquismo e a. 
acção voluntariamente desenvolvi­
da pelo próprio indivíduo, são os 
principais factores condicionantes 
dessa evolução. 

Um dos elementos importantes 
a considerar no processo educati­
vo é a maturação. Podemos cha­
màr. a esta, a evolução ou con­
junto de modificações por que o 
indivíduo naturalmente passa em 
função do seu crescimento e co­
mo produto dos já citados factores 
externos e internos. (É frequente 
surgir também a expressão «grau 
de maturidade .. ,) . Cada espécie 
tende a um tipo de maturação, 
mais ou menos longo, mais ou 
menos dependente do me1o Algu­
mas espécies animais completam 
esse processo em curto prazo. 
outras dispendem um mais largo 
espaço de tempo. O homem é o 
animal que nasce mais desprote­
gido e tem uma maturação mais 
demorada. Sendo este o período 
aqu1sitório por excelência, encon­
tramos aqui uma das razões do 
ma1or grau da evolução humana. 

O processo de maturação tende 
a fazer-se segundo etapas, ou fa­
ses, que são, na sua generalida­
de, comuns a todos os indivíduos. 
Porém. em torno dessa evolução 
comum produzem-se. oscilações 
(atrasos ou acelerações), de ca­
rácter colectivo ou individual, de­
terminadas, pelo meio, raça, cli­
ma, factores hereditários, educa-
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ção, etc., etc. Consegue, no en­
tanto, estabelecer-se um quadro 
ou perfil das "expectativas, ou 
«probabilidades, referentes a ca­
da idade. Este quadro ou perfil 
pode fornecer-nos uma base para 
o conhecimento dos indivíduos e, 
logo, para a preparação da nossa 
acção. 

Mas o movimento do processo 
de maturação, se se processa em 
parte de dentro para fora, impul­
sionado ou gerado pelas poten­
cialidades naturais do indivíduo e 
da espécie, depende também 
fundamentalmente dos estímulos 
que agem sobre o ser em desen­
volvimento. E como esses estimu­
las surgem na complexidade das 
situações, dependerá, igualmente 
destas. Assim, uma. criança não 
pode realizar uma determinada 
acção (andar, falar, relacionar) 
sem que atinja um determinado 
grau da sua evolução «inter,. •. 
No entanto, é imposível separar 
esse fàctor «interno" do factor 
«externo". Ambos são necessá­
rios e se conjugam para tornar 
poss1vel uma determinada acção 
ou comportamento os quais vêm 
a ser suas resultantes. Deste mo­
do, uma criança que permaneça 
totalmente isolada no período de 
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aprendizagem da linguagem terá 
dificuldade em aprender mais tar­
de; passando certos limites, ficará 
mesmo impossibilitada de o fazer 
ou, pelo menos, largamente limi­
tada. Ao invés, é praticamente 
inútn, e até nocivo, tentar provocar 
determinado comportamento 
quando ainda não foram atingidas 
as condições necessárias par~ a 
sua concretização. 

Será inútil, pois, proporcionar 
estímulos ou situações que não 
correspondem a fases de evolu­
ção que permitam receptividade e 
resultantes (respostas). 

Pode citar-se um outro caso: se 
um indivíduo for privado de estí­
mulos na fase essencial de de­
senvolvimento duma função, esta 
poderá ficar definitivamente com­
prometida. Repetindo, o desenvol­
vimento, o processo de aquisição 
e evolução, depende da conjuga­
ção entre factores internos e ex­
ternos. A adequação e coincidên­
cia desta relação ou circuito são a 
base da sua concretização. 

E. portanto. fundamental : 
o conhecrmento das carac­
tenstrcas de cada rdade. 
etapa ou fase: 
a cnação de situações (con­
JUntos de estrmulos) ade­
quados. 

E neste segundo sector que se 
srtua a acção do educador. Este 
pode. 

fornecer estrmulos menos 
apropnados (rnadequados): 
fornecer estrmulos em quan­
trdade insuficrente: 
fornecer estímulos adequa­
dos e em situações de for­
ma a proporcionar maror 
aqursrção e desenvolvimen­
to. 

E neste ultimo ponto que o nos­
so trabalho pode ser centrado: es­
trmulos adequados. riqueza de si­
tuações. 

Assim. ao estabelecer um plano 
de acção procuramos situar os 
elementos componentes do mes­
mo de acordo com as caracterís-
ticas das crianças a que se desti­
nam. O conhecrmento psicopeda-

gógrco e das técnicas de observa­
ção srstematrca desempenham 
aqUI um papel fundamental. Am­
bos demonstram que as crianças 
tendem a: 

ter um comportamento mo­
tor geral característico em 
cada rdade ou etapa do seu 
desenvolvimento: 
ter um esquema motor indi­
vrdual, partrcular dentro dos 
hmrtes desse comportamen­
to geral: 
receber fortes mfluêncras do 
mero. dos usos e tradições 
locais. e em particular. atra­
ves dos mais velhos e dos 
adultos. quanto ao uestrlo" 
do movrmento. 

Todo este comportamento mo­
tor constrtur um dos pontos funda­
mentars da relação com o mundo. 
logo. do processo de maturação e 
desenvolvrmento. É através de 
estrmulos que se aprende (a 
aprendizagem e a modificação do 
comportamento). E a criança. ser 
emrnentemente receptivo. aprende 
tudo. Assim. a ausêncra ou po­
breza de estrmulos traduzem-se 
num empobrecrmento global. A n­
queza global. A riqueza de situa­
ções conduz a uma mais elevada 
aquisição, a um maior .Desenvolvi­
mento. Trata-se. pois, de propor­
cionar à criança um conjunto de 
situações tão vasto e adequado 
quanto possível. 

É esse o nosso primeiro objecti­
vo, o nosso contributo imediato. 

Numa primeira fase o processo 
de aqursição e aprendizagem é 
feito num «Sentido horizontal" , 
«em superfrcie". Isto quer dizer 
que não pretendemos ensinar e 
fazer evoluir dentro de uma técni­
ca determinada. a qual pode até 
ser nociva, por reduzir a riqueza e 

multrplicrdade de estímulos. Trata­
-se de proporcionar uma vasta 
cultura geral, uma extensa base. 
uma versatilidade, que vão permi­
tir, mais tarde, um processo "em 
vertical" , mais rico, mais firme, 
mais elevado. É a «teoria da pirâ­
mide, em que o nível de progres­
so futuro depende em muito da 

estrutura e firmeza da base. Sera 
até mars correcto em vez de ba­
se, falar de sucessivas platafor­
mas correspondentes à evolução 

A especralização. a «evolução 
em ponta ... será o resultado de: 

uma capacidade de base 
adquir!da: 
uma opção Individual (inte­
resse. motrvação, aptidão); 
uma fase de evolução (grau 
de maturidade). 

Resumindo, uma das primerras 
e fundamentars preocupações da 
educação pelo movimento. diz 
respeito à criação de situações 
adequadas e ncas. a uma vasta 
cultura pelo movimento. o qual, 
sendo factor rntrínseco do todo 
pessoal: da estrutura individual, se 
vai traduzir na valorização global. 

Falta refenr ainda um factor Im­
portante: " criar situações, ou "co­
locar em srtuação" pode ser inter­
pretado de formas drferentes. 
Uma consrstrra em rmpor um con­
junto de execuções e movimentos 
sem permrtir à crrança esponta­
neidade, invenção, descoberta, 
criação. Outra compor-se-a de um 
misto de motrvações e sugestões. 
rmagens motnzes. demonstrações. 
destrnadas a estimular a execu­
ção, a qual e feita dentro de uma 
liberda.de de estria e mterpretação 
pessoais onde a criança participa 
com toda a sua espontanerdade e 
poder criador. Há ainda uma ter­
ceira forma, a da simples criação 
de locars e materiais adequados, 
nos quars as crianças se encon­
trarão face a uma multiplicidade 
de possrbrlidades e situações. O 
ideal sera a combinação da se­
gunda e terceira formas: sugestão 
e orrentação esclarecidas mas 
não excessivamente directivas fa­
ce a srtuações materiais ricas. 
ambas possibilitando a inicrativa. 
descoberta e criação. A função do 
professor sera. dentro de um co­
nhecrmento tão correcto quanto 
possrvel da problemática em pre­
sença. sugenr. observar. auxrhar. 
recolller éiS formas e rdeias erra­
das e dar-lhes contrnurdade. 

• 



CENTROS CUL TURA!S 
ACÇÕES DE CAMPO 

O Teatro-Animação "O BANDO" de Julho a No­
vembro de 1977 permaneceu no Distrito de Vila Real, 
propondo-se realizar um projecto de ammação cultural 
No começo a nossa ideia, bem como a da entidade 
ofic1al que subsidiou a nossa proposta, sena de apoJar 
pnnc1palmente os grupos de teatro amador da região 
Aparecemos assim em Vila Real no dia 1 de Julho de 
1977. Com esta perspectiva, vinha também a primeira 
dificuldade e obstaculo a transpõr: a hostilidade que 
iríamos encontrar, sobretudo por parte dos grupos de 
Vila Real (cidade), que se perguntavam, e até certo 
ponto correctamente, porque razão o FAOJ, não cana­
lizava a verba que despendia com este grupo de 
«mestres teatrais" no apo1o directo aos grupos amado­
res da região. 

Na altura fizémos ver o nosso ponto de vista: -
estamos aqw como profissionais de teatro. Não nos 
compete aqui e agora discutir a política cultural deste 
ou daquele organismo do Estado. Por outro lado a 
verba que era gasta connosco, não pcxferia ser conver­
tida no apo1o materJal aos grupos da região, e que se 
acreditamos que o apoio material era importante o 
apo1o humano o não é menos. Por fim, não éramos 
"mestres teatrais". Propunhamos vir ensinar alguf'Qél 
COisa, mas iríamos concerteza aprender muito. 

Logo de início, começámos a contactar os grupos da 
região, para encontros, onde lhes era proposto um 
seminário de dois-três dias a que chamámos de " ini­
ciação ao JDgO teatral». 

Tantas reuniões quantas as zonas em que dividimos 
o distrito, para desenvolver a nossa actividade. Depois 
das reuniões, vieram os seminários propriamente ditos. A 
participação foi grande. A hostilidade diminuiu conside­
ravelmente. Tentámos tanto quanto possível aparecer 
aos grupos destituídos de quaquer sentk:Jo paternalista. 
Sobretudo guardando, face ao trabalho de cada um, 
uma atitude de respeito e humildade. Se algumas 
coisas tentámos transformar, foi depois de conhecer­
mos a dinâmJCa sócio-cultural em que cada grupo 
particularmente estava inserido. 

Foi um trabalho persistente e exaustivo, as solicita­
ções para um grupo de cinco pessoas, como nós, não 
paravam e eram cada vez maiores. Depois de cada 
semináno aumentava o número de grupos a apoiar e a 
ex1gir a nossa colaboração. Não tínhamos mãos a 
medir. Algumas vezes tivemos de sair do contexto 
cultural propriamente dito, e fazíamos nossas as preo-

cupações e anseios daquelas gentes. Alturas houve, 
em que nos levantávamos bem cedo, para 1r para o 
amanho da terra, com este ou aquele camponês que à 
noite vmha dos nossos cursos, ou colaborar connosco. 

Cada vez ma1s ficávamos deslumbrados com a n­
queza cultural daquele distrito. Éramos um grupo de 
teatro, mas não pcxfíamos ficar por aqui. Havia as 

os primeiros 
jogos populares 
transmontanos 
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tunas, as bandas, a olapia, a tecelagem, os jogos 
populares e tcxfa uma série de costumes e tradições 
culturais. A relação trabalho-actividade lúdica multipli­
cava-se de aspectos e formas. Vimos como era Impor­
tante aprofundar e compreender essa relação. 

A animação faz-se sobretudo na prática. Não nega­
mos o estudo da teoria, contudo, e no dia-a-dia, no 
campo, que esta ou aquela fÓrmula terá validade ou 
terá que ser substituída por aquela outra que nunca 
nos tmha ocorndo. 

A zona é muito grande. Com regiões de paisagem 
bem diferentes com características cultura1s bem de­
marcadas. Na Região do Barroso, ao Norte, não há 
tunas mus1cais como no sul não há «chegas" de bois 
barrosãs. Havia que estimular e incentivar novas reali­
zações. Realizações e manifestações culturais que já 
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pertenciam ao povo transmontano. só que este, habi­
tuado a julgar cultura a que tcxfos os dias vê na 
televisão, na rádio, nos jornais, a cultura dos outros, a 
da cidade, não sabia reconhecer como era importante 
aquilo que prcxfuzia. Realizações que tivessem que ver 
com o maior número de pessoas e unissem as regiões. 
E foi neste espírito e com esta orientação que nasceu a 
ideia dos 1.0 S JOGOS POPULARES TRANSMONTA­
NOS: Umà realização feita em Trás-os-Montes, por 
transmontanos. onde a acth·idade ll:xiica tomasse um 
corpo e se identificasse com aquele povo. Onde uma 
tuna completasse um espectáculo com uma "chega" 
e onde uma «chega" pudesse servir de tema a um 
"sketch" de teatro. 

Nós estivémos lá. Para ajudar, para explicar as 
potencialidades culturais daquele povo. Este ocorreu 
em grande número (1500 inscritos nos jogos); vieram 
com os seus gigantones, com as suas bandas, com os 
seus ranchos folclÓricos, com os seus jerricos para a 
corrida. Das aldeias do Norte, onde os háb1tos são 
mais comunitários, v1eram excursões das aldeias. Os 
bois para a «chega" tiveram que ter a ausência de toda 
a aldeia para se deslocarem. O Povo participou. A festa 
era Sua. 

Na engrenagem e estrutura da organização houve 
uma preocupação: a continuidade. O troféu, taça em 
gratuito com cerca de 300 Kgs, constituido por um 
canteiro popular de Mondim de Basto, mudará de sítio 
conforme a aldeia vencedora dos 1ogos. A comissão 
dos 2.0 S jogos já fiCou nomeada. NÓs prometemos 
voltar. 

O JOGO DO FITO 

O fito joga-se em qualquer aldeia transmontana, entalada na penedia ou 
não, entalada fica sempre. apesar da chuva ardente ou macia do sol que 
entra no corpo como agulha e é depoi~ suor bebido pela mão da raiva e 
alguma fé. e sempre assim. uma aldeaa transmontana fica no litoral do 
tempo. precasamente onde o tempo começa a acabar. mas voltamos ao fito 
que desta vez se joga numa nm de Ca\tedo o do Douro. rua calcetada 
pelos bicho<.os favores do estado novo. o daquela memóna que todos no'> 
sabemos. 

Ala JOga-se assam. cada ponto vale trés. cada carada vale seis. depois de 
quanze passa-se para três de cima. e três pontos acima de doze de cama é: 
morreu! - disseram com um pau a arder de contentamento os parceiros 
ao' adversarias. ao todo quatro. doas ao pe de cada pino ou fito , 
dastanciados em seas metros. ma1s ou menos. quando a.s moedas são como 
os vinténs. como se usava na pnmeira metade do queajo secular, ainda me 
lembro. D. Luis e D Carlos. suas régaas cara' no po ou na lamaça. bem 
feno - dl '>!>l! uma vez um bigodaça'> bngante a olhar de '>Oslaao para um 
traulitearo 

Quando saaem da taberna. um bô copo pra cada um. lremoçO'> bem 
salgadanhos na mão e..querda. la vão eles oulra vez. é preca'>O encher a 
papa do tempo. seJa la com que for. un\ têm cabares. outro iates, eles têm 
o fito e as doçura~ da mulher ao fim do daa. nada mau. o primearo a atirar 
pasca o olho e'>querdo. e\tende o braço com a moeda alçada. ponto de 
mara. baaxa-se lentamente. eas toda a serenadade campesina. com um lance 
de olhos fi~ga o pano. na carcunstãncaa com ares de coxa apetecada, fisga-o 
bem. todo ele concentrado. desde as rug~ da testa ao bolor das adeaas, \0 

depoas atira. a moeda voa, ~a metálica. sobrevasta por quantos olhos !>e 

acendem por ali. acertará ou não. que amporta. o que impona e a tensão 
do in~tante. seu oaro e sua relva 

JOGO DA RECA 

Vocês sabem o que é uma reca? 
Olhem que a reca de que aqui se faJa não é nenhuma porca. Quando 

digo porca estou a referir-me à fêmea do reco e não às porcas mecânicas. 
estas, com sua rosca e seu buraquinho a-propósito, são umas descaradas. 
sempre prontas. 

Vocês sabem que essa reca - a de que aqui se faJa, repito- tantc 
pode ser de pau corno de pedra, de lata como de oulra coisa qualquer? o 
que importa é que tenha uma forma mais ou menos esférica, onde se possa 
bater com um pau para a meter na poça aberta na terra. Trata-se de um 
jogo. Diz-se até que D. Pedro de Meneses, primeiro fronteiro de Ceuta, 
levou de Vila Real para Lisboa, estando a jogá-lo, quando. na frente de D. 
João I , disse: •com este aJeeo, eu protesto defender a praç~ de Ceuta da 
moirama inteira-. Alleo (o do brasão de Vila Real) era dum pau. 

Olhem que este jogo não é nada meigo. 
Vocês sabem que, enquanto um jogador tenta meter a reca na poça. 

os outros. também com paus de guarda à sua pocmha prirruuva, se ~forçam 
por atirar com a reca, o mais longe possivél para dificultar a acção daquele 
que a conduz? De quando em quando, há um pau que se demanda e vai 
direitinho às canelas de um jogador. 

Olhem que esta reca não é nenhuma porca, de facto não: é uma bola. 
Mas, bolas pro jogo! 

JOGO DO CEPO 

- 10 escudos? Dê aí dez maJhas. 
Eram I I horas. 
Joaquim mirou bem o cepo. De cabeça mediu a distância até ao fito. 

tomou baJanço no braço e lançou o I 0 ferro. 
• Pimba• ! O pino caiu Caiu 2•, caiu 38 , caiu 41 e 51 vez. 
A roda foi -se fechando em volta do concorrente. cada vez menos 

ruidosa, cada vez mais atenta: 
- Olha o miúdo!Julgam que um mês na tropa já os põe homens 

lnda ontem borrava os cueiros e agora julga que já tem rugas na barba 
Comentou, para quem estava. meio atónito de tantos tentos. o Xico 
Moleiro, por acaso até tio e padrinho de Joaquam. E no meio da nsada 
condeScendente do tJC;Ssoal. JoaquLm falhou a ~xta tentauva. 

Quando falhou ~ sétima. Funado re~pirou de aJívio. la para 3 anos 
que ganhava o cabrito e diziam. na aldeia, que estava para nascer quem 
lho conseguisse comer. 

O menano a dar-se ares, hem, Furtado'! cuspau do alto do seu metro e 
cinquenta e três cenLimetros, o António Gigante. servil admirador do 
Campeão. 

- Hum, hoje estou a ver que só jogo lá para o fim do dia Não vale 
a pena gastar dinheiro com estes nabiças. 

Mas calmamente. no jogo que começara por simples passatempo. 
Joaquim derrubou as 3 malhas que lhe faltavam. 

8 tentos! 
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E ao almoço, em frente às batatas que a mãe lhe servira. gritou alegre 
o recruta de fim de semana. 

- Velha, hoje temos cabrito para a ceia. 
Depo1s fo1 ao quano, tirou de dentro da meia rota os últimos 100 

e>Cudos e sa1u para o adro Ma1s vale prevemr• - pensou com os <,eu~ 
boiões. 

Às _, horas. amda os m1crofones não tinham anunciado marca acima da 
dele. 

Às 6 menos um quarto. resolveu ir dar uma espreitadela. 
Furtado. o grande Furudo, 3 anos de campeão. suava por todos os 

poros as suas últimas economias. 
Calmamente, Joaquim foi até ao júri e pediu nova inscnção: 
- 10 escudos? Dê-me ai cem. 
E das 6 às 7. até o concurso acabar, Joaquim jogou feliz. não tanto com 

as malhas que atirava. mas com o cabrito que havia de levar para a ceia da 
mãe. 

AS DESGÁRRADAS 

( ... ) Mas nenhum como o lsaias lá para esses feitios. homem dum raio, 
capaz de a )Citar ,uma rima que escapou ao diabo enquanto o dito esfrega 
um olho. senhor de voz tão cheia c: timbrada que ate parec1a rnenllra em 
criatura tão frruÍz ina. Por estas habilidades era temido e invejado, manja 
por dinheiro ou força. Botava versos que era autênticos ferros cravados no 
lombo de quem o desafiasse - que lá meter-se com ninguém não metia. 
agora uma vez provocado era o diabo. E foi até por via disso que esteve 
cena vez para apalpar as unhas de dois rapagões encristados a quem teve a 
desgraça de atingir duramente numas copias em pontos de melindre. 
Valeu-lhe o senhor Vicente, ele mesmo, o da viola, que ainda conservava 
restos da antiga autoridade dos tempos de guarda, dar duas carvalhadas e 
ameaçar que nunca mais tocava se havia de haver bulhas por causa disso, 
e só assim se acalmaram os pimpões, olha agora Castro sem desgarradas 
que graça tinha . 

A verdade é que, se lhe causou algumas tribulações, a jeiteira por pouco 
não lhe valia mulher, e que mulher: nada menos que a Clarinha, vejam só, 
brinquinho e ru-Jesus de Castro, a quem faziam rapapés os mais bizarros e 
feros marialvas de duas léguas em redor, alguns vindos ao cheiro da 
legítima, é certo. Nem mais. Logo lhe havia de encher o olho. à Clarinha, 
o Isaías, que era mesmo um Jó chapado, afora e garganta. Mas queê? Isto 
de raparigas novas e esparvoadas é assim mesmo, dão mais valor a duas 
lretas bem puxadas da garganta do que a uma carteira honestamente 
recheada e respectivos bens ao luar, mais tarde se vindo a arrepender, 
tanta vez se tem visto. 

43 

Tirando pois o Isaías ventos da inclinação da moça, que os olhos e 
modos dela não mentiam. subiu-se-lhe ao peito tal paixão que, sem 
respeitar conveniências, puxou cena noite umas quadras alevantadas em 
que, por palavras encobertas, se jurava seu para toda a vida. Outra coisa 
não quis ouvir a rapariga. que no dia seguinte lhe piscou o olho, sinal de 
assentimento. Então, inflamado. messa mesma noite o Isaías perdeu por 
completo as estreibeiras e botou-lhe semelhante cantata à janela, sem viola 
nem nada, que deixou a vizinhança abismada da desfaçatez: quer não, o 
Isaías a rentar a asa logo à Clarinha, futura senhora de um casal e pêras. 
Por sinal que, ainda a serenata não tinha chegado ao fim , já a mãe da 
Clarinha lhe mandava janela fora as urinas do casal. Ficou como um pito. 
Aquilo também não se fazia. Foi caso falado. as pessoas no geral iam pelo 
Isaías, fora os que aproveitaram para se vingar. nos descantes, de velhos 
arranhões da musa do cantor, como naquela ocasião em que o arrumaram 
com esta: 

Se eu fosse a ti. Isaías. 
É TTU'Ihor calar o bico, 
Não vá a senlwra Donzi/ia 
Despejar-te outro penico! 

Tal era a arte poética de Castro! (.) 

Do conto inidito O Espantalho, de A. M. P. C. 

CHEGA DE BOIS 

Chegam os animais ao campo, já repleto de gente em círculo largo. 
Entra um, de cada extremo do campo e ao mesmo tempo. É a entrada 
triunfal onde ambos e dois esperam os louros. Cada boi é acompanhado do 
pastor, que empunha o seu pau de lado, para apoiar e animar o boi. Não 
admitem mais que um ou dois homens ao lado de cada boi . apesar de 
serem muitos o que nessa hora. desejariam estar ao lado do seu preferido. 
para lhe dar força e o ir enfurecendo: é boi. é boizinho! 

Fazem ou-não, uns momentos de carranca, com as caras, viradas , e 
pouco a pouco ou de repente conforme a inspiração de momento, pegam­
-se de frente, com a maior violência possível, procurando ferir e rasgar o 
companheiro, com as hastes, bem aguçadas. É o momento de mais 
atenção dos milhares de espectadores, que de todas as aldeias mais 
afastadas vieram assistir. Se não fora a Guarda Republicana. o povo 
crescia e rodeava os bois, como acontece nas chegas que se fazem de 
noite, em que há po\ICOS espectadores. 5, 10, 15, 30 minutos é o geral de 
tempo que os gladiadores se entretêm a disputar a força .Houve um ou dois 
casos em que um matou o adversário, que era de Parafita. 

No geral apenas há a lamentar uns ferimentos, mai~ ou menos graves. 
na superfície da pele. Quando as forças ja estão bem medidas e houve 
sobreposição de um boi , o outro começa a olhar para o lugar por onde 
entrou. se tem tempo. e vai recuando. até que foge. O vencedor corre 
furioso a ver se o apanha. Intervêm logo os pastores e contemineos, com 
paus no ar, para os apanarem. E os da terra vencedora rodeiam o seu boi . 
com paus no ar. atiram com as roupas, ao ar, mandam uros de pistola se 
podem. saltam de contentamento. em frente do bo1, sem medo. É o maior 
frene i o da vitória. As rapangas e rapazes dão vivas: viva o nosso boi 
VI V~! 
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SUBIDA AO POSTE 

O Julho corria abafado. pelando os ombros da rapaziada que. aconteces­
se lá o que acontecesse. linha de arrancar as batatinhas que. juntamente 
com o centeio , o milho e a castanha faziam a farturinha da Nozedo. 
amontoando-se na!> lojas e nas arca!>. Rapaziada- d1~se eu Sm1. lranga­
not~ de qumze e cleza\,e15 anos. poi~ ~ matu~ unham ~ qua!>C 
todos para as Franças e para as Alemanha!> em busca de farturas mais 
fartas . 

- Má raios. se este ano não pagar o bacalhau e a garrafósia! afiançou o 
Zé Pequeno, dois palmos de ossos, rijo como zimbro. 

- É o limplas - riram-se os outros. 
No dia seguinte, depois da missa, a matula juntou-se no largo para a 

erguida do mastro•: eheeee ... ohooooo. Lá está ele: dez metros. bem 
:nsebadinhos, entre o quarto e o oitavo. com um fio de prumo. a rematar 
com as apetitosa goluseima. 

Uns farsolas de Cidalhe. Vila Meã e Guilhado andavam por ali a atirar 
uns olhinhos espiões. 

Sabes. Tonho? 
- É o que se verá - cantarolou o lingrinhas. com as mãos enterradas 

nos bolsos e uma prisa ao canto da boca. 
À tarde, por volta das quatro, um magote de moças que fazia roda ao 

poste, testa franzida e olhos espetados no alto. animavam o lingrinhas: 
Eh! tonho! Eh, Tonho! 
Distinguia-se a Rosána, uma raparigota dos seus dezasseis, rindo-se 

muit~. toda afogueada 
~ É a cachopa do gaijo- alvitrou um figurão do sítio. E deu-lhe um 

beliscão. 
O Tonho de cima viu. O fogo entre dois amores. Com uma raiva dos 

diabos crispou as unhas na madeira e, zás!, foi como uma seta por ali 
acuna. Ferrou os dentes no bacalhau c disparou a garrafa sobre o atrevido. 
Por um triz. 

- Foi melhor assim -comentou um velhote, a ..abedona a pingar-lhe 
das palavras. 

Já cá em baixo, o Tonho era rei. Ofereceu o bacalhau à Ro~a que o 
estreitou ao peito com uma temum tal que um circunstante, sorriso 
espertalhão comentou: 

- Pró ano. temos boda. 
O Zé Pequeno unha-se retirado para a tasca. a emborcar copos sobre 

copos. com a imagem do hngrinhas atravessada na garganta e nos dentes. 
um desespero profundo a roer-lhe os fígados, po1s a Rosário, a mulher dos 
seus sonhos. acabava de fugir-lhe definitivamente. 

JOGO DO FARELO 

· Está bem livre Vila Real de chegar aos calcanhares de Constantim·­
disse. em ar de desafio. um rapazola de farto bigode. quando viu entrar no 
café da aldeia dois · blusões negros• da c1dade. E. lá por dentro. mais 
cautelosamente. pensou: andam por aqui estes pintos rentezes atr.is das 
frangas . Que façam o rente às da Bila a essas lambisgóias de perna ao leu 
Se algum me arrasta a asa à Micas. meto-lhe a crista na tina do farleo. Um 
rais me parta•. E pediu um bagaço. 
• Uma cerveja. - pediu um barbudo de Vila Real. E disse: 

· Bom, amigo, eu acho que Constantim é uma boa aldeia. Mas não 
passa de aldeia, está visto. Deixe-se disso e beba lá uma cerveja• . 

O Bigodes arqueou o peito. braços para trás. espirrou uma baforada e 
retrucou, com olhinhos piscos e gozóes: 

• Vomecé não sabe o que d1z, homem•. Entendeu falar assim, à 
patego. porque lhe dava outro gas. E mm~ autoridade. Continuou: 

• Então vomecê não sabe que Constantim já foi capital multo antes da 
Bila?!· 

O Farsola da Bila . céptico como S. Tomé: 
· Sem ver. não crer. Mostre documento•. E pôs o B1godes a gagueJar, 

quando entrou o professor Nogueira, um velhote de cabelo alvo como 
linho bem espadelado, conhecido dos dois farsolas . Inteirado do negócio 
sentenc1ou: 

.o Conde O. Henrique escolheu Constantim como capital da vasta 
região de Panoyas, dando-lhe foral, em 1096. O primeiro foraJ de Vila 
Real data de 1272, sendo outorgado por O. Afonso m. Entendidos. 
meninos? 

No largo havia muita gente. Mirones daqui. minores dali. Rentes com a 
parede, três boas tinas de água. espacejadas de metro. Estoirou um 
foguete, as cabeças rodaram em direcção ao sítio do estoiro, imobiliza­
ram-se, quando se ouviu: 

•Queríens mais? Toma, que o Ramalheda quer bagalhoça•. 
· Folclórico• - d isse um dos farsolas . 
• Vai-se deitar farelo e uma moeda-sutpresa em cada tina. Os concorren­

só podem meter a cabeça, só a cabeça, na água e agarrar as moedas com a 

boca. Logo que um concorrente tire a cabeça para fora, com a moeda ou 
não. termina a sua prova•. 

Meu dito meu feito: começou o jogo. Os farsolas riam-se de proa 
enlambuzada e caricata dos desistentes. O Bigodes, à coca. Às tantas, foi­
se ao alto-falante e saiu-se com esta: 

• Desafio aqueles dois barbados da Bila e agarrar a moeda . Eu na tma 
do meio: eles. um de cada lado· . 

Aceite o repto, começou a pugna. Os farsolas enfiaram logo a cabeça, 
cientes do velho dito: candeia que vai à frente. O B1godes. pe1to 
novamente arqueado e calado como um rato, manteve-se de pé. Quando, 
uns segundos depois. as bru1;adas enfareladas emporcalhadas e córrucas 
dos farso las em~rgiam da profundade aquática, sem moeda e sem fôlego, 
ele apenas disse: 

• Que Vila Real nll!>ceu. Já Constanum comia pão com códea• 
A risada foi geraJ. 

CORRIDA DE BURROS 

.Eh burrinho, eh Gigantone!· 
Nada. O malandro não havia meio de levantar uma pata que fosse . Os 

homens que estavam ali. ao pe do fÓntanáno. riam-~e . Mas o que mais o 
afligia. a ele Sebastião. a ele, todo cheio de prosápias eram os risinhos das 
mulheres . 

- Galdraias - trovejou, baixinho. 
Os outros burros corriam já à desfilada pela rua fora, entre nuvens de 

poeira e sol abrasador. Ouviam-se brados atroadores de ·fogo. Jóia•. 

· Avante, Chico! •, ·é o nosso, é o nosso, Aninhas!• 
Mas o Gigantone não despegava, não se resolvia , envergonhando 

irremediavelmente o patrão. 

- Ganhou a Joia, ganhou a jóia - gritava um bando de raparigas 
postadas junto do senhor abade que. arrancando do fundo da sua cultural 
bíblica, o saber dos seculos, botou este saboroso comentário; 

- Era seis burros e uma burra. A burra unha de mostrar o que vaha: 
chegou primeiro à meta porque foi inspirada pela burra de Balaão que foi 
a pnmeira burra do mundo que botou faladura. 

As raparigas bateram palmas, todas contentes na sua va1dade sexual. 
-Ora po1s, sempre é uma burra que vence! 

-Venceu, porque é burra- comentou o dono do gigantone. cabisbm-
xo. mesmo ao lado. 

O JOGO DO PAU 

O pau dele era um nadinha mais alto que o meu. o meu um pouco ma•~ 
grosso que o dele, segunda desvantagem nisto de florear gentilezru. Ma!> 
tão-pouco aceitei que se tirasse à sone os paus ou se igualassem, 
arranjando outros ou conando no maior. Riscou campo o valentão, por 
prosápia, que tal não e de moda, e logo se plantou em posição de parar, 
pau a escorregar para a perna esquerda, mãos à devida altura. No terreiro. 
havendo estacado as danças e a zanguizarra, formaram todo~ em redondo. 
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À minha mão direita estava Rita. mais trémula e inquieta que o vero 
Anjo da Guarda quando o Diabo nos chuça. Relanceei uma últtma vista ao 
bazófia - pulsos mais grosos que os meus. estatura que se avantaJava a 
minha uma boa mão lr.lvessa, o soniso. Deus louvado, fingido sobre o 
amarelo - e à voz: e uma! i duas! i três! só annei para receber o pimpão 
que cata sobre mim de pancada alta. Varri o golpe e, a tentear-lhe o 
manejo. comece• a parar com brandura, como a medo. Mesmo asstm, do 
meu lugar não arredava tanto como a grossura dum vintém Ele não, 
ledeava. curveteava. dava tais saJtos e piruetas que as pernas lhe parec1am 
um compasso endtabrado. Certifiquei-me do seu jogo. que era impetuoso, 
ma~ de pouca ou nenhuma a\lucta . E. :.empre em po~tção de defc,~ . 

deixei-lhe quebrar o arreganho, embora me custasse uma pancada de 
esfarrapão no ombro direito e um lanho no pulso, em que ninguém fez 
reparo. Para os que estavam, sem dúvida que a superioridade era dele. 
poi~ me vinha inquietar no meu campo. e ali me mantmha cncurrdlado 
como a gato. no poial, a dentuça dum sabujo. E até os olhos de Rita se me 
afiguraram de:.enganados. 

Gastamos uns mmutos naquela léria, tau-tau tau-tau. até que lhe vi o 
fôlego azougar na garganta. E então coube-me a \eZ de atacar. A JOgo 
dele, sempre tonto e alto, todo de rópia. opus o meu, baixo cuno e todo 
de raptdez 

JOGO DAS PANE LAS 

Ai Jesus, isto aqui tão escuro que não vejo mesmo nada. Parece que o 
povo ficou outra fez sem luz. Nem uma candeia estã aceza 

- Está a ver! estã a ver! Estaá a ver por baixo! 
É o Ti António. Com uns copitos fica ainda mais velho e mai~ chato. 

Ratos! O e~tupor do homem está a tapar-me o nariz. 
- Deixe-lhe ao menos um buraquinho para respirar! Olhe que não está 

a atar um chouriço! 
- ls~o mesmo. Alice. É boa como o milho. Não tenhas medo por 

mim. Eu vou ganhar. Não fosse eu o • Vira Potes de Sabroso•. 
- Esta descansadinha que não vou faJhar . Leve• tanta porrada por 

partir panelas que até hoje com os olhos tapados não há um q~e me 
escape. O coração ate parece que salta fora quando o panelo parte. E uma 
dor d'alma Já lhe oiço os gritos a minha mãe. Malvado' PartiSte logo 
aquele que \ CIO da fetra' \ eJam la ~e ele parte O'i velho~' Vai\ levar ca 
uma coça 

Dé-lhe voltas Ti Manei! Dé-lhe voltas! 
- Com c\tas volta\ c que me e\tão a ·c~er•. Ja nem \C I onde e;tao a\ 

panela; Ma\ cu ci rcwlver e"e as\unto e prect<;<> pensar. pensar muno 
Tanto que depot\ a gente ate vê O\ panelo'> ah mesmo a treme 

- Anda! Chega-lhe! Não é por aí! Dá-lhe com força! Mais pró lado da 
capela. 

Gritaria Algazarra . Correrias e rismhos Parece que ando a matar 
, I 

mo,car a paulada: O pau '0 bate nn ar. 
- É agora! É agora! Força agora! 
O pau pane, corta o ar. mas não toca no pan~lo, bate no chão. e os ~sos 

e ditos de algazarra morrem como acaba a strene dos bombe1ros la na 
cidade. Arrancam-me a venda. A luz não me deixa abrir os olhos, mas 
ainda consigo vér a gravata do menino do doutor toda a borrada de cinza e 
água do pote que o Chico acaba de partir. 

CORRIDA DE SACOS 

A tta Armmda Bufana. sovina por natureza. bru~a por acumulação sa1a 
de dentro da corte em berros de diabo ferido: 

V a de retro. 'atan'-''' O cerno que cu pan le\ou-me m do" ..ac1" da' 
batatas! Os ~aco~ ma1s novo~. desgraçados~ Os da boca larga que levam 
batatas até dar c'um pau' Ele que venha. que apareça. que eu dou-lhe~ 
sacos. dou-lhe a corrida c o rato que o parta! 

Era espectaculo sem e;pcctadores Todos os vizmho; tinham debanda­
do. O c\pectaculo completo era la cm bal\o. na \tia. com aquele ptl\ O 
todo c m rapazelho' ,1 l"Orrer lettn., \aco; andante' 

A rua pnncipal (ou 'CJa a untca) totahnentc empedrada c c:.,correg<tdta 
apresentava o a;pecto fe~uvo e abarrotado dum dia diferente. um dia em 
que se esquece a canseira. afogada dos risos . nas palmas. nos cnpt>s e na.' 
pataniscas. 

Na meta. tmagmanamente marcada pela linha recta da postção legal dos 
concorrentes o movimento era descoordenado pelos nervos dos • rapaze' 
feitos feróts publicas 

o, juizes. mordomas da festa. meia tdade curtida. pompo'>Bmente 
engrandectdo pelo dta. observavam detalhadamente os sacos. reJCttando 
uns, mandando legalizar outros. Po1s não é que alguns malandros. sem se 
compararem aos batote•ros oos casinos, faziam aldrab1ce danada' Uns 
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porque descosiam o aco e voltavam a cosê-lo com linha fina para no 
desenrolar da corrida tirarem de dentro do saco os pes para livremente 
correr. Era favas contadas! Outros porque faliam um perfeito aparo aos 
pés dentro da lona, que os estorvava. Havia de tudo' 

Tudo em ordem (ou assim julgavam os •jUtzes de ocasiões·): rapazes 
em linha, apito na boca, mãos preparadas. gargalhadas em suspenso. 

Os que chamavam mais a atenção era os dois costuretros irmãos: o Zé e 
o Qu1m Paradela. O piscar de olho era Stgntficativo. os gestos por demais 
evidentes. Um num topo, outro no outro. 

A largada foi dada. Meia dúzia de passos andados. já metade dos 
concorrente; '>e encontra em demonstração de .. boxe em ~aco · . As 
piscadelas dos dois irmão~ deram fruto! Enquanto o mais latagão pulava a 
bom pular. o outro. fraco de estatura. mas com o papel bem estudado. 
estendia-se a todo o comprimento. arrastando em queda livre muitos dos 
outros colegas de corrida. 

O maralhal assobia e pontapeia alguns cus ensacados em exposição. 
Alguns recomeçam. outros abandonam, dobrando-se pela necessidade 

de coçar o joelho, de agarrar a cabeça. de apalpar o traseiro. 

Lá à frente. o Zé Paradela vai isolado, j:i deu a volta e ja regressa. A 
asststênc•a puxa por ele (toda a gente quer puxar pelo que h:i-de vencer. 
Que as palmas não sejam perdidas. que ganhe o das palmas!) Chegou à 
meta sem oposição. Enquanto uns levam o vencedor aos ombros, 
freneticamente attrado aos ares. a mãe corre atrás. pensando já no que 
compmna com o~ cem escudo' do prem1o um bacalhau. umas batata!. e . 
um garrafão de Unto 

MALHÃO 

- Foge rapaz. que hoje é o dia de homens. Ma; de homens valentes! 
Luís, sentia-se confuso no meio de todo aquele burburinho, de todo aquele 
andadiço. As pessoas da vila pareciam outras?! Ele bem que sabia. que 
nunca as conhecera verdadeiramente, mas assim é que ele nunca imagina­
ria. Estava humilhado! 

Eh Povo. tão aí a chegar os do Barroso! 
Chegavam em tré' carros e uma cam1oncta Num ~ubno o largo do 

mercado encheu-se completamente. Na cara dos homens, rapazes, mulhe­
res e cnanças. media-se a ânsia de poder medir de alto a baixo os 
latagões. 

- Não vão eles trazer desta vez um bom aurador! 
- Tá calado homem. atiradores como os nossos não os há em mais 

nenhuma pane deste bocado. Esta manhosa parece que os pare. 
Ah, grande terra! 
E assim iam. comentário sobre comentãno. tecendo toda a teia de 

alegria, que maJs tarde envolveria todo aquele que assistisse ao lançamen­
to do malhão. 

- ó Ti António. então você não sabe a melhor! O Ze Cavaco há dois 
meses que treina, e a única coisa que bebe é cerveja, água e açúcar. Diz 
que o home está farto como um toiro. mas que também está capaz de 
estoirar os cornos. 

- Q'al quê! São pessoas atazanadas para a pedra. Tu aguentavas-te? 
(0 outro riu-se) Pois nem eu ! ! ! 

As tabernas e os cantos da vila estavam já repletos . A vila tinha de 
defender o seu prestígio. Há 01to anos que os atiradores vencedores lhe 
pertenciam~ O orgulho dos serranos ia ser posto novamente em jogo. 

- Nem mo digas. O quê? Depois de tanto~ anos de gabance íamos 
apora perder'! Coitado do Zé Cavaco!! Até os ossos lhe roía' 

Na; aldeias vizinhas. só tinham ficado as velhas. Qualquer malandro 
mais atrevtdo se podia aproveitar do JOgo e fazer uma demonstração das 
suas habtlidades na rapinança Ninguem disso no entanto se lembrava. Era 
o dta do malhão na vila. 

As raparigas novas. mats atrevidas, miravam pelo canto do olho os 
atiradores de fora. Procuravam pelo olhar qualquer nova aventura. 

- Olha aquele! E um rapaz bonito, gostava que ganhasse. 
- Tá calada. Se alguém te houve. vai di7er ao teu pa1. que e um vê se 

te av1as. 
E ass1m continua a festa. dia fora, à espera que o Jogo nunca acabasse. 

A festa e a alegria deste dia vão ser lembrados com tri>tcza amanhã nos 
comenl<Írios sobre cencedores e vencidos. sobre alde•as e vilas. 

O trabalho vai de novo roer os homens!!! 
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CENTROS CULTURAIS 

ACÇÕES DE CAMPO 

D01s grupos (Rato e Mutcla) conhcc1am-se e JU trocavam expenêncm~. 
Dct:lthrarn tentar ltl<:ahtar outro' grupo' a qucn1 pudc"cm alargar e-,.,a 
me,ma prat1ca 

A\\1111 aconteceu a 1:' reun1ao em ~~.:'i 77. a 4ual c,t,,.:ram pn:-.cntc-, 
h grupm e que lo1 o m1C1o de uma cammhada cm t:llllJUntn. ba-.cada no 
c.:vnhcc1mento mutuo da-, realidade' de cada um e na dcllnlçãn de 
ObJCCliVO . que desde logo '>lrlteuz.mlo~ no'> ~gumte\ ponto' 

- Cokcu' 11ação de c\pcnen•la' 
- f-rente que po;;ib1llle o ultrapa\\ar do' ob\taculo' cnmun\. tal\ 

cvmo a f)(l'>IÇao da delegaçao C'><.:nlar .: dth prnk"or.:' la<.:c a lq!"la.;.:io 
em v 1gor. matt:n<ll' de ap<m> ao trahalhtl . .:te 

Alargar e't.J lren1e. rc:tmçandn "' grup<;" C\1\tCnh:' e lc,ando a 
que,wo da altaO.:utaçav a nutra' tona,. mnhlhtandn nu>nunn·, 

- De'pcnar a np1111ào publica t> que dc,dc logo lo1 1.:' ado ..1 pr,u~ea m> 
Rato e Mutcla. com a elaboração de comumcado\ 

'l-1atcnal\ C ap<;liO JO\ grtlf)(l\ 
Ao longo dc,h!'> n11:-.e' de trahalhn tem \ldn pn.:ncupaç,u> dn grupo .1 ~ 

dcfimção do-, metodo\ e do\ programa'>. atrave' da retle\ão colectiva 
~empre a part1r do trabalho pratico e da expcncm:m colecuvi~ada . 

Da1. o tem1o' cheg.1dn a dellmuaçan de J nl\ C I' de altahctllaç.u>. ate a 
,t\ahaçan I mal otlctal. amda \UI!!amJcntc cnnhc..:1da p<;)r -l ·• cla,-,e c com 
ba\C no mctudo de Paul<l f-rc1re. a<• c~tabelt!cmJcnw dth nhJCt:ll\11\ 
defm1d1h para a AllaO.:lllaçao Con-.ciCn<'lahta.;at>. O.:m cnlll<l ""' c1>n 
teudo' de lada nl\él. tlé lom1a a 4U<" ao longo do trabalho. <" nhJCCU\O' 
pll\\afll 'er akançad<h. A par11r de,te momentn . nutra quc,tan ,c tomtlU 
pre,enh! ao grup<;J. lace a rcalld;Jdc p<>r no, '1\ 1da c <JUC er.J a 4ll<"'tàn d,,, 
ma1<:na1-, c de lllC\1\tencla de apn1v nl1c1al. o <JUC nm lc'ou a tarcla de 
produçao de matcna~'> que re\P<IIlde\..e a' nece\\1dade' 

Colhendo o 4ue de melhnr cada grup<;l uuh7.J\ a c ba-.cad<h ,ernpre cm 
trabalho colccU\O. na recolha c Of)!Jnllaçjo do matenal. cnrl '''ta a 
analhe da\ grand.:' que\lÕC'> do d1a a dia. 'urg1ram Ja d11" catlcmo' de 
texto que \ào um apo1o 1mponante 

O caderno L'mr 3\ letra~ E\crc' C\ Po' o tlc-,una-'e J(l ~ '' n1\l:l. 
com te~to' ordenado> C>pee~almente pela dillculdadc. Ja que ele ...: 
de\llna ao\ que começaram a ler c c'cre~er tra'e' amda de rclau'a 
facilidade foneuca. ma'> CUJO conteudo ..e procurou que con..tHUI\..C um 
hom elemento de trabalho E baseado em tema., de,en,ol\ldo' pelo, 
propno' alfabetizando> e algum. autore' C\tando entre de' Antomo 
AlcJ\O. Pardal. Soetro Pere1ra Gome\ .. Manuel da f-on.,cca e outm'> 

E:.te caderno foi e;>.ecutado com O\ meiO\ con~egu1do' pelo propno 
grup<l e com alguma' aJuda> de outro~ trabalhadore' cxtrJ-grup<l Ja e'>ta 
a ser uulizado não só pelos elementos do GTAA ma~ por grupos de 
Alfabeuzação 

(J outro .:ademo ler a \ 1ta E.\cre,er Po'o dc-,una·'e ao l 1111 , , " 

Allabclllaçãu. uu "lt!Ja. a ta-,e de prcparaçao parJ a J\ ah<tt;ào f1n.1l bta 
organ1zado por tema> que dcllnJmo-, coll)O relatJ\ n-, a' quc,toe'> tunda­
mental\ c que dc~1gnamo' como. Cultura. Trabalho. Hbuaçao. S.1udc. 
Fam11ia e Por uma oc1cdade No~a o, tdltl'>. n:lcrcntc' a cada um 
de~te> temas foram deloenvolvido> pelos própno> alfabetizando~. comuni­
cado> e t.extos de autores conhecidos. alem de ar11go' da ConslltuJçào 
relaciOnado' com lh tema-, tratadm 

Temo' .unda clabomda, llcha' de arlllnCtlca a que chamamo' A '1d.1 
c um pmbkmat \' amt" re,ohc-lo . clahor,ttla' c organllada' -.egundo 
um prugmn1a que c'tabclcccmo,. com ha'c nn cnntcudo da Ponana 
-lI <J 71l. por lonna a J"l<h'>lhlluar a re,oluç<iu da, quc,tnc' pratica' do d1a 
a d1a da, P'-'""a'. Tambcm lomm C\ct·utada'> cu111 o' 111c1n' do pmpno 
grup<;> e J<~ c,t,to a -.er utilllJtJa, . 

Para chcgam1m a C\lC' trabalho,. lm prCCI\O 4uc dcntm dn grup<, ..e 
lw:,,c um trabalh<> de t'\tn:ma 1mp<máncta 1111 ,cnt1do da tum1açao de 
c.:ad.J um de n'"· f)(l~'> cun,ldcrallltl\ qu.: u trahalhu d.: .tll.thcllt.Jç.tn C\tge 

uma formação permanente dos monuore\. <iempre ba-,eat.los na acção­
relle\Jo-acçao 

Rcahlamn' JJ algun, .. cm1nan'" de ltlmi.J<,.Ju de nm1" 111nnuorc,. 
tcndu um ''do tle,un.~do a trabalhadun:' da Cu1"truçao C I\ d c de um 
outro .:m Outuhro de I 'J77 'a1ram algun' monuon:' 4ue toram rclor<,Jt 
grup<h Jil C\ " teme, e ato: me,mo .!largar a no' a' tona' Tem C\tado a 

Grupo de Trabalho 
de Alfabetização de Almada 

Unir as Letras 

Escrever POVO 
decmrcr cm \larço outro cu r'" c nn' n' C\ l\lt'lll cm p<;.:r,p.:ctlva Temo' 
procurado pmdunr mate11al de aroul para c'w tarefa tlt' fonnaçan d.­
noHl\ mon1torc,. 

Atra'c' da an,dl'e d<l trabalho rcahtadtl 1<!1110' , mdo ,cmpn: na 
procura da 1dcnudadc do propno gruro. ,cu, nbJccll'tl' e 'u"' tard'"· 
J"l<ll' dado 4uc o no"o trah.1lhu 'e dclm1u tle\tlc o prum:lfl> mumcnt<• 
\egundo per..pccllva AIIJbelluçan ' Con,t 1enc1alitaçan c ap<l,!JIIlll' que 
a c ultura pam lllh c a mane1ra de \ J\er do P1l\O c a ,ua lnnna de 
tran,tommr a '1da. em ~:omrap<;l\IÇào ao conceitO burgue,. <Jda 'cz ma1' 
'e no-, põe outrn llpo de que,tõe' tal' como 11utrJ' lom1a' de mtcf\cnçoil> 
e ammação que completem o tmh.tlhn de Alfabem.<~ção e tleem uma 
re>po>ta a ltxlo' aquele' homen' e mulhcre, qut" ..e ,.:,:m muhlll!ac.ln' 
para a part1c1pação na \Ida colectl\a e na re><>luçân do' ..cu' pwpnn' 
problema-, 

O GTAA tem ne'tc momento onze elemento\ e tem procurado e,tar 
ligado a outros grupos a mvel nac1onal São suas tarefas 1medmta~ 3\ 

segumtes: 

- Orgamzaçao do propno gruJXl 
- Fonnaçào de no'o' momtorc' 

- Formação permanente de momtores. pela· prática e cnllca t.lo 
trabalho desenvo)v1do. e ~la pesquisa. 

- ln1cmu~a' 1mcr-grupo ... 
- Produçao c aqui\IÇãn de m:ttenal\ 

Para akm de\la> c preocupação do grupo. encontrar a.' forma' 
po>~t\el\ de comn atra' ló1 relendo. dar a todo' quanto'. apo> a ta..e de 
altabeuzação que tenn1na na a' a Ilação ollcml <-l • ela\~) por tomm a que 
.1 '>Ua tom1ac;ao. con-.clenclalitaçáo não ..e \enha a perder. 



«A musica é filha do vento. Nasce 
de uma cana cortada ou de um as­
sobio. Fabricando-se com as pró­
prias mãos uma flauta de Pan, uma 
flauta de bambu ou um tambor, en­
tra-se nessa fam1lia que vai do pas­
tor a Mozart e do tam-tam (tambori­
lar) aos bateristas de Jazz 

Talvez o termo mus•ca •rrrtuza em erro 
a ma1ona das pessoas, quando se trata de 
def1n1r uma act1v1dade de mus1ca Ass1m 
como as cnanças quando se lhes fala 
nesta actlv•dade pensam logo. por tog1ca 
assoc1açao mental que vão aprender a 
tocar qualquer •nstrumento. lambem as ou­
tras pessoas podem pensar. dev•do a con­
ceitos ant1gos e errados que se trata de 
uma actividade onde ~e va1 .. aprender mu­
SICa.. onde as cnanças vao aprender solfe­
JO, donde sa.rao a tocar qualquer peça 
mus1cal famosa de um Mozart. de um 
V1vald1. ou qualquer outro compos1tor Nao 
Mus1ca nao e apenas tocar uma compos•­
çao ma1s ou menos famosa num Instrumen­
to E mUlto ma•s que 1sso A descoberta do 
som com as suas caractenst~eas. e mus•­
ca O Simples batimento de um arame 
numa garrafa e mus1ca um dos exemplos 
mUitos. que facilmente se pode apontar A 
construção de Instrumentos s•mptes. rudi­
mentares mesmo. versate•s com a perso­
nalidade ex•genc•as e tamanho da cnança 
e mus•ca 

TudO ISIO e MUSICa' 

A EDUCAÇAO AUDITIVA 

«O dom musical esta enraizado na 
sensibilidade sensorial» escreveu­
-se algures 

O sentido deste conce•to encontra plena 
IUSt1f1caçao no assunto. que poderemos ln­
titular uO OUVIdO" 

Convem. antes de ma1s clanf1car que 
nao se va1 tratar do orgao em s1. mas da 
sua funçao nao do ouvido mas do ouvir 
ou maiS propnamente do escutar. Esclare: 
ce-se que a cr iança de quem se diz que 
tem «mau ouvido» somente não sabe 

OPINIÃO conceitos 
de música 

47 

JOS~ ANTÓNIO DUARTE 

ouvir Este. um ponto cap1tal em que se 
d:vena assentar e f1xar-se Se uma cnança 
na~ sabe ouv.r. pode e deve aprender a 
faze-lo. e a educaçao aud1t1va. •mportante 
aspectos da educaçao mus1cal. propõe-se 
essa tarefa 

E um tremendo erro diZer-se uEsta 
cnança nao tem ouv1do. não pode aprender 
mus•ca.. Estarão as pessoas que ass•m 
pensam convenc1das que essas cnanças 
têm orgãos f1s1ca ou fls•olog1camente defi­
Cientes? Por certo. nao Então por quê esta 
at1tude fatalista. esta 1de1a do 1rremed1avel? 
Antes de se tomar esta atitude devemos 
ver pnme~ro. se as cnanças sobre quem 
nos vamos pronunc1ar. apresentam Incapa­
Cidade de 1dent1flcaçao de barulhos ou ru•­
dos ouv1dos Esta 1ncapac1dade denomina­
se Agnosta auditiva, ou. ma1s corrente­
mente Surdez Física, e apesar dela os 
orgaos aud1t1vos apresentam-se perfe•tos 
do ponto de v1sta fls•olog•co Um doente. 
depo1s de perceber os barulhos produz•dos 
pela ag1tação de um molho de chaves pelo 
arrastar de um pe no solo pela campa1nha 
de uma biCICleta d1na «Ouvi barulho, nao 
sei o que era ... MUlto ma1s excepc1ona1s 
sao as agnos•as aud1t1vas especificas do 
campo mus•cal razao porque estes doen­
tes não conseguem 1dent1flcar o tom. a 
melod•a ou o ntmo Pessoas at1ng1das por 
agnos•a verbal ou se1a surdez para a 
linguagem falada. ouvem o que se lhes d•z. 
mas nao compreendem o que ouv~ram 

ExclUindo a percentagem m1n1ma de 
cnanças com órgaos aud•t•vos congenita­
mente defeituosos ou 1nut1lizados por qual­
quer doença, todas as outras mesmo as 
estigmatiZadas por um conce1to antiquado 
que ps1copedagog•cos e educadores mus•· 
ca•s actualizados tentam anular, estão ap­
tas a aprender mus•ca 

Tentemos agora def1n1r a diferença ou­
VIf e escutar nao sao a mesma co1sa 

O rad•o toca ao pe de nos O som entra­
• nos pelo ouv•do •nev•tavelmente mas po­
demos abstralf-noS do que ouv•mos e lixar 
a atençao em qualquer trabalho manual ou 
Intelectual Tal como se pode uolhar sem 
ver . pode-se ·Ouvlf sem escutar •. mas 
nao havcril ass•m ass1m1laçao e. portanto. 
nao havera aproveitamento MUitos estu­
dantes dllem que so conseguem estudar 
se est1verem a ouv1r mus•ca O som agra­
davel da mus1ca pode a1udar a elim1nar 
ru•dos nao agradave1s Contudo para o 
estudante ass1m1tar o que lê tem que se 
abstralf da mus•ca que lhe entra ouv1do 
adentro Nao podemos prestar atençao 
~·multaneamente a do1s ou ma1s ob)eCtos. a 
duas ou ma1s s1tuaçoes O que nos faz 
af1rmar o contrano e a capac1dade que 
temos de fazer salt1tar a nossa atenção de 
um para outro obrecto de uma para a outra 
s1tuaçao Ouv1r pode ser somente um 
acto passivo, e ao qual nao poderemos 
furtar-nos quando a nossa volta se pro­
duzem sons. 

No teatro no concerto lixamos volunta­
namente a atençao no que ouv1mos e te­
rnos consc•ênc1a d1sso produm-se-a des­
te modo. um acto de ass1m1laçao do que 
resultara ennquec•mento Escutar e uma 
~titu~e act1va, que ex1ge determinaçao e 
1mphca receptividade corr,stante. 

E a escutar que temos que ens1nar as 
cnanças Isto obtem-se despertando-lhes a 
atenção aud1t1va. fazendo-as concentrar-se 
no que ouvem Uma vez lixada esta aten­
ção nos sons que lhe propomos mus•ca•s 
ou rUidos e fac•l requ1ntar a sens1b1hdade 
dos seus orgãos aud1t1vos Para 1sso não 
necess1\amos de matenal espec1flco Sera 
o educador mus1cal a fazer essa escolha 
Contudo, devera ev1tar que qualquer traba­
lho se torne maçador e tome o aspecto de 
ma1s uma aula e que as cnanças veram 
esses educadores mus1ca1s. que podem ser 
os pa1s. como meros professores 

MUitos Objectos que nos rode1am são 
susceptive•s de produzlf sons. ru1dos uns. 
musíca1s outros Sao esses objectos que 
vamos utilizar para captar a atenção das 
cnanças nas caractenstlcas espec1a1s do 
som de cada um. 

A mesa. enquanto esperamos pela com•­
da. podemos tentar observar a d1vers1dade 
de som do garfo. da faca e da colher 
deixando-os ca.r levemente sobre a mesa 
- nao e necessano fazer mUlto barulho 
Uns terão sons ma•s agudos, outros ma1s 
graves. Porem. se as cnanças não conse­
gu~rem a1nda diStingUir-lhes as qualidades. 
nao faz mal. tentemos que observem. ao 
menos. que são diferentes. que 1nd1quem 
as suas preferênc1as e porquê Os copos. 
sobretudo de v1nho. prestam-se mu1to a 
este tre1no aud1t1vo. Quando percutidos 
com a faca têm sons de caractenst1cas 
diferentes. que podemos acentuar con­
soante estejam vaz1os uns e com ma1s ou 
menos agua outros Tambem as garrafas 
se prestam a este t1po de exerCICIO. poden­
do, em fases ma•s ad1antadas, formar-se 
uma escala com os copos ou com as 
garrafas Mas. mu1tos ma1s obrectos podem 
ser utilizados Por exemplo paus de made•­
ras distintas de diferentes tamanhos e es· 
pessuras. quando percutidos, também ofe­
recem sons de caractenst•cas diferentes 

Os un1cos a aprove1tar estas prahcas nao 
serão apenas as cnanças Todos os que 
nelas partiCiparem beneflc•am e descobrem 
co•sas novas e observam fenomenos que 
nunca lhes hav•am. despertaoo a atençao 
Passam a ouvir coisas velhas com ouvi­
dos novos. 

81bl1ografa base consultada 

A EDUCAÇAO DA CRIANÇA (Os nossos 
f1lhos e a mus•ca) M • Lu1sa M Aodn-

gue:; - ABAEGE OE PSYCHOLOGIE -
Delay et P1chot 

SIFFLETS. FLÚTES ET PERCUSSIONS ­
Bernard Nom1ne 



OPINIÃO animação 
e as escolas 

LI NO MENDES 

' Em bairro da lata ou berço privilegiado, a 
criança nasce 1gual. Isto é, uaparece-nOS», 
à partida, nas mesmas circunstâncias. E é 
o homem, as condições sociais em que 
vive, que determinam depois a sua mode­
lagem, aperfe1çoam ou alienam a sua ca­
pacidade de ser. Cumprindo à Escola, não 
o Ignoremos. lutar contra essa mesma alie­
naçào. A Escola refiramos que deve ser a 
continuidade da família, mas sempre para 
melhor no sentido educativo. 

Habituamo-nos a cons1derar o .. professor 
pnmário» como a base da educação do 
povo, porque cons1deramos a educação (a 
formação) como aquilo que o define E. 
professor primário, tenhamo-lo bem pre­
sente, 1ão é todo aquele que passa pelo 

Magisterio e se limita profissionalmente a 
cumprir horános. Se a mais não é obrigado 
contratualmente em consc1ênc1a e como 
educador que é, a sua acção deve esten­
der-se para além dos muros da Escola, 
hOJe. e felizmente. com maior abertura. E 
nem todos assim o compreendem« 

Naqu1lo que nos toca, a nós que não 
vivemos da animação cultural (chame-se­
-lhe aqUI, se assim entermos, animação 
SÓCIO-educativa), que na mesma colabora­
mos como preenchimento dos tempos li­
vres. é JUSto refenr que nos professores 
Joca1s (Montargil) sempre encontrámos 
abertura ao trabalho, e nalguns deles mes­
mo satisfação ev1dente por tal complemen-

to. No entanto, é de referir 19ualmente que 
ao professor primário não se pode exigir 
que dê iniciação desportiva ou musical. por 
exemplo, se para tal não for preparado 
Sendo aqui de referir que uma total colabo­
ração seja dada pelos Grupos de Cultura à 
Escola, aliás. dentro da acção que lhes 
compete. 

Cremos não haver duvidas sobre o que 
afirmámos Ponto para discussão. no en­
tanto, é como se deve realizar esse tra­
balho Há, por isso, que proceder a um 
1ntercâmb10 de experiências, que sobre as 
mesmas promover debate 

Pois façamos desta pag1nas ... ponto de 
encontro .. 

a alfabet ização 
integrada 

Apresentação das sílabas fonéticas segundo a sua dificuldade crescente 

1 relativa à lista C) 

no processo de an imação sócio-cultural 
(ContorlUdÇdO dd pag. 21 I 

\Jma ''"' toram t'llll'>ltlcrutla,. tlc mom~nlll. "' 'anantc' rcg1nna~>. 4ue 
oh allahclltatl,,rc' terao tambcm cm conta 

[)..:,cr-'e a ter em t:On\ltlcruçün C'>te;, a'pccto'. uma \C/ 4uc toda a 
aprend11agcm 'c ba\Cia no conhecimento tio, ;,on' e hcam, ponanto. ao 
hom cntcno tln JIJ.Jh.:tllatlnr a mtrndução tlc.,tc' c doutro' a'pccto'> 4uc 
JUI!,!UC l'<lrl\ ententc rllh IC\(0\ tle JflUIO. 

5 5 1\n entanto. u allabcutatlor tlcvcra ter 'emprc <'111 coma lJU<' 'o ma1, 
tarJe. atrJ't!' tia pmu.:a na leitura autnnom.t c cm n>nt.Ktu o.:on,t.mt.: ,.,,111 

,,, dlll'ro.:ntc' manc1ra' Jc grafar n mc,mo fonema. o .Jil.lh.:tii.Jml•• 
.!pcrfclo;o.lr" a 'u.t propna prauca tlc c\pre\'>at> ..cm erro' 

5.6. Sem tambcm por tc~to~ de apo10 que aparecerão O\ ~mal\ 

referente' ao~ vano~ tipo' de entonação da' fm'c' 
'>crao. ponanto. lntn\!Ju/IJa, na' lra'c' o' 'm.ti' Jc puntu.tçãu. de 

O:\clamaçao o: Jc mtcrmgaçao. rna' tcr-,c-a 11 tlt'' 1tl11 t:Uitlatlo para que 
''to:' .t\pctll" de IIli< 111 aparo:.;am gr..tti.Jtl\ amcnte o: não tt\!Jo,. tlc repente 
IIII 1110:,111<1 lt'\hl Jc .iplllll 

LISTAS A~ EXAS 

Lista A Ctt>na' rura1'1 Lisba B llonJ' urban.t\l Lista C 

I tJOLO FATO TIJOI .O 
CO~IIDA TIJOLO CHL\A 
~I AQL'INA COt\IIDA TRAB.\LIIO 
PRI:ÇO ~1AQLJI;-\A ORDL:-.lAOOS 
BICICLI:TA PRI:ÇO VI "'HO 
I ABRICA BICICLETA CO\IIDA 
CHL\A 1-ABRICA MAQUINA 
RtQLJLLA CRI:CHE SAUDI: f fOSSL1 
TI:RRI: ·o RIQL EZA RIQLEZA fCARROl 
OPERA RIOS TI:RRA OPERAR lO 
TRABALHO OPERARIOS PRAÇA 
VINHO TRABALHO BICICLETA 
SAL.: DE VI "'HO FABRICA 
~IISSA SAUDE GOVERNO 
GO\'ERNO COMISSAO 
GLERRA GO\ERNO GUERRA 
GEADA GLJERRA ENXADA 
JORNAL GE. TE EMPREGO 
EMIGRAÇÃO JORNAL JORNAL 
E:-.lXADA EMPREGO GEl'<TE 
1:~1PREGO COMISSÃO 

I. TA 6. CA 10. (A) 15. GUE 
JA MA PA (PRA) 
LA (DA) -RA 16. AN 

2. CHA 11 PRA XA 
VA 7 <MA) ÇA (DA) 

3. TRA QUI 12 (BA) 17 AM 
BA (NA) CI (PRA) 
LHA 

8. SA CLA (GAl 
4 . AR 

A (TA) 18. JAR 
DA (DA) NAL 
NA 13. FA 
DAS 9 RA BRA 

19. GEN 

5. (VA) (CA) (CA) 
(TAl 

NHA ZA 14. GA 
20. (CAl 

(MA) 
Outros sons a ter em conta VAR SSÃO 

(NA) 

I . Ditongos 

a) Orais: AI AU (AO) EX. PAI 
EI EU PAU 
01 lU COMEU 

01 lU DOI FUGIU 
UI ou FUI vou 

b) Nasa1s: ÃO ÃOS EX: MÃO MÃOS 
ÃE ÂES MÃE PÃES 
ÓE ÓES PÕE PÕES 

, 
M a ntes de P/8 ou rmal 

a) BOMBA b) BEM 
CAMPO FIM 
EMBORA GARAGEM 
AMBOS BOM 
COMPOTA TAMBÉM 
CAMPANÁRIO TAMBÉM 
IMPOSTO ALEM 

, l Representação gnífica de [ãoJ em síla ba riDBJ de palavra 

CANTARAM (pretérito perfeito simples) 
CANTAVAM 

3. -X- com valor de (cs) 4. H - mudo no princípio de palavra 

CRUClfi.XO 
FIXO 
OXIGÉNIO 

HOMEM 
HOSPITAL 
HABITAÇÃO 

HOJE 
HOJE 

HIGIENE 
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seminário 
sobre a formação 
de animadores 

O Seminário sobre formação de anima­
dores cultura1s, organ1zado pelas Secreta­
nas de Estado da Cultura e da Juventude e 
Desportos com a colaboração do Conselho 
da Europa, que se realizou em LISboa de 
21 a 25 de Novembro de 1977, emite as 
recomendações segUintes· 
1 - Precon1za uma formaçào descentra­

lizada, uma formação cuja base seja 
a equipa de an1mação cultural. 
1.1 - Equipa - por equipa enten­

demos pessoas. de uma ou 
várias especialidades, reuni­
das em tomo de um projeCto. 
O Sermnáno apo1a a ideia de 
uma pluridiSCiplinaridade da 
equipa. Esta equipa deve dis­
por dos me1os necessános 
para levar a cabo um traba­
lho continuo e permanente. 

1 2 - Fonnaçào 

a) Formação no se•o da eqUipa 
de acçao. Esta formação rea­
l•zada pela propna equ1pa ar­
ticula-se num proJecto que 
compreende a acçao. a ava­
haçao e tempos de formação 
•ntens1vos e ma1s formaliza­
dos Em todo o caso a eqUI­
pa de acção e 1nte~ramente 
responsavel pela sua forma­
ção e pode escolher os seus 
formadores 
Formação do terreno - a 
formação orgamzada no ter­
reno de accão e negoc1ada 

INFORMAÇÃO 

entre os grupos de base e a 
equ1pa de acçãO. d1nge-se aos 
agentes de an1ma~ão locaiS, 
de preferência aos que Jél rea­
lizaram acções prev1as no 
terreno 

Organizacão da Formação 
- Este programa de forma­
ção necess1ta de um finan­
Ciamento a partir deum fundo 
espec1flco anual. posto à dis­
posição de cada equ1pa pelo 
Estado 
- O Estado sena. po1s. leva­
do a cnar um fundo nac•onal 
para a formaçao de anima­
dores cultura1s 
- Um orgamsmo nacooal pa­
ntana agrupando os delega­
dos das equ1pas de acção e 
os representantes do Estado. 
sena encarregado de promo­
ver trocas entre as equ1pas, 
no que respe1ta a •nformaçao 
e documentaçao sobre o tra­
balho de cada uma e encon­
tros de an•madores 
Este argan1smo lena uma 
função de coordenaçao e nao 
de f1nanc•amento 
- Estes pnnc•p•os de forma-· 
çao opõem-se naturalmente 
- a uma formaçao de t1po 

escolar 
- a uma formação centrali ­
.:ada 

O N° 8 DE INTERVENCÃO 
ESTA Á VENDA . 

EM JULHO 

Centro 
Português 
para a infância 
e juventude 
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Por •n•c•ahva de um grupo de compa­
nhias de teatro para a 1nfãnc1a e a JUventu­
de. têm v1ndo a realizar-se reun1óes com 
v1sta à cnação de um Centro Português de 
Teatro para a lnfãnc1a e a Juventude. mem­
bro da Assoc1ação InternaciOnal de T êatro 
para a Infância e a Juventude a ITJE. à 
semelhança dos existentes em outros pai­
ses. 

Na proposta de Estatutos apresentada 
pelos grupos de teatro Branca Flor. O Ban­
do Pe de Vento. Os Salt1tóes e Unidade -
lnfânc1a do Centro Cultural de Évora D1z 
no art1go 1 o. 

"Considerando que a expressáo dramati­
ca e o trabalho teatral são Importantes 
rne1os de comun1cação propíCIOS ao desen­
volvimento do Intercâmbio de Ideias, gost~s 
e conhecimentos que contnbuem para o 
ennquec•mento da nossa cultura favore­
cendo ao mesmo tempo as relaçóes de 
am1zade entre todos os povos e tendo em 
v1sta a sua 1mportânc1a na educaçao e 
formaçao de um publico JOvem. é cnado o 
Centro Português de Teatro para a lnfânc•a 
e a Juventude. ad1ante des•gnado por Cen­
tro membro da Assoc•açáo Internacional de 
Teatro para a Infância e a Juventude, que 
passa a reger-se pelos presentes Estatu­
tos • 
No art•go 4 o. 

"Propondo-se a reumr os grupos de tea­
tro amador e profissional os organ1smos e 
as pessoas que se ded1cam em Portugal à 
act1v1dade de teatro para a mfânc1a e JUven­
tude o Centro tem como objectivos 

1 Fac1htar e 1ncent1var o desenvolvimen­
to do teatro para a 1nfânc1a e a JUven­
tude 

2 Promover contactos e trocas de expe­
nênc•as encoraJando os art•stas e 
grupos de teatro ao conhec•mento e 
respe1to mutuas. sens1b1hzando para a 
a 1mportánc1a desta act•v•dade 

3 Promover v1agens de estudos •nd•v•­
dua•s ou de grupo ass1m como dl­
gressoes dentro do Pa1s ou no es­
trange~ro 

4 Apresentar e apo1ar perante os orga­
n•smos oflc•a•s competentes os pro­
jectos •nerentes a propna d•nám•ca do 
Centro e defender a ex1stênc1a de 
verbas espec1f1cas prev•stas no orça­
mento do Estado para o seu campo 
de act•v•dade .. 



50 

projecto 
da A.R.S.T.A. 
para animação 
sócio-cultural 
1978-1979 

1 - PARA CRIANÇAS: 

1 . 1 - munir os grupos dos conhecimentos 
teóricos necessários a uma prática titeri­
teira, para que o Teatro de bonecos seja 
uma realidade pedagÓgica; 

1.2 - incentivar os amadores para a mon­
tagem de espectáculos de fantoches e ma­
rionetas, a fim de se fazerem demonstra­
ções pelas escolas primárias, com divulga­
ção de ensinamentos na construção de 
bonecos pelas crianças, através do apoio a 
prestar pelo Ministério da Educação e In­
vestigação Cientifica; 

1 .3 - realizar sessões experimentais de 
iniciação na aprend1zagem de Português, 
Inglês e Francês, através do Teatro de 
bonecos, também com a participação do 
MEIC; 

1.4 - organizar o 1.° FESTIVAL DE TEA­
TRO DE BONECOS; 

1.5- promover a nível regiOnal uma cam­
panha de sensibilização para o Teatro in­
fantil; 

1.6 - efectivar entre os grupos encontros 
periÓdicos para análise e estudo da Situa­
ção da criança na sociedade portuguesa, 
para que, a parttr dos resultados obtidos, se 
possam teatralizar colectivamente contos 
infantiS de modo a poder contribuir-se pelo 
Teatro ou práticas dramáticas sociais, para 
a correcção de anomalias venftcadas no 
seu crescimento físico e mental, desde que 
tal trabalho possa ser acompanhado por 
pedagôgos; 

1 . 7 - divulgar o mais poss ivel os texlos de 
autores nacionais, com a constante preo­
cupação de obtenção de novas obras para 
crianças; 

1.8 - concret1zar a nível nacional os 1.0S 
JOGOS FLORAIS subordinados ao tema 
uA CRIANÇA E O TEATRO .. , permitindo a 
participação por classes etárias a partir dos 
4 anos de idade; 

INFORMAÇÃO 

1.9 - itinerar uma exposição de todos os 
trabalhos resultantes; 

1 .1 O - realizar o 1 . 0 ENCONTRO DE 
TEATRO PARA CRIANÇAS; e 

1.11 - levar a cabo reuniões conjuntas 
com os educadores no senbdo de se publi­
car a nível regional e nacional um relatóoo 
final dos trabalhos efectuados, com a cola­
boração do MEIC. 

2 - PARA ADULTOS· 

2 1 - fomenlar a corittnuaçáo e desenvol­
vimento do tntercãmb•o de espectaculos 
entre as localidades. de modo a que as 
populações locats possam dtspôr regular­
mente de sessóes de Teatro. 

2 2- dtvulgar o drama soctal como forma­
ção humanístiCa baslca. por me10 de sessóes 
tlinerantes. 

2 3- promover o 1 o CICLO DE TEATRO 
AO AR-LIVRE com a apresentaçao de tra­
balhos preparados propositadamente para 
tal fim. 

2.4- dthgenc•ar no senttdo de o Teatro de 
amadores ter cabtmento nos programas da 
RTP, no segUimento das tentativas Ja fettas 
pela APTA. 

2 5- levar o Teatro às aldetas rura1s mats 
desfavorecidas· 

2.6- promover a realização de coloqUJos 
pubhcos. onentados por autores. encena­
dores. actores ou quaisquer outras pessoas 
Integradas no panorama do Teatro nac10nal. 

2. 7 - fazer satr qutnzenalmente o boletim 
"DE MAOS DADAS.,· e 

2.8 - tntctar as demarches necessanas 
para a edtftcaçáo do TEATRO MUNICIPAL 
DE SANTAREM. 

3 - PARA OS GRUPOS 

3 1 - CURSO DE APRENDIZAGEM DE 
MÉTODOS E ESTÉTICA TEATRAL para 
antmadores regionats pertencentes a vanos 
grupos, cuta ftnalidade sera a de capacttar 
elementos actiVOS para a formação de eqUI­

pas de trabalho de apoto e asststêncta 
tecmca. localizadas de manelfa a poder 
fazer-se uma eftetente cobertura de toda a 
reg tão. 

3.2- pagamento das deslocações e esta­
dia dessas eqUipas de trabalho, consttlut­
das por três ou quatro elementos. e seu 
apetrechamento em matenal necessáriO para 

demonstrações prattcas nos sectores de 
sonoplasha. lumtnotécntca, cenografta . ca­
ractenzação. tecntca de actores e encena­
ção na montagem de espectaculos: 

3.3 - obtenção de relatonos consoante o 
desenvolwnento da actJvldade. para analise e 
estudo da sttuaçao. 

3 4 - continuar o apo1o a formação ou 
reaparecimento de novos grupos de teatro 
a part1r do Interesse das colectividades de 
cultura e recreto da reg•ão 

3 5 - canalizar tanto quanto poss1vel para 
essas colectividades. espectaculos em con­
dtçoes favorave•s de contrataçao 

3 6 - tncenttvar o aparectmento de novas 
Assoctações Regtonats; 

3 7 - procurar JUnto das entidades ~spon­
savets a poss1b1hdade de a ARST A ter no 
seu armazem matenal suftc•ente para per­
mthr o apetrechamento essenctal de cada 
grupo. cnando condtções de trabalho pela 
cedêncta de projeCtores. reostatos. grava­
dores. colunas de som. etc 

3 8 - fomentar a prattca de 1ntercamb1o 
cultural entre os grupos pela apresentaçao 
ststemahca de espectaculos ou acttvtdades 
para-teatra1s em cada localidade. segundo 
a elaboração colectiva de um programa 
adequado às c~rcunstânc1as socto-cultura1s 
da regtao e a dtspontbilidade e potenciali­
dade de cumpnmento da acção de cada 
grupo 

3 9 - continuar as vtsttas de estudo e 
asststência. aludidas no relatono da acttvt­
dade Ja desenvolvida. 

3 1 O - fortalectmento da acçáo da btbltote­
ca de livros sobre a teona e peças de teatro 
para um mator apoto aos grupos onde se 
possa fazer face à carência de um reporto­
no proprio para o Teatro de amadores. e 
onde, a semelhança do que Ja aconteceu. 
se possa contnbUir para o aparectmento de 
novos texlos e valonzação do panorama da 
dramaturgta nactonal. 

3 11 - diligenciar no sentido de as câma­
ras muniCipaiS poderem resolver o problema 
de transporte de actores e matenal. pondo 
à dispostçáo dos grupos uma carnnha para 
tal f1m: 

3. 12 - colaborar na organização do TlP 
em Portugal (Curso lntemaciOnéll de Teatro) a 
efectuar pela APTA; e 

3 13 - lutar pelo cumpnmento de todas as 
deliberações tomadas em Assemble1as 
Gerats 
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os amigos 
escrevem 

Travassô, 24 de Janeiro de 1978 

Amigos: 

Antes de mais, um forte abraço para toda 
a equipa «INTERVENÇÃO" . 

Surpreendemo-nos pela existência da 
vossa (nossa) revista, pois não sabíamos 
da sua existência. Ainda não tivemos tempo 
de a ler completamente, mas as pessoas 
que até agora tomaram contacto com ela, 
gostaram bastante. É pena, que neste país, 
a juventude a que pertencemos não tenha 
despertado plenamente para o trabalho co­
lectivo... Se bem que o nosso trabalho 
desperta tanto interesse, quantas forem as 
dificuldades. Sabemos quanto trabalho dá 
uma revista como a vossa (nossa), pois um 
jornalecozinho pequenino e, se ampliarmos 
o trabalho à escala da Intervenção, ficamos 
com a dimensão quase exacta do vosso 
esforço. 

É por isso que vos queremos dizer 
que não estão sozinhos nestepobre país. 
E se hoje, apenas uns poucos por cento 
da juventude se interessa pelo trabalho 
que fazemos, amanhã e depois, notar­
-se-á o progresso lento, tão lento como o 
despertar ... Então, será a altura de rece­
bermos a recompensa com que todos os 
animadores, quer sócio-culturais, quer des­
portivos, sonham - o fruto de todas as 
noites perdidas, das refeições sem horário, 
da procura constante de algo melhor. 

E porque sabemos que sabem tudo isto 
tão bem (ou melhor) que nós, temos a 
plena certeza de que a Intervenção, mesmo 
periclitante, viverá por muitos anos. 

Junto segue um vale do correio, com 
vista a uma assinatura anual para a colecti­
vidade. No entanto, esperamos dentro em 
breve, conseguirmos aranjar os tais .. 4 pre­
cisos .. assinantes. 

Um abraço e até à prÓxima oportunidade. 
... E força! 

PELA REVOLUÇÃO SOCIO-CUL TURAL E 
DESPORTIVA 

GRUPO JUVENIL DE TRAVASs0 

Paris, 30 de Janeiro de 1978 

Caros Senhores, 

Tivemos ocas1ão de ler no n.0 5/6 da 
vossa revista, que nos mereceu particular 
atenção. 

Estando empenhados numa formação de 
professores primários portugueses que lec­
cionam em França, cuja formação visa igual­
mente a animação SÓCio-cultural no seio da 
comunidade portuguesa, a vossa publica­
caio pareceu-nos corresponder a este nosso 
objectivo. 

Ass1m, na perspectiva de aquisição de 
um certo número de exemplares, agrade­
cemos que nos enviem as rev1stas já publi­
cadas. 

Por outro lado, ficaríamos gratos se nos 
remetessem um exemplar do «Viva 2 .. , bo­
letim das Associações Culturais e de Edu­
cação Popular. 

Nessa expectativa, enviamos as melho­
res saudações. 

IRFED 
Equipa formação I Formadores 

A. Monteiro 

IRFED Paris - «Demande doc-action 
socio-<:ulturelle au Portugal" 

Portalegre, 5 de Abril de 1978 
Exmos. Senhores: 
Vimos por este meio solicitar a divulga­

,cão da seguinte noticia: 
- NOTICIA-

Realizou-se nos passados dias 1 e 2 de 
Abril um Seminário para formação de moni­
tores de alfabetização promovido pelo "'Se­
meador''- Grupo de Trabalho Acção Cul­
tural de Portalegre 

O Seminário contou com a participação 
de elementos de vários pontos do distrito, 
de monitores do "O Semeador" e foi orien­
tado por dois monitores do Grupo de T ra­
balho de Alfabetização de Almada. 

A formação de novos monitores, o pla­
neamento para arranque de vários núcleos 
de alfabetização no distrito, o aprofunda­
mento do método de Paulo Freire e o 
aperfeiçoamento do respectivo material di­
dáctico, foram os obtectivOS essenciais deste 
Seminário. 

Num distnto com cerca de 35% de anal­
fabetos, "O Semeador' teria que iniciar, 
mais cedo ou mais tarde, um trabalho em 
profundidade a nível distrital, dando o seu 
contributo para a resolução dum problema 
que, apesar da extrema gravidade de que 
se reveste, não tem encontrado as mínimas 
esperanças de resolução por parte da ac­
tual política cultural oficial. 

Outros Seminários se realizarão, agora a 
Nível concelhio, em estreita ligação com a 
dinâmica do trabalho que ··o Semeador" 
pretende realizar . 

Agradecendo antecipadamente, apresen­
tamos as nossas mais cordiais 

Saudações Culturrus 
A DIRECÇÃO 
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Caros amigos 
Venho de ler a vossa revista de 

Nov. I Dez 77 N.0 5 I 6, que me fo1 empres­
tada, e confesso que ftque1 agradavelmente 
surpreendido pela qualidade e pela inicia­
tiva, que eu considero interessante. 

Em França, eu exerço a actividade de 
animador sôcio-«<ucativo, entre a imigra­
ção em geral, mas particularmente entre a 
imigração Portuguesa. O meu trabalho é 
dentro dum quarto duma "cité de transite ", 
onde residem 40 famílias Portuguesas. 

Sobre o meu trabalho muito haverá a 
dizer, mas por momento, eu falarei sô da 
v I revista. 

Suponho que sera Interessante de es­
crevermo-nos para troca de impressões e 
mesmo de nos encontrarmos durante as 
férias, pois a animação para nós, só tem 
um sentido se tomarmos em consideração 
o regresso dos imigrantes Portugueses. Claro 
que há muitos problemas a resolver, a 
reflectir e a discutir, e é nesse quadro que 
eu penso que a minha colaboração será 
útil. 

Da minha parte, poderão contar com 
uma assinatura da revista, e se acharem 
útil estarei à v I disposição para fazer avan­
çar a vossa I minha reflexão. 

Envio os meus cordiais cumprimentos a 
toda a equipe e espero que a vossa iniciati­
va tenha o êxito que merece. 

Carlos Bravo 
França 

Temo muito interesse em asstnar INTER­
VENÇÃO, como tudo que é pvem e pro-

Sou licenciado em direito, juiz do Tribu­
nal da Relação de Luanda e estou em 
Angola desde 1943 e onde advoguei até 31 
de Dezembro de 1975. 

Vou-te enviar dois trabalhos para publi­
cares. FEIRAS E PRESIDIOS (esboço de 
interpretação da colonização portuguesa em 
Angola) e o AUXILIO CAPITALISTA AO 
TERCEIRO MUNDO. Achas que interessam? 

Um abraço fraternal. 
Luanda, 6 de Janeiro de 1978. 

Eugénio Ferreira 
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~ tl\.~t.l\~\-.~ 
A Intervenção está em todo o País 

Publicamos neste numero. alguns dos muitos postos 
de venda da lntervençao Nos futuros numeros da 
lntervencão. oubhcaremos outros 

Lisboa - Tabacana Wilson- Av O Carlos I 
N" 72-C (S.Bento) 

Paço de 
Arcos 
Oeiras 

Llvrana Enc1cloped1a - Av Alvares 
Cabral N" 92-94 (Rato) 
Livraria Castil- R. Castilho Edifício 

L1vrana Caslll - R. Castilho Ed•f•c•o 
Castilho (Mq. de Pombal) 
Tabacana do Café Monte Cario - Av 
Fontes Pere~ra de Melo (Saldanha) 
Tabacana Esquadro- R de Campoli­
de N" 29-B (Campolide) 
Tabacana Concorrente ~ R Sara1va 
de Carvalho N" 139 (Campo de Ouri­
que) 

Cardoso e D1mas. Ld• - Pao de Açu­
car (Alcântara) 
Boganm. Ld" - Av. Guerra Junque~ro 
N" 21-C (Pr. de Londres) 
Tabacaria Luanda- Av. Est. Umdos 
da Amenca N" 96-C (Alvalade) 
Tabacaria Parana- Campo Grande 
N" 58-A (Campo Grande) 
Bureau de la Press - Estação da 
CP. do Ross1o (Rossio) 
Jose Mesqu1ta - Ard•na da Estaçao 
do Metro do Ross•o-lado Pr da F•­
gue•ra (Pr. da Figueira) 
Tabacana do Apollo 70 - Av Julio 
01n1s (Campo Pequeno) 
Bureau de la Press - Estação da 
C.P de St. Apolon•a (St. Apolónia) 
Laura Simões- R. Bernard1no Costa. 
39 (Cais do Sodré) 
Ja•me Matos de Alme1da - Est. de 
Benf1ca. 319-C-Benf•ca (Benfica) 
Luc1o de Sá - Bombas de gasolina 
da Sacor (Rotunda da Encarnação) 
Tabacana Jose Lopes e S1lva Ld'• 
(Aeroporto da Portela) 
Tabacana Bras1l - R Combatentes G 
Guerra - (Moscavide) 

- D1as e Rodngues. Ld•-Lg da Estaçao 
(Paço de Arcos) 

- Manuel Ferre~ra - Estaçao da C P 
de Oe~ras 

Carcalelos Owosque do Lg da Estaçao 
Parede - Bar da Estação da CP da Parede 
S. João -Lota anexa a Estação da C.P 
do Estoril 
Cascais -Jornale~ro da Estação da C P de 

Cacém 
Queluz 
Amadora 

Sintra 
Costa da 
Caparica 
Almada 

Casca1s 
- L1vrana Bertrand - Estaçao da C P 
-Jornaleiro da Estação da C P 
-Papelana Nanda - Av. Av1açao 
Portuguesa 

- Parracho e Alme1da - S1ntra 
- Tabacana C1ne Salvador e Palme1ra. 
Ld•-Lg. Sa L1nhares 

- Tabacaria Arcada- Pr da Renova­
ção N" 8-B 

cacilhas - Jomaie1ro da Estação Auv1al 
Barreiro - Abnlivro- R. Alm1rante Re1s.N". 109 

Sesimbra - Papelana Un1versal- Av 25 de Abnl. 
N . 16 

Setubal - Tabacana Loure~ro 
Portalegre - Jose dos AnjOs Tavares - R do 

Comerc1o. N" 38 
Evora - Tabacana Alentejana 
Beja - Alvaro Poup1nha Ramos 
EStremoz - Owosque Man1es 
Lagos - Tabacana Natal - R 25 de Abnl 

Praia da 
Rocha 
Portimão 
Albufeira 
Loulé 

N" 19 
- Branco e cruz . Ld •- Hotel Zupl!er 
loja 2 

- Casa Inglesa 
- A J Santos - R 5 de Outubro. N°53 
- Tabacana Lamy - Av Jose da Costa 
Malha. N" 27 

FarO- Owosque Farense - Pr Ferre1ra de 
Alme1da 

Olhão - Ou•osque Carm1na - R Patrao Lopes 
V. Real - Estabelec•mento Nog.;e~ra-Pr Mq de 
S Anton1o Pombal N" 30 

Caldas da - Pedro Franco. Ld ' - R Coronel 
Rainha Soe1ro Bnto-N" 33 
Torres - Owosque 25 de Abnl- Tr de S 
Vedras M•guel 
Alcobaça - Jose Narc•so Costa 
Nazaré -Bat1sta e V1e~ra 
Figueira - Tabacana Afncana - R Cand•do dos 
da Foz Re1s N" 75 

Coimbra -Jornale~ro do Lg da Estaçao Nova 

Cesa1t1na Jesus Gonçalves - R Fer­
re~ra Borges 
L1vrana Bertrand - Lg da Portagem 
Tabacana Alcid•o Bonito - R VIscon­
de da Luz N" 8 
Tabacana Portuense- R da Sof1a. 
N" 73 
Owosque da Pr da Republica 

Vila - Tabacana O Jornal 
Franca 

Leiria -Jornaleiro da Garagem Claras 
Santarém - Tabacana Capncho- R. Capelo 

Castelo 
Branco 

lvens, N" 91 
Alberto Pereira- R. da Sobre~ra. 
N" 45 
N" 45 

Covilhã - Tabacana Herm1mos - Pr do Mun•-
c•p•o. N" 7 

Guarda -Manuel Vinhas. Scrs .. R. Sacadura 
Cabral, N" 3 

Viseu -Dom1ngos Agostinho e Fls. - R 
Formosa, N" 80 

Bragança -Owosque Central 
Chaves -José A Mora1s Costa - Pavilhão 

Central 
Vila Real - Eduardo Cãndido da Silva 
Aveiro -L•vrana Bertrand- Av Lourenço 

Pe1x1nho. N" 87 - C 
Braga - Tabacaria Ferraro- R. S Marcos. 

N" 76-78 
Guima- -Ou1osque do Cant1nho 
rães 

Viana do - Tabacana C•so- Av dos Combaten­
Castelo tes, 131 
Funchal- - Diiene- R. das Cruzes 
Angra do - Edifício Pere~ra Machado 
Heroismo 

Ponta - Bureau de Tunsmo Terra Nostra 
Delgada 

Porto - A venda nas principais livrarias 
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colecção ·bola amarela 

I - SOU LMA ONDA Pc()U.NI!'.A 

por Ü""! \ olh<na 

160SIKh 

colecção • bola amare la 

L, \1 + UI - DOIS i\ \IIGOS 

por M..,a Alb<rt:o M~nc"" 
(I ()()SOO) 

:! - ~fl,roroa do Coelho Conr~nle 
por l'r>i\..t \ llh.:n..t 
(I ()()SOO) 

colecção · bola azul · 
I - A CHAVE VERDE OL OS 

MEUS IRMÃOS 

por Mana All>ena Menere' 
CIOil$00) 

--...eixo 

colccç:in Zog-Zag 
por o ..... n.J., [af\allou 

I - \) BRI'-C \OffR \S DO CIRCLLO 
I DO ()L >\DR ADO t ·coq'()o 

~ O PAS\\RI\'HO PR!:TO 

I .\ \ll:GRI·\ f)f TODA~ AS CORf \ 
1 1)51XIi 

O ( , \1 O O\\ RI)T \\ • '<o'\mo 

colecção ·para ler. aprender e pi mar 
ror f),,.,nd<, <"•f\all>.• 

l'U '••OU n \Cmlelhc.l 

tU \UU U Jll1Jrt"Jt, 

I - c.'U \OU () (1/UI 

t'U \OU tl \Cf.Jc 

4..'\(U\Ittl IC\."Ok;(\ i.Jc Cdl\tiC\ 

~ .1ft('\ \I"U.ll' kJ4i 

Ruil \11r'fu.!' ÜJ rn)f11Cir.t. J r l>-t.ho 

P""-«' tk \n.;1" 

colecç~o J .. Perccho' 180SIXll 
pm Ktll!c GJ.n.lrk.'r, <'.irln c \l1rL·rllc: \\. 1cl..tnJ 

'' liRHWo\UI Or f\PR~S~~O 
" IWOR \ IA(.'OI \ ()\ r \0\ RE( 111[ \IOS 

HISTORI \ DI l \1\ l>l 11\IÇ ~O 

4 - L \1 \ IIJI IA SOilRl: OR(oA'\17 \ÇÜ~\ 
POR()llc '\l \li ROS \~G.\TI\OS 

n l \1\ \1\11'1..1:..\ IJÇ \0 llE 111\IORI\ 

7 - \ \RIT\Il TIC \ \ \ B \\[ llOI\ 
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I 11 R\ \0 MI '-DI \ 1'1'< lO 
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